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Congresso se transforme em tecnocracia: fixadas
as metas e quantificadas devidamente, ainda po-
dem haver fatos politicos supervenientes que
déem margem a novas negociagdes e mudangas,
sem que se firam as resolugdes prévias — o obje-
tivo se reavalia, e isso € feito ano a ano e, eventual-
mente, a intervalos ainda menores — desde que
nao sejam feridos os objetivos e, dentro destes,
mudando-se os quantitativos apenas e téo-so-
mente em ocasides extraordinérias, fixados estes
casos na prépria Carta Magna.

Nossa proposta pretende que, desde a Lei
Maior, fique prevista essa disciplina interna ~— a
minirna para permitir ao Congresso Nacional todo
um sistera de capacitagéo em relagdo ao Orga-
mento Os regimentos internos de cada Casa e
do Congresso dardo forma ao processo cujos
pontos de amparo se colocam na Constituigéo.

E nossa sugestéo, que esperamos seja anali-
sada e mereca o apoio dos nobres Pares

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Victor Faccioni.
SUGESTAO N° 4.100

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
no capitulo da educagéo, o seguinte dispositivo:

“Art. Anualmente, a Uniao aplicara
nunca menos de 18% (dezoito por cento)
e 0s Estados, o Distrito Federal e os muni-
cipios nunca menos do que 25% (vinte e
cinco por cento) da renda resultante dos im-
postos, na manutencgéo e desenvolvimento
do ensino.”

Justificacdo

Pretendemos com a nossa proposta restaurar,
com acréscimo, o art. 169 da Constituicdo de
18 de setembro de 1946 que diz: “Anualmente,
a Uni&o aplicard nunca menos de dez por cento,
e os Estados, o Distrito Federal e os municipios
nunca menos de vinte por cento da renda resul-
tante dos impostos na manuntengao e desenvol-
vimento do ensino”.

O referido artigo foi revogado na reforma cons-
titucional de 1967, permanecendo eliminado na
Emenda Constitucional n° 1, de 1969, somente
sendo revigorado através da Emenda Constitu-
cional n° 24, conhecida como Emenda Calmon.

Em verdade, somente os municipios continua-
ram arcando com essa exigéncia legal, nos ter-
mos da Lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971
(art. 59 e seu respectivo paragrafo Ginico).

Sabemos que os municipios néo tém condi-
¢oes de assumir tamnanho 6nus que a lei lhes
atribui.

Dal o alarmante indice de analfabetismo que
apresenta o nosso Pais.

Para os estudiosos a exploséo dos problemas
educacionais coincidiu com a diminuigéo dos re-
cursos governamentais na drea educacional.

Assim, a apresentagéo da nossa proposta inten-
ta estabelecer a obrigatoriedade da aplicagdo
anual, pela Unido, de nunca menos de 18% e

~os Estados, o Distrito Federal e os municipios
nunca menos de 25% da renda resultante dos

impostos, para a manutencdo e desenvolvimento
do ensino.

Sala das Sessées, —Constituinte
Victor Faccioni.
SUGESTAO N° 4.101-7

Incluam-se no anteprojeto do texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Legislativo, os
seguintes dispositivos:

“Art. Os Deputados e Senadores s&o invio-
laveis no exercicio do mandato, por suas opinides,
palavras e votos.

§ 1° Desde a expedig¢do do diploma até a
inauguracéo da Legislatura seguinte, os membros
do Congresso Nacional ndo poderéo ser presos,
salvo flagrante de crime inafiangével.

§ 2° Salvo nos crimes comuns, imputaveis
a deputados e senadores, a Camara respectiva,
por maioria absoluta, poderé a qualquer momen-
to, por iniciativa da Mesa, sustar o processo. Nao
ocorrera prescricdo enquanto perdurar o man-
dato do parlamentar.

§ 3° No caso de flagrante de crime inafian-
cével, os autos serdo remetidos dentro de qua-
renta e oito horas & Camara respectiva, para que
pelo voto secreto da maioria dos seus membros
resolva sobre a prisao e autorize, ou néo, a forma-
¢éo da culpa.

§ 4° Os Deputados e Senadores serdo sub-
metidos a julgamento perante o Supremo Tribu-
nal Federal.

§ 5° As prerrogativas processuais dos depu-
tados e senadores, arrolados como testemunhas,
ndo subsistirdo, se deixarem de atender, sem justa
causa, no prazo de 30 dias, ao convite judicial.

Art. Funcionard no Congresso Nacional,
em carater permanente, na forma prevista em
regimento comum, comissédo destinada & fiscali-
zagdo e controle dos atos do Poder Executivo,
inclusive da administragdo direta, assim como a
defesa dos direitos da pessoa humana

Paragrafo anico. As decisGes da comissao refe-
rida neste artigo serdo submetidas & aprovagéo
das duas Casas, em sess@o conjunta e, uma vez
aprovadas, serdo encaminhadas aos 6rgaos com-
petentes para fins legais, sob pena de responsa-
bilidade.

Art. O processo legislativo ordinaric com-
preende a elaboragéo de:

[ — leis ordinarias;

I —leis delegadas;

Il — decretos legislativos;

IV —resolugoes.

Art. O Presidente da Reptblica podera en-
viar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre
qualquer matéria, os quais, se o solicitar, serdo
apreciados dentro de 45 dias, a contar do seu
recebimento na Cémara dos Deputados e de igual
prazo no Senado Federal.

§ 1° O Presidente da Republica podera soli-
citar em caso de urgéncia, que o projeto seja
apreciado em sessdo conjunta do Congresso Na-
cional, dentro do prazo de 60 dias.

§ 2° Nahipétese do § 1° deste artigo, o Presi-

jeto original.
§ 3 O pedido de apreciagdo de projeto de
lei, dentro dos prazos estabelecidos neste artigo,

devera ser enviado corn a mensagem de encami-
nhamento do projeto ao Congresso Nacional.

§ 4° Na falta de deliberagéo dentro dos pra-
zos estabelecidos no caput deste artigo e no §
1°, o projeto serd incluido, automaticamente, na
Ordem do Dia, em regime de urgéncia e se em
dez sessdes, ndo for apreciado, considerar-se-a4
definitivamente rejeitado.

§ 5° A apreciagio das emendas do Senado
Federal, pela Camara dos Deputados, far-se-a4 no
caso do caput deste artigo, no prazo de dez dias,
findo o qual, se ndo tiver havido deliberacao, apli-
car-se-4 o disposto no paragrafo anterior.

Art.  Asleis delegadas serdo elaboradas pelo
Presidente da Republica.

Paragrafo tnico N&o serao objeto de delega-
¢éo os atos da competéncia privativa da Camara
dos Deputados ou Senado Federal nem a legisla-
¢éo sobre:

|- a organizagao dos juizos e tribunais e as
garantias da magistratura;

I— a nacionalidade, a cidadania, os direitos
politicos e o direito eleitoral; e

Il — o sisterna monetario.

Art.  E da competéncia exclusiva do Presi-
dente da Republica a iniciativa das leis que:

[— criem cargos, fungbes ou empregos publi-
cos, fixem ou aumentem vencimentos;

| —fixem ou modifiquem os efetivos das For-
¢as Armadas;

lil — disponham sobre organizacéo administra-
tiva e judiciéria, matéria tributéria e orgamentéria,
servicos publicos e pessoal da administragao do
Distrito Federal, bem como sobre organizagéo
judiciéria, administrativa e matéria tributaria dos
Territérios;

[V —disponham, sobre servidores da Unido,
seu regime juridico, provimento de cargos publi-
cos, estabilidade e aposentadoria de funcionérios
awvis, reforma e transferéncia de militares para
a inatividade.

Art. O orgamento anual, uno e indivisivel,
compreenderd a fixacdo da despesa e a previsao
da receita.

Paragrafo inico.  Alei de orgamento néo con-
tera dispositivo estranho & previséo da receita e
a fixacdo de despesa.

Art. A lei Federal dispora sobre o exercicio
financeiro, a elaboracéo e a organizacéo dos orga-
mentos publicos.

§ 1° E vedada:

a) a transposigdo, sem prévia autorizago le-
gal, de recursos de uma dotagdo orgamentéria
para outra;

b) a concesszo de créditos ilimitados;

¢) aabertura de crédito especial ou suplemen-
tar sem prévia autorizag@o legislativa e sem indica-
¢éo dos recursos correspondentes; e

d) a realizagdo, por qualquer dos Poderes, de
que excedam os créditos orgamentarios ou adi-
cionais.

§ 2 A abertura de crédito extraordinario so-
mente seré@ admitida para atender despesas im-
previsiveis e urgentes, como as de guerra, subver-

- sao interna ou calamidade publica. -

Art. O projeto de orgamento anual com-
preenderd as receitas relativas a todos os poderes,

- érgéos e fundos da administragao direta e as enti-
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dades da administragéo indireta, exceto apenas
as entidades que ndo recebam subvengdes ou
transferéncias por conta do orgamento.

§ 1° Na elaboragéo do projeto orgamentéario,
o Poder incluird fundos, programas e projetos
aprovados em lei.

§ 2° Ainclus&o, no orgamento anual, da des-
pesa e receita da administragéo indireta sera feita
em dotagbes globais, para cada programa ou pro-
jeto especifico.

§ 3> Nenhum investimento, cuja execugéo ul-
trapasse o exercicio financeiro, podera ser iniciado
sem prévia inclus@o no orgamento plurianual de
investimento ou sem prévia lei que autorize o
montante das dotagdes que anualmente cons-
tardo do orgamento durante o prazo de sua exe-
cucéo.

§ 4° Os créditos especiais e extraordinarios
nédo podem ter vigéncia além do exercicio em
que forem autorizados.

§ 5° E vedada a vinculagéo do produto da
arrecadacéo de qualquer tributo a determinado
o6rgao, fundo ou despesa.

Art. O orgamento plurianual de investimen-
to consignaré dotagdes para a execugéo dos Pla-
nos de valorizagéo das regides subdesenvolvidas
do Pais.

Art E da competéncia do Poder Executivo
ainiciativa de leis orgamentérias e das que abram
crédito, concedam subvengdes ou auxilio.

§ 1° No projeto de orgamento encaminhado
pelo Poder Executivo e no projeto aprovado pelo
Congresso Nacional, a receita e a despesa devem
ser equilibradas, ndo podendo a receita anual ex-
ceder a prevista na proposta.

§ 2° As emendas ao projeto or¢amentario,
correspondentes a totalidade das dotagdes de
projetos, s6 podem ser aprovadas pelo voto da
maioria absoluta da respectiva Comisséo de cada
uma das Casas.

Art. O projeto de lei orgamentéria anual se-
ra enviado pelo Presidente da Repiiblica ao Con-
gresso Nacional, até cinco meses antes do inicio
do exercicio financeiro seguinte, e serd apreciado
dentro de quarenta e cinco dias, contados da data
do seu recebimento, pela Camara dos Deputados
e, igual prazo, pelo Senado Federal.

Pardgrafo Gnico. O numerério corresponden-
te as dotages destinadas a Camara dos Deputa-
dos, ao Senado Federal e aos Tribunais Supe-
riores seré entregue no inicio de cada trimestre,
em quotas estabelecidas na programagéo finan-
ceira do Tesouro Nacional.

Art. Afiscalizagao financeira e orgamentéria
da Uni&o seré exercida pelo Congresso Nacional,
mediante controle externo e pelos sistemas de
controle interno, pelo Poder Executivo, instituidos
por lei.

§ 1° O controle extemno do Congresso Nacio-
nal seré exercido com o auxlio do Tribunal de
Contas da Unido e compreenderd a apreciagao
das contas do Presidente da Republica, o desem-
penho das fungdes de auditoria financeira e orga-
mentéria, bem como o julgamento das contas
dos administradores e demais responséveis por
bens e valores publicos.

§ 2° O Tribunal de Contas da Unido dara pa-
recer prévio, em trinta dias, sobre as contas que
o Presidente da Republica prestar anualmente,
néo sendo estas enviadas dentro do prazo, o fato
seréa comunicado ao Congresso Nacional, para

os fins de direito, devendo aquele Tribunal, em
qualquer caso, apresentar relatério do exercicio
financeiro encerrado.

§ 3° A auditoria financeira e orgamentéria se-
ra exercida sobre as contas das unidades adminis-
trativas dos trés Poderes da Uni&o que, para esse
fim, deverdo remeter demonstragdes contabeis
ao Tribunal de Contas da Uniéo, a que cabera
realizar as inspegdes necessérias.

§ 4° O julgamento da regularidade das con-
tas dos administradores e demais responséveis
sera baseado em levantamentos contéabeis, certifi-
cados de auditoria, pronunciamentos das autori-
dades administrativas ou nos resultados das ins-
pegdes mencionadas no parégrafo anterior.

§ 5° As normas de fiscalizagdo financeira e
orcamentéria aplicar-se-&o as autarquias, as em-
presas publicas, sociedades de economia mista
fundagées instituidas ou mantidas total ou parcial-
mente pelo Poder Pablico ou por entidade de
sua administragao indireta.

O Poder Executivo manteré sistema de controle
interno a fim de:

[—criar condicdes indispenséveis para asse-
gurar eficicia ao controle externo e regularidade
a realidade da receita e da despesa,;

l— acompanhar a execugéo de programas de
trabalho e a do orgamento; e

Il — avaliar resultados alcangados pelos admi-
nistradores e verificar a execugao dos contratos.”

Justificacao

Com a instalagdo da Assembléia Nacional
Constituinte, impde-se, de imediato, a devolugdo
aos Deputados e Senadores, agora Constituin-
tes, das prerrogativas basicas que lhes foram
subtraidasg anteriormente.

As imunidades parlamentares, hoje discipli-
nadas fora dos canones dernocraticos, néo asse-
guram ao parlamentar, na tribuna, a inviolabili-
dade de seu pronunciamento, pois que fica sujeito
as interpretagoes judiciérias, se resvalar para uma
critica mais contundente ou severa.

Se por um lado é certo que desejamos restabe-
lecer a imunidade material prevista na Constitui-
céo de 1946, em seu artigo 44, isto €, de que
os Deputados e Senadores séo inviolaveis no exer-
cicio do mandato, por suas opinibes, palavras e
votos, por outro lado entendemos que, nos crimes
comuns, os congressistas ndo venham a ser bene-
ficiados com a imunidade formal ou processual
e devam responder por seus atos e comporta-
mentos anti-sociais, independentemente de licen-
¢a da respectiva Camara e sem a possibilidade
de sustag&o do processo.

O decreto-lei, instituto autoritério que dentro
do contexto de uma época poderia se justificar,
é hoje incompativel com a democracia consoli-
dada, pois que se transformou num atentado de
conta-gotas & préatica do regime de liberdade, vio-
léncia que é as prerrogativas basicas do Parla-
mento brasileiro. E lamentével verificar que o Ex-
celentissimo Senhor Presidente da Reptblica usa
e abusa desse expediente autoritario para as suas
principais medidas governamentais.

O decurso de prazo, irméo gémeo do decre-
to-lei ndo coaduna com as exigéncias da hora
democrética que para um e outro, fem na delega-
¢ao legislativa, o remédio eficaz que as Nagdes

democréticas adotaram com plena eficiéncia le-
gislativa e governamental.

A elaboracdo orcamentaria, néo pode ficar
monopolizada pelo Executivo, marginalizado o
Parlamento, que age apenas homologatoriamen-
te, impedindo os representantes do Povo na préti-
ca, de decidir sobre o dinheiro do povo.

De outra parte, convém fortalecer, por exigén-
cia do préprio processo democrético, o poder
de fiscalizacdo do Congresso Nacional, auxi-
liado pelo Tribunal de Contas da Uniao, sobre
os atos de toda administragdo piiblica, especial-
mente os praticados pelo Poder Executivo.

A presente sugestdo ao anteprojeto de texto
constitucional cuidou de aproveitar os pontos ba-
sicos aprovados pela Comissao Mista presidida
pelo Senador Octévio Cardoso, instituida para es-
tudar a devolugéo das prerrogativas do Congresso
Nacional.

Tal proposta, néo tem sido apreciada pelo Con-
gresso Nacional em tempo hébil, serviu de base
para o presente trabalho, em razéo da necessi-
dade da Assembléia Nacional Constituinte dispor,
logo no inicio do seu funcionamento, sobre tédo
importante matéria, sem a qual ficaria debilitado
o processo legislativo durante a elaboragéo da
nova Constituicdo, na qual certamente, se adota-
rao normas mais amplas em caréter definitivo.

Sala das Sessdes. — Constituinte Victor Fac-
cioni.

SUGESTAO N- 4.102-5

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
na parte relativa & Ordem Econdmica — Princi-
pios Gerais, Intervengéo do Estado, Regime da
Propriedade do Subsolo e da Atividade Econd-
mica, o seguinte dispositivo:

“Art. A atividade econdmica seré reali-
zada pela iniciativa privada, resguardada a
acao supletiva e reguladora do Estado e a
fungéo social da empresa.

§ 1° A intervengédo do Estado no domf-
nio econémico terd principalmente em vista
estimular e orientar a produgéo, defender os
interesses do povo e promover a justica e
a solidariedade sociais.

§ 2° Dentro de suas atribuigbes, o Esta-
do reprimiré o abuso do poder econdmico,
as manobras de eliminagéo da concorréncia
e a exploragéo do produtor e do consumidor.

§ 3° O Poder Piblico estimulard a em-
presa publica ou privada, que manufature
produto sem similar nacional ou realize no-
vos investimentos, condizentes com os inte-
resses econdmicos e sociais do Pais

§ 4° O cooperativismo e o associativis-
mo serdo estimulados e incentivados pelo
Estado.”

Justificacido

E necessério preservar-se o caréter neoliberal
da Constituicdo Federal, de acordo, alids, com
atradi¢éo republicana do Pais. Para tanto, o domi-
nio da iniciativa privada devera ser ressaltado co-
mo a principal preocupagéo do Constituinte.
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Ao Estado deve caber apenas uma agéo suple-
tiva e reguladora para, como arbitro, efetuar o
ordenamento das atividades econémicas, dirmin-
do conflitos e assegurando que a empresa exer¢a
uma verdadeira fungéo social.

O Estado poderé ainda intervir para estimular
e orientar a produgéo, defender os interesses do
povo e promover a justica e a solidariedade so-
ciais. O abuso do poder econémico deve também
ser coibido, assim como as préticas desleais de
comércio ou aquelas iniciativas que visem restrin-
gi-lo em beneficio de grupos econémicos organi-
zados ou nao em trustes e cartéis.

A protegao do consumidor € outro aspecto sob
o qual o Estado tem, ndo sé o direito, como a
obrigagéo de defender.

A produgéo pioneira merece o amparo ou o
incentivo estatal. Empresas que procurem desen-
volver novos produtos no Pafs, empresas que rea-
lizem novos investimentos, todas elas merecem
um tratamento diferenciado.

Por dltimo, mas ndo menos importante, é a
promogéo do cooperativismo e do associativismo
em nosso Pais, como forma legitima de fortaleci-
mento do poder econdmico de pequenos e mé-
dios produtores.

Sala das Sessdes. — Constituinte Victor Fac-
cioni.

SUGESTAO N° 4.103-3

Inclua-se, no anteprojeto do novo texto consti-
tucional, na parte relativa as Disposicoes Gerais
e Transitérias, o seguinte dispositivo:

“Art.  As Assembléias Legislativas exer-
cerdo poderes constituintes, pelo prazo de
90 (noventa) dias, a partir da data da promul-
gagéo da Carta Magna do Pais, a fim de ela-
borar as Constituices dos respectivos Esta-
dos, que serdo aprovadas pela maioria abso-
luta de seus membros, em dois turnos de
discusséo e votagéo.”

Justificacao

Ganhou densidade de consenso nacional, apds
o malogro da centralizagédo, a idéia de que os
problemas brasileiros podem ser solucionados
mediante a restauragdo da autonomia dos Esta-
dos.

Projetos e programas uniformes, concebidos
na area do poder central, revelaram-se inviaveis,
por desconsiderarem a extrema diversidade regio-
nal do Pajs. Os tiltimos vinte anos de centralismo
politico-administrativo expuseram a ineficicia do
modelo.

O escasso grau de autonomia conferido aos
Estados — membros contrariou a longa tradicao
federalista enraizada na consciéncia dos brasilei-
ros ditada pela elogiiente licdo da geografia, des-
prezando, ao mesmo tempo, a imensa criatividade
reprimida nos diversos ntcleos geradores de bra-
silidade diferenciada.

A concepgéo tecnocratica, inspiradora da su-
premacia do poder federal, consubstanciada no
sistema constitucional, posto em pratica nos ulti-
mos dois decénios, derivou da primazia assegu-
rada ao combate as desigualdades regionais. En-
tretanto, sem obter &xito na empreitada, sacrificou

as espontineas tendéncias naturais de cada uni-
dade federada. E, inegavelmente, na ordem dos
valores, esta prevalece sobre aquele.

Com efeito, um arquipélago cultural, social e
econdmico como ¢ o Brasil, onde cada compo-
nente ostenta vocagao peculiar, reclama trata-
mento institucional igualmente diferenciado.

Cada agrupagéo humana dotada de caracte-
risticas genuinas e inconfundiveis, ocupando es-
pago fisico singular e por ele modelado, tem o
direito fundamental de se auto-organizar politica,
claro que submisso aos principios gerais delinea-
dos na Carta da Reptblica.

Na vigéncia da Constituicao de 1946, o regime
de maior autonomia aos Estados trouxe exce-
lentes frutos em todos os setores da atividade

Essa frutifera experiéncia encorajou as Assem-
bléias Legislativas, por intermédio da Uniao Parla-
mentar Interestadual, a pleitearem junto & Assem-
bléia Nacional Constituinte a inclusdo na nova
Carta Magna da competéncia para elaborar suas
respectivas Constitui¢bes, em consonancia com
a tradig&o histdrica e os imperativos da democra-
tizaga@o e do desenvolvimento global do Pais.

Assim, por oportuna, acolhemos a sugestao
que nos foi confiada pelo Sr. Presidente da Unido
Parlamentar Interestadual, Deputado Estadual
Luiz Alberto Martins de Oliveira, esperando que
merega o apoio também dos demais constituintes
e passe a integrar o texto da nova Constitui¢éo,
na parte relativa as Disposi¢oes Gerais e Tran-
sitrias.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Victor Faccioni.

SUGESTAO N° 4.104

Inclua-se onde couber, a presente sugestdo
destinada a Subcomiss@o da Familia, do Menor
e do Idoso.

“O Governo Federal adotarda medidas a
nivel Nacional, visando combater o alcoo-
lismo e o téxico."”

Justificacdo

O problema do tdxico é internacional, atinge
as grandes e pequenas nagoes. No entanto, mister
se torna, na medida do possivel, combater tal
flagelo, sob pena de os jovens de hoje serem
os marginalizados de amanha.

Nao apenas os toxicos devem ser combatidos,
também o alcoolismo tem sua marca, tanto na
juventude como na idade adulta, e um sem-nu-
mero de crimes sdo cometidos, diariamente, a
custa do 4lcool no sangue.

Esse fator tdo degradante e téio perigoso a po-
pulagdo, mesmo no trénsito, deve ser conside-
rado, ao se elaborar uma Constituig&o.

O Estado deve voltar sua atengéo aos fatos
que marcaram uma verdadeira tragédia, principal-
mente grandes centros, quando milhares de deli-
tos sdo cometidos, e que seriam evitados se nao
fossem o élcool e as drogas.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N- 4.105

Inclua-se onde couber, a presente sugestio
destinada & Subcomissdo da Nacionalidade, da
Soberania e das Relagdes Internacionais.

“Nao poderé a (Inifo, os Estados e Munici-
pios e as empresas publicas celebrarem ne-
nhum contrato ou acordo Internacional sem
a aprovagdo do Congresso Nacional.”

Justificacao

Para que uma administrag&o seja de acordo
com os interesses da Nagéo, é imprescindivel que
os representantes do povo, o Congresso Nacional,
se manifestem, quanto aos contratos de interesse
nacional

Por exemplo, a divida externa foi contraida com
despesas para projetas, que agora se percebe ndo
ser de tamanha urgéncia, a ponto de deixar o
Brasil na situagdo que deixou.

Assim sendo, a proposta visa, para todos os
contratos de interesse nacional, devera o Con-
gresso Nacional se manifestar, e se julgar ndo
oportuno ao Pafs, veta-lo.

Sala das Sessoes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N- 4.106

Inclua-se onde couber, a presente sugestao
destinada a Subcomissdo dos Direitos Politicos,
dos Direitos Coletivos e Garantias.

“Em todos os municipios havera os Con-
selhos das Garantias Individuais.

Paragrafo Gnico. Todas as dentincias de
violagao &s garantias individuais serdo apre-
sentadas ao Conselho, o qual terd compe-
téncia para avalié-las, e promover a responsa-
bilidade dos infratores junto as autoridades.”

Justificacao

Os direitos e garantias individuais ndo devem
ser “letra morta”, na Constituigdo Federal, mas
um apanigio e uma conquista do homem, em
nosso meio social.

Ora, violacéo dos direitos tem sido uma cons-
tante em todo o Pais. E quanto mais humilde
a pessoa, mais distante a possibilidade de se punir
o infrator.

As delegacias de Policia ndo atendem casos
tais, promotores de justica, quase sempre mos-
tram indiferentes a tais problemas.

Em havendo os “Conselhos das Garantias Indi-
viduais”, formado por cidaddos da comunidade
local, em todas as cidades, poder@o os casos se-
rem devidamente deduzidos, e encaminhados a
quem de direito, para as solugdes, inclusive exigin-
do-se esses Conselhos que as autoridades tomem
as devidas providéncias, na forma e quanto as
sangdes constantes de lei.

Sala das Sessoes. — Constituinte José Carlos
Greco.
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SUGESTAO N°4.107

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomiss@o do Poder Judiciério e
do Ministério Pliblico.

“E direito de todos proporem agéo popular
ecolégica, com objetivo de prevengdo dos
fatores de degradagéo do ambiente, bem co-
mo em, caso de leséo de direitos individuais,
a competente indenizagéo.

O Estado garantiré a gratuidade dessa
agéo. A lei regulard a agéo popular ecolo-

"

gica.
Justificagao

De todos os males que atingem a populagéo,
talvez um dos mais graves seja os atentados con-
fra a ecologia.

Quando se fala em ecologia, dé-se a impress&o
que se pretende preservar apenas a natureza, sem
qualquer ligagao com o individuo.

Nao é bemn assim. Sendo condigdes imprescin-
diveis de vida, o ar, a 4gua, e demais elementos
preciosos da natureza, se eles ndo forem preser-

_ vados, o mundo, em muito menos tempo que
se espera, ndo terd condigbes de vida.

Quanto ao Brasil, que foi um pais dos mais
saudéveis do mundo, que tinha, até dez anos atrés,
melhor temperatura, melhor oxigénio, mananciais
invejéveis, pela ganancia de grupos ou pessoas,
esta se envenenando dia a dia.

Temos a obrigagéo de impedir que o mal se
alastre. E a proposta, é para se instituir a acdo
popular ecolégica, permitindo a qualquer cidadao
propor tal acdo, e que medidas pemiciosas sejam
coarctadas.

Sala das Sessées. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.108

Inclua-se onde couber, a presente sugestdo
destinada a Subcomisséo do Poder Judiciario e
do Ministério Pablico.

“O habeas corpus deveré ser julgado em
gualquer instancia no prazo méximo de oito
dias. Se houvgr recurso, no prazo de vinte
dias tera o julgamento.”

Justificagao

O habeas corpus, remédio herdico, & a maior
garantia do cidadéo, para se ver livre das injusticas
ou abusos de poder.

Mas, infelizmente, pelo descurar dos juizes ou
tribunais, promove o enfraquecimento do habeas
corpus.

A norma penal deve conter, portanto, prazo im-
prorrogavel para o julgamento, quer dos habeas
corpus, quer de seus recursos , evitando que
o Judiciério desacredite o remédio herdico, que,
em todos os paises, é a salvagdo contra o abuso
das autoridades.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N- 4.109

Inclua-se onde couber, a presente sugestéao
destinada & Subcomisséo dos Direitos dos Traba-

lhadores e Servidores Publicos.

“Passa a denominar-se Estatuto dos Tra-
balhadores toda a coletanea de leis iraba-
lhistas do Pais. Nele reunir-se-ao todas as
leis relativas aos direitos e deveres dos traba-
lhadores, inclusive seus direitos previdencia-
rios.”

Justificacao

As leis trabalhistas, que hoje repousam na Con-
solidagéo das Leis do Trabalho, devem ser reuni-
das em uma coleténea, com a denominagéo “Es-
tatuto dos Trabalhadores”, inclusive com todas
as leis de Previdéncia Social.

Nao se justificarn leis como, Previdéncia Social,
Fundo de Garantia Trabalhista, leis sobre salario-
familia, etc., vagando como leis esparsas

Para melhor orientagdo e manejo, essas leis
devem figurar no mencionado estatuto.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.110

Inclua-se, onde couber, a presente sugestéo
destinada & Subcomisséo de Orgamento e Fiscali-
zagdo Financeira.

“A Unido, os Estados e os Municipios terdo
aprovados, até o més de margo, seus progra-
mas econdmicos da administragio publica,
em cada exercicio.”

Justificacao

Néo se admite, num Pais de potencialidades
como o NOss0, que OS governos, quer sejam esta-
duais, municapais, ou o federal, usem o sistema
de tentativas, para conseguir seus fins.

Principalmente no que tange & economia, ha
necessidade que estabelegam, ardentemente,
seus programas econdmicos, onde seréo aprova-
dos pelo Legislativo, € o povo em geral saiba
como caminharemos durante o ano.

Aprovados os programas, item por item, pas-
sar-se-& a fase de execugédo. O povo, bem como
seus representantes poderao reclamar da néo-e-
xecugéo desse ou daquele item constante do pro-
grama.

Isso ndo pode ficar, no entanto, a critério do
Presidente, do Governador, ou dos Prefeitos; deve
constar da Constituigdo Federal, como norma im-
positiva, obrigatéria, para vigorar durante todos
os anos de mandato.

Evidentemente, em sendo aprovado, e cons-
tando da Constituicéo Federal, muito ganharad o
Brasi, e o povo saberd, de anteméao, como sera
o programa econdmico, de sua cidade, de seu
Estado ou do préprio Brasil.

Sala#las Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.111

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomissdo da Nacionalidade, da
Soberania e das Relagdes Internacionais.

“A Unido ndo poderéa dispor de mais de
70% (setenta por cento) do saldo da balan¢a
comercial para pagamento, seja do principal,
seja de juros, da Divida Externa.

Lei ordinaria dispor4 sobre a criagéo de
um fundo, cuja operagéo dependeré de auto-
rizag&o do Congresso Nacional.

30% (trinta por cento) do saldo da balanga
comercial serdo revertidos ao fundo de que
trata o parégrafo anterior.”

Justificagao

O Brasil, atualmente, encontra-se numa situa-
¢éao insustentavel, em face dos credores interna-
cionais, tudo em decorréncia dos erros cometidos
nos dltimos anos, pela falta de habilidade no ma-
nejo da politica externa.

Nao temos condigoes de honrarmos os com-
promissos assumidos; a recessao, desemprego,
miséria, fome s@o as consequéncias da inabili-
dade dos Governos anteriores

A formagéao da divida externa é processo histo-
rico que vem de longa data, pois o desenvol-
vimento nacional foi sempre financiado comple-
mentarmente por poupangas externas, em forma
de investimentos ou de empréstimos.

Com a divida que chega & casa dos 110 bilhoes
de délares, teve em 1974, principalmente, o inicio
méximo da crise. Com o choque do petrdleo veio
a catéastrofe as finangas dos paises subdesenvol-
vidos e em desenvolvimento.

Em 1973, a balanga comercial, no Brasil, estava
estabilizada, em 6,0 bithdes de exportacéo e im-
portacéo, uma divida de 12 bilhdes de ddlares
e reservas em torno de 6,0 bilhdes de délares.

A partir de 1978, pelo crescimento das exporta-
¢oes e pela diminui¢do das importagdes, a balan-
¢a comercial ja comegava a se equilibrar, quando
ocorreram, ao mesmo tempo, dois fatos que aite-
raram substancialmente as condigoes de comér-
cio internacional: o segundo choque do petrdleo
e o aumento das taxas de juros do mercado inter-
nacional.

De outra parte, em virtude da politica monetéria
americana, as taxas de juros do mercado interna-
cional subiram de 6 a 8% ao ano, para atingir
o patamar de 21% em 1981.

Tudo issec levou os pafses da América Latina,
e mesmo o Brasil, 2 uma situagéo de insolvéncia
e de impossibilidade de cumprimento de seus
compromissos internacionais.

Portanto, a utilizagéo de empréstimos externos
para financiar o consumo de petrdieo e a realiza-
¢éo de grandes investimentos, com prazos de re-
torno bastante amplos, tipo ltaipu, Metrds, Ferro-
via do Ago, Programa Sidertrgico, etc., foram os
responséveis pela condugéo do Brasil ao fracasso
internacional, no que tange aos seus compro-
missos.

A situagao atual é bastante dificil, tendo em
vista o alto valor da divida externa, bem como
a crise econdmica mundial, que impede o cresci-
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mento das exportacdes brasileiras no ritmo dese-
jado.

Ha necessidade, portanto, de se reestruturarem
os instrumentos da politica econdmica, da dimi-
nuicéo do débito publico, e outros meios que
ja se estdo sendo levados em conta.

Todavia, nao pode admitir diminui¢go do pa-
dréo de vida do povo brasileiro, miséna, fome
por todos os cantos, tdo-somente por que tivemos
uma politica externa deficiente, pelos erros de
nossos governantes.

Néo podemos permitir que o nosso saldo co-
mercial seja totalmente canalizado para o paga-
mento da divida externa; hd necessidade de man-
ternos nossas reservas, a todo custo, procurando
pagar nossos compromissos, mas sem chegar-
mos “ao fundo do pogo”.

A Constituicdo deve conter meios que impegam
esse “saque” violento mesmo que seja para paga-
mento de principal e juros da divida externa.

Propomos a criagao de um fundo, o movimento
dependa de autorizagdo do Congresso Nacional,
e 30% (irinta por cento) do saldo da balanga co-
mercial revertera em favor desse mesmo fundo,
quanto aos 70% (setenta por cento) poderéo ser
destinados a pagamento de juros e o principal
de nossas dividas com os credores do exterior.

Sala das Sessées. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N- 4.112

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomisséo do Poder Judiciario e
do Ministério Pdblico.

“Fica criado Contencioso Administrativo,
Federais e Estaduais, sem poder jurisdicio-
nal, para a decis&o de questdes fiscais e previ-
denciérias, inclusive relativas a acidente do
trabalho.”

Justificagio

O que se propde é apenas o atendimenio ao
artigo 203 da atual Constituigdo Federal, que as-
sim preceitua: “Poderédo ser criados contenciosos
administrativos, federais e estaduais, sem poder
jurisdicional, para decisdao de questbes fiscais e
previdenciérias, inclusive relativas a acidentes do
trabalho.”

Vimos gue essa providéncia, que a atual Consti-
tuigéo facultou sua criagdo, & importante e esta
a merecer destaque na nossa legislagéo.

Aquelas questGes merecem um contencioso
administrativo, onde serdo resolvidas muitas
questoes, sem que sejam levadas ao judiciério
desafogando esse érgéo.

Ja que a Constituigdo previu de ha muito tempo
€ néo houve interesse dos govermnos em criar tal
6rgéo, melhor seré que a nova Constituicdo assim
o faga

Sala das Sessées. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.113

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomissao dos Direitos e Garantias
Individuais.

“A Mulher € o Homem s&o iguais perante
alei.”

Justificacdo

Embora simplista a proposta ora apresen-
tada, a verdade € que ela se impde, a nivel
constitucional.

Quer queira, quer ndo, a discriminagdo
com a mulher tem sido um fato. Com o esta-
tuto da casada, que veio a modificar o Cédigo
Civil, nos meados do ano de 1962, ja houve
um grande avango no sentido de minimizar
essa discriminagao.

Mas, mesmo assim, com todos os esforgos
da muther, no sentido de conseguir seus di-
reitos, ser igualados com o homem, sob to-
dos os aspectos, por que néo justifica a distin-
¢ao, a verdade é que ainda existe a diferen-
ciagdo, perante a legislagéo.

O preceito que se pretende inserir no texto
constitucional permite acabar, de vez por to-
das, com a discriminag&o.

Apartir dai, a mulher tem os mesmos direi-
tos que o homem.

Sala das Sessdes — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.114

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomissido do Poder Judiciério e
do Ministério Pablico.

“Os crimes a que nao for cominada pena
de reclus@o serdo julgados por um tribunal,
com a presidéncia e a competéncia de julga-
mento conferido ao juiz togado.

Paragrafo unico. A lei regulard a consti-
tuig@o e o funcionamento desse Tribunal.”

Justificacao

Os crimes cuja pena néo é de recluséo, por

exemplo pena de detengéo ou multa, tém seus
prazos de prescricdo muito reduzidos.

Ora, contando-se o tempo que o processo fica
na Delegacia de Policia, mais o tempo que tramita
no Judiciério, acaba por prescrever a agdo penal
em quase todos 0s casos.

Destarte, a justica vai se desprestigiando cada
vez mais, ninguém mais acreditando nela.

O que pretendemos é que sejam instituidos
tribunais para tais crimes, onde havera um juiz
e um promotor, e o caso é julgado rapidamente,
quando muito apenas durante um més, tempo
mais do que suficiente para a remessa de laudos
ou outras diligéncias.

MNos grandes paises do mundo, essa prética
& uma constante, para tais casos.

Tomemos, por exemplo, um crime de trénsito,
abalroamento, coliséo, etc. Atualmente, é lavrado
o boletim de ocorréncias, e morosamente instau-
ra-se e tramita o inquérito policial. Depois, é reme-
tido do Férum, onde, ap6s a deniincia do Promo-
tor Publico, inicia-se o processo criminal.

A prética tem demonstrado que mesmo com
o processo sumério (as delegaciais tém recusado
a proceder assim), um feito dessa natureza tem
a duragéo de, no minimo, dois anos.

Comn o julgamento pelos tribunais, rapidamente
Ja se tem a solugédo para todos os casos.

Sala das. Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N°4.115

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomissdo do Poder Executivo.

“Paderao os municipios ter seus “Bancos
municipais”, para onde concentrem seus
créditos, e demais assuntos bancérios perti-
nentes.”

Justificacdo

O Governo de Sédo Paulo experimentou a des-
centralizacdo, no sistema bancario, da Caixa Eco-
noémica, permitindo que os municipios tivessem
uma parcela de rendimentos, com os depésitos
de demais créditos bancérios

Tal inovagao deve ser estendida e regulamen-
tada, com a criagdo de “Bancos municipais”,
quando, entdo, impostos, taxas, contribuicdo de
qualquer natureza, e que tenha relacdo com o
municipio, tenham, até, o seu movimento préprio.

Além do mais, com a criagéo dos citados esta-
belecimentos de créditos, municipais, as comu-
nas terdo maiores verbas, e, aumentando-se os
seus recursos, aumentara o seu desenvolvimento,
ganhando, com isso, o cidadéo, que reside, na
verdade, nos municipios.

Sala das Sessoes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.116

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomissdo do Poder Legislativo.

“E instituido em todo Pais e juizo conten-
cioso administrativo.

Dentro de trezentos e sessenta dias, a con-
tar da publicag@io desta Constituigdo, serd
instalada, em todos os Estados, a justi¢a ad-
ministrativa.

Parédgrafo Gnico. A lei mencionaréd quais
os feitos que serdo da competéncia da justica
administrativa.”

Justificacdo

Nas trés dltimas Constituiges, foi previsto o
contecioso administrativo, isto &, a instituigdo de
um Juizo que decida as causas administrativas.

Entretanto, até hoje, nao foi criado o mencio-
nado Juizo

Queremos que a Constituicdo ja crie o Jufzo
Contencioso Administrativo, com tempo certo pa-
ra a sua instalagdo em todo o Pafs.

Com isso, desafogarao as Varas da Fazenda
estadual, municipal e mesmo a Justiga federal.

Sala das Sessées. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.117

Inclua-se, onde couber, a presente sugestido
destinada & Subcomissao da Educagéo, Cultura
e Esportes.
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“A educagio pré-escolar sera de exclusiva
responsabilidade dos municipios

Paréagrafo tnico. A (Unigo fornecera re-
cursos para a execucio desse programa.”

Justificacao

A pré-escola deve ser um direito de todos, e
n&o um privilégio de filhos das famflias abastadas

O municipio deve se responsabilizar por essa
educacio a crianga; no entanto, em face das suas
poucas condigbes financeiras, € mister que a
Unido subsidie os recursos que forem despen-
didos pelas unidades administrativas para aquele
fim. :

Sala das Sessbes. — Consttuinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.118

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomisséo do Poder Judiciério do
Ministério Pablico.

“Os ¢rgaos de Justica do Trabalho séao
0s seduintes:

I— Tribunal Superior do Trabalho;

Il — Tribunais Regionais do Trabalho;

1l —Juizo de Julgamento;

IV—Junta de Conciliacdo.”

Justificacao

A Justica de Trabalho que temn nas Juntas a
responsabilidade de formarem os processos ndo
atende as reais necessidades do trabalhador.

Os litigios sd&o morosos, e os vogais figuras
desnecessarias no contexto da Justica do Tra-
batho.

Propomos que se extinga o vogal naquela Jus-
tica. .

Somente o juiz apreciaria e julgaria os dissidios.

Por outro lado, propomos que haja Juntas ape-
nas de conciliagéo, onde a maior parte dos feitos
serdo resolvidos.

Ali discutir-se-4 a vontade, sem qualquer forma-
lidade quanto & possibilidade de acordo.

Somente irdo as Juntas de julgamento os casos
que verdadeiramente nao tiverem chance de che-
gar a um acordo.

Assim sendo, muito ganharé a Justica do Tra-
balho, muito ganharé o Trabalhador.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N°4.119

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomisséo da Educagao, Cultura
e Esportes.

“E instituido o Fundo para o Menor Ca-
rente (FMC), com programa executado pelos
Estados membros.

Paragrafo inico. 2% (dois por cento) da
receita do Estado seréo destinados ao Fundo
para o Menor Carente (FMC).”

Justificacao
Todos s@o acordes na tese de que o menor

abandonado é o responsével pelo grande indice
de criminalidade no Pais.

A conseqiiéncia desse fato é a inseguranca de
todos, provocando um mal social alarmante.

Portanto, se houver recursos condizentes, insti-
tutos de recuperagéo, de ensino ac menor serdo
construidos; do contrério, havera apenas medidas
paliativas, discursos em época de eleigdo, e o
mal agrava-se durante os anos que se sucedem.

O Estado, portanto, deve sacnficar seus recur-
sos em prol de uma causa t4o decisiva para sua
seguranga, como & o caso de menor abandonado.
Glia]adasSessoe’ s. — Constituinte José Carlos

CO.

SUGESTAO N° 4.120

Inclua-se; onde couber, a presente sugestao:

“Somente os integrantes do Congresso
Nacional poderao apresentar emendas a
Constituigéo.”

Justificagao

A proposta é no sentido de se dar exclusividade
ao Congresso Nacional para que apresente emen-
das & Constituigdo Federal.

Pela Constituigdo de 1946, a Constituicao so-
mente poderia ser emendada se apresentada pela
quarta parte, no minimo, dos membros da Céma-
ra dos Deputados ou do Senado Federal, ou por
mais da metade das Assembléias Legislativas do
Estados no decurso de dois anos.

Jé a Constituicéo de 1969, tipicamente ditato-
rial, previu no item correspondente ao “Processo
Legislativo”, a competéncia de ser por proposta
do Presidente da Republica.

Cremos néo ser essa a atividade do Presidente,
eis que tal atividade deve ser exclusiva do Con-
gresso Nacional.

Conseguida a democracia total do Pais, impde-
se que a Constitui¢do possa ser emendada através
de proposta dos membros ou do Senado, ou da
Céamara dos Deputados.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Grecco.

SUGESTAO N°4.121

Inclua-se, onde couber, a presente sugestéo,
destinada & Subcomisséao dos Direitos dos Traba-
lhadores e Servidores Pablicos:

“Nenhuma demiss@o ou exoneragéo em
empresa privada ou publica serd permitida,
na hipétese de greve do empregado.”

Justificacio

Agreve € um direito quase universal. Nos paises
em que ela é aceita, ndo ha qualquer sangdo ao
trabalhador pela sua participagzo.

Ora, no Brasil, principalmente nas grandes in-
dastnas, ou mesmo no setor bancario, tem sido
grande a massa de empregados demitidos, tdo
logo seja terminado um movimento grevista.

Consequéncia: o trabalhador, que procura na
greve reivindicagdo sempre justa, para melhorar
seu padréo de vida, acaba por piorar a situacéo,
vez que fica sem o emprego.

Urge, portanto, que a Constitui¢do contenha
preceito proibitivo de tal injustica.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Grecco.

SUGESTAO N° 4.122

Inclua-se, onde couber, a presente sugestéo,
destinada & Comisséo da Organizagéo dos Pode-
res e Sistema de Governo:

“Os Ministros somente tomaréo posse em
seus respectivos Ministérios apds a aprova-
¢do do Congresso Nacional referentemente
aos nomeados.”

Justificagao

Embora a formagéo do Ministério seja da alga-
da do Presidente da Republica, eis que se trata
da atividade executiva, ha necessidade de que
o Congresso Nacional seja admitido a estudar
quanto aos nomes propostos.

Trata-se ndo de uma delegagéo de poderes,
0 que é vedado perante a prépria Constituigdo
Federal, mas uma demonstragéo de inequivoco
exercicio normal de uma Republica.

O Ministério é importante, para que os destinos
da Nagéo se enveredem para caminhos espera-
dos pela populagéo. E a prética tem demonstrado
que, toda vez que um ministro é substituido, ha
um descontrole nos meios econémicos do Pafs.

Por outro lado, representantes do povo devemn
ser chamados a se manifestar, por uma questao
de evidéncia; se o regime & representativo, niao
se pode admitir que setores tao importantes do
Gﬁvemo sejarn formados sem a manifestagéo po-
pular.

Sdla das Sessdes — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N 4.123

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomisséo do Poder Judiciério e
do Ministério Publico:

“Os danos causados por erro judicial, bem
como 0s que sejam consequéncia anormal
da administragao da Justica, dardo direito
a uma indenmzagéo, a cargo do Estado, con-
forme a lei.”

Justificagdo

Os erros judiciarios sdo muitos, e quase todos
ficam no esquecimento, procurando suas vitimas
apenas se detender, para ndo serem condenadas.

Impde-se norma constitucional, que mencione
que esses erros serdo objeto de indenizagdo, a
cargo do Estado, possibilitando a todos aqueles
que forem vitimas de tais erros procurar os érgéos
competentes e se verem ressarcidos, através de
uma indenizagéo.

Néao compete & lei ordinaria dispor sobre a ma-
téria, sem um arcabougo constitucional.

Sala das Sessoes. — Constituinte José Carlos
Greco.



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sabado 16 49

SUGESTAO N° 4.124

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomisséo dos Direitos dos Traba-
lhadores e Servidores Piblicos:

“Qualquer tempo de servigo, desde que
devidamente comprovado, de acordo com
a lei, serd computado para efeitos de aposen-
tadoria.”

Justificacao

O sisterna previdenciério do Pafs acabou por
vencer as dificuldades dos anos anteriores. O défi-
cit deixou de existir, inclusive j& se fala num supe-
révit, que realmente deixa todos entusiasmados.

MNo entanto, hé necessidade de se colocar o
Problema da aposentadoria no seu devido lugar.

Existe uma discriminac&o: o tempo de servigo
prestado nas atividades privadas néo é compu-
tado para efeito de aposentadoria nas atividades
publicas, e vice-versa.

Mao deve haver essa diferenciagéo. Desde que
o individuo tenha trabalhado, ja lhe d4 o direito
de contar tempo para a aposentadoria.

Assim, aproveitando a nova Constituigéo, bom
que se dé esse direito a todos, e daqui para a
frente a entidade previdenciéria adotara medidas
que visem ao amparo de todos, sem prejuizo para
seus cofres.

Sala das Sessdes — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N 4.125

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada a4 Subcomisséo dos Direitos dos Traba-
lhadores e Servidores Publicos:

“Néo havera distingdo entre empregado
de empresas urbanas e rurais, para efeitos
previdenciérios.”

Justificacao

Trata-se de velha reivindicagado dos trabalha-
dores rurais, que se véem inferiores aos trabalha-
dores de empresas urbanas, quer industriais, co-
merciais e outras quaisquer, pois na verdade esssa
distingdo é por demais injusta.

O empregado rural é tao importante como o
dos centros urbanos. O Brasil, quando era emi-
nentemente rural, que exportava alimentos para
os demais paises, ndo tinha a divida externa que
tem atualmente.

Hé necessidade de se estimular a volta do ho-
mem ao campo, e isso s6 é possivel se se atender
&s suas reivindicagdes, proporcionando a ele e
sua familia, direitos de moradia, de assisténcia
médica, e direitos previdenciérios totais, sem qual-
quer distingao aos demais trabalhadores.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N° 4.126

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomisséo de Tributos, Participa-
¢&o e Distribuicdo das Receitas.

“Nao seré permitido & Unido tributar a ren-
da auferida através de salério.”

Justificagao

O conceito de “renda”, para efeitos de tributa-
¢ao & bem mais restrito do que tem admitido
os constitucionalistas.

Na verdade, salério néo é “renda”, para que
figure na legislagéo, susceptivel de tributagao.

Com a proposta, velha reivindicagéo dos traba-
lhadores sera atendida: néo se cobraré mais im-
posto de renda sobre o salério auferido. Por outro
lado, a Unido nao sofrera prejuizo ou diminuigio
consideravel em sua receita, vez que representa
muito pouco o imposto cobrado sob esse titulo.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Greco.

SUGESTAO N- 4.127

Inclua-se, onde couber, a presente sugestio
destinada & Subcomissao do Poder Legislatvo,

“O Processo Legislativo contera a possibi-
lidade de, com trinta mil assinaturas de eleito-
res, proporem projeto de lei ou de revogagdo
de uma Lei.,”

Justificacao

No Pais vigora o sistema representativo. Assim,
Deputados e Senadores representam a vontade
popular, ao apresentar um determinado projefo
de lei.

No entanto, nada impede que, desde que sendo
com assinaturas de mais de trinta mil eleitores,
apresentem projeto de lei, diretamente, mesmo
que para revogar uma determinada lei.

Ja na Constituinte, foi aceita tal iniciativa de
projeto, pois se facultou & populagéo, desde que
com frinta mil assinaturas, apresentassem pro-
posta a Constituigao.

Néo é verdade, e a medida serd bem recebida
pela populagéo, que, além de ter seus represen-
tantes no Congresso, para manifestarem sua von-
tade, ainda podem, diretamente, propor projetos
de seu interesse.

Sala das Sessdes. — Constituinte José Carlos
Grecco.

SUGESTAO N- 4.128

Inclua-se, onde couber, a presente sugestio
destinada 4 Subcomisséo da Familia, do Menor
e do Idoso.

“O Estado obriga-se a realizar uma politica
nacional de tratamento, reabilitagdo e inte-
gragao dos deficientes fisicos.

Nao se tolerard discriminagéo contra os
deficientes fisicos no Servigo Piblico ou Pri-
vado.”

Justificagao

Os deficientes t2m o direto a vida, & satde,
a tudo a que tem direito a pessoa normal. E,
para isso, deve ser amparado no servigo, nos estu-
dos, e tudo mais que evite uma discriminagao
por parte de quem quer que seja.

E triste ver-se tal discriminagao, até mesmo
no servigo publico, por que ninguém tem culpa
de néo ter a sorte de manter o fisico perfeito.

A Constituicdo deve ter preceito, impedindo a
discriminagdo do deficiente fisico, conforme
consta da norma prevista na proposta.

Sala das Sessoes. — Constituinte José Carlos
Grecco.

SUGESTAO N° 4.129

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada 4 Comissao da Ordermn Econdmica:

“O Estado poderé avocar o usufruto de
terras pao cultivadas ou utilizadas, por tempo
certo e ao interesse social.

Essas terras serdo, no mesmo prazo, cedi-
das a interessados na cultivagéo.”

Justificagao

A intengéo, na proposta, é fazer-se aproveitar
todas as areas nao cultivadas em todo o Pais,
desde que sirvam para tanto. E, assim, o Estado
podera avocar para si tais areas, e cedé-las no
mesmo prazo que as avocou, para particulares
que tenham interesse em cultivé-las.

Com isso, havera aumento na produgéo de ali-
mentos, e o proprietario, se ndo quiser ficar por
determinado tempo, sem a posse da referida area,
terd4 que promover o sgu cultivo.

Nao se tolerard, assim, qualquer ociosidade de
éreas que somente beneficiam o seu proprietério
€ ndo ensejam beneficios de interesse publico.

Como os préximos anos sdo decisivos para
que o Brasil se reerga ou ndo, na sua economia,
impéem-se que medidas dessa natureza sejam
agasalhadas pela Constituigdo Federal.

Sala das Sessdes,
tituinte José Carlos Grecco.

. — Cons-

SUGESTAO N 4.130

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao
destinada & Subcomissao do Poder Judiciério e
do Ministério Pablico:

“E instituido o Tribunal Constitucional, que
terd a competéncia para dirimir dividas, bem
como julgar os processos que suscitem a in-
constitucionalidade de uma lei.”

Justificacdo

Primando-se por uma Constituicdo das mais
bem feitas em toda a Histéria do Brasil, ndo pode
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a (Unido prescindir de um Tribunal que exerca
o controle da constitucionalidade de todas as leis
do Pais

Atualmente, desde que haja a inconstituciona-
lidade de uma lei, ou o interesse suscita perante
os juizes ou tribunais, a nivel particular, suscita pe-
rante o Procurador-Geral da Repiblica, que por seu
lado propde a agéo direta permanente do Supremo
Tribunal Federal.

Ora, assunto tao importante, como é a constitu-
cionalidade das leis, teria que existir um Tribunal
préprio que, inclusive, como o faz o Tribunal Elei-
toral, pode emitir pareceres sobre a constitucio-
nalidade das leis.

Sala das Sessoes,
tituinte José Carlos Grecco.

. — Cons-

SUGESTAO N- 4.131

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdao
destinada a Subcomisséo dos Direitos dos Traba-
lhadores e Servidores Publicos:

“E reconhecido a todo trabalhador nas
empresas privadas, o direito & estabilidade
no emprego, desde que tenha cinco anos
de efetivo exercicio no trabalho.

Somente podera ser despedido o traba-
lhador estével, se a firma empregadora pa-
gar-lhe indenizacdo correspondente a cinco
salérios por ano de trabalho, depositados em
carteira de poupanga, no prazo méximo de
cinco dias apés a dispensa.”

Justificagio

Dispensando o sisterna da estabilidade do em-
pregado, a lei procurou amparéa-lo, mediante os
depésitos referentes ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo.

Vimos que tais depésitos s&o insuficientes para
amparar o trabalhador, quando da demissao.

Deve, pois, a lei, dispor, novamente, sobre nor-
mas que garanta,m ao frabalhador, efetiva estabili-
dade, ap6s os cinco anos no emprego.

Na hipétese de a firma despedir 6 empregado,
devera pagar-lhe importancia correspondente a
cinco salérios por ano de trabalho, o salério que
estiver recebendo na firma empregadora.

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte José Carlos Grecco.

SUGESTAO N° 4.132

Inclua-se, onde couber, a presente sugestdo
destinada & Subcomissé@o da Politica Agricola e
Fundiéria e de Reforma Agréria:

“O Estado manter4 inteira vigiléncia quan-
to aos produtos agricolas, fazendo com que
saiam dos campos direto aos armazéns, e
daf aos consumidores, sem intermediérios.

Alei puniré qualquer tipo de intermediagdo
que provoque alta no prego dos produtos
agricolas.”

Justificacdo

Os pregos de géneros alimenticios, mesmo os
de primeira necessidade, tém sido altamente ele-
vados por culpa Unica dos chamados “atraves-
sadores” que, aproveitando-se do poder econd-
mico, adquirem-nos na fonte e repassam-nos a
pregos altissimos.

Assim, j& que estamos passando aquela fase
onde tudo se fez contra o povo e quase nada
em seu favor, é bom que a Constituigédo preveja
norma impedindo esse tipo de comércio.

A inflagéo ja atingiu niveis elevados e, se nao
houver medidas protetoras ao consumidor, princi-
palmente no que tange aos produtos agricolas,
de nada servird a modificagéo das leis.

Estamos certos que, se o produto agricola for
realmente fiscalizado na fonte, nos campos, e que
dali saiam diretamente aos armazéns, e imediata-
mente colocados em consumo, teremos baixa
nos pregos e a sociedade muito lucrard com isso.

Sala das Sessoes, .— Consti-
tuinte José Carlos Grecco.

SUGESTAO N° 4.133

Inclua-se, onde couber, a presente sugestio
destinada a Subcomissao da Familia, do Menor
e do Idoso:

“A crianga e o velho abandonados serdo
protegidos pelo Estado, todos terdo direito
& alimentacdo € amparo & satide, que lhes
garanta a sobrevivéncia digna.”

Justificacao

O menor abandonado e a crianga margina-
lizada séo temas que foram bastante discutidos
na Constituinte.

Pretendemos que néo se veja em qualquer can-
to deste Pais velhos dormindo pelas ruas, sofren-
do as intempéries, com as autoridades impotentes
para debelar ¢ mal.

A responsabilidade seré do Estado, e este tera
que adotar normas que impegam tal desuma-
nidade.

O preceito constitucional teré como escopo im-
por as autoridades que conhegam o problema
e resolvam-no, seja a qualquer custo.

Sala das Sessoes,
tuinte José Carlos Grecco.

.—Consti-

SUGESTAO N°4.134

Inclua-se, onde couber, a presente sugestao desti-
nada & Subcomiss&o da Politica Agricola e Fundiéria
e Reforma Agréria:

“A lei estabelecera a extensdo méaxima de
terra que pode a pessoa, natural ou juridica,
possuir. As areas em excesso serdo conside-
radas latifindios, devendo ser estabelecidas re-
gras para sua venda e ocupagao por precos
especiais.”

Justificacdao

O problema dos grandes latifiindios no Brasil,
passa ano, e néo é resolvido. Timidamente leis
estabelecem regras, que, desagradando até mes-
mo pessoas pertencentes ao Governo, acabam
ao descaso.

Na futura Constituigao essa forga deve imperar.
Ou seja, ndo serdo mais permitidos enormes lati-
fandios. Aumentara a possibilidade de os campo-
neses terem suas terras e, ao mesmo tempo, pro-
duzirem

O latifindio no Brasil tem que ter paradeiro
se quisermos adotar uma politica mais humana
que permita condi¢ées de vida e produg&o a to-
dos; s6 assim o Brasil seré grande, e o povo mais

feliz
Sala das Sessdes, .— Consti-
tuinte José Carlos Grecco.
SUGESTAO N- 4.135

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem Econdmica e
Social, os seguintes dispositivos:

“Art.  Constituem propriedade distinta
da do solo para efeito de exploragéo ou apro-
veitamento industrial, as jazidas, minas e de-
mais recursos minerais, bem como os poten-
ciais de energia hidréulica.

§ 1° A exploragdo e o aproveitamento
das jazidas, minas e dos potenciais de energia
hidréaulica dependem de autorizagéo ou con-
cesséo federal, que somente podera ser con-
cedida a pessoas fisicas e juridicas, exclusiva-
mente brasileiras, assegurada a preferéncia
ao proprietario do solo.

§ 2° E assegurado ao proprietario do so-
lo a participagéo nos resultados da lavra;
quanto as jazidas e minas cuja exploragéo
constituir monopélio da Uniéo, a lei regulara
a forma de indenizagdo.”

Justificagdo

A Constituicao de 1946 e a Carta em vigor,
ao regular a exploragéo de nossos recursos mine-
rais, dispuseram de forma idéntica, a saber:

“Constituicao de 1946

Art 153. O aproveitamento dos recur-
sos minerais e de energia hidraulica depende
de autorizagdo ou concessao, federai, na for-
ma da lei.

§ 1° As autorizagdes ou concessoes se-
réo conferidas exclusivamente a brasileiros
ou sociedades organizadas no Pais, assegu-
rada ao proprietério do solo, preferéncia na
exploragéo.
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Carta de 1967

Art. 168. As jazidas, minas e demais re-
cursos minerais e os potenciais de enerdia
hidraulica constituen propriedades distintas
do solo, para o efeito de exploragéo ou apro-
veitarnento industrial,

$ 1° A exploracio e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais e dos potenciais de energia hidréulica
dependerao de autorizatao ou concessao fe-
deral, ha forma da lei, dadas exclusivamente
a brasileiros e a sociedades organizadas no
Pais.”

O mesmo principio {of repetido pela Emenda
n° 1, de 1969,

Pela redagao da Constituicdo de 1946, era licito
o entendimento de que s5 brasileisos ¢ empresas
brasileiras pudessem receber autorizagéo para ex-
ploragéo de recursos minerais no Pafs,

Nao foi, entretanto, a interpretagio que prevale-
ceu. Esta foi a de que, quando se tratasse de
pessoa fisica, era indispensével que fpsse brasi-
leivo, mas, no caso de pessoa juridica, bastatia
que fosse “sociedade organizada no Pafs", ainda
que por estrangeiros...

Qcorrey, entdo, a mais devastadorg desnacio-
nalizagho das nossas riquezas minerajs gue fica-
ram sob controle adlienigena e o que é mais grave,
quase sempre sem aproveitamento.

Urge, pols, reverter tal situagéo e com tal patrié-
tico objetivo a presente proposicao 56 permite
que a exploragao do nosso subsolo seja feita por
brasileiros quando pessaas fisicas ou por empre-
sas brasileiras, quando confiada a pessoa juridica.

Sala das Sessbées, .— Consti-
tuinte Paulo Macarini.
' SUGESTAO N°4.136

Inciua-s¢ no anieprojeto de texto congtiticional,
na parte relativa & ordemn econdmica e social,
o seguinte dispositivo:

“Art.  As empresas, piblicas ou privadas,
TESEIVardo uma vaga em cada cem de seu
quadro de empregados para pessoas com
alguma deficiéncia fisica.

Pardgrafo(inico.  Aexigénciade quetrata,
este artigo podera ser atendida, também, me-
diante a destinacdo, pela empresa, de um
salario em cada cem de seu quadro de em-
pregados a institui¢do local que atue na assis-
téncia a deficientes fisicos.”

Justificacao

Aidéia consiste em abrir perspectivas para uma
vida econbmica mais independente, concretizan-
do o direjto de participagao plena da pessoa defi-
ciente.

Sala das Sessbes. — Constituinte Paulo Ma-
carini.

SUGESTAO N°4.137

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao sistema tributério, o seguinte
dispositivo.

“Art.  E vedada a incidéncia de tributo
sobre glebas rurais de 4rea ndo excedente
a setenta e cinco hectares, quando as cultive,
s6 ou com sua familia, o proprietério que
néo possua outro imével.”

Justificagao

A proposta tem em vista infroduzir alteragdes
em dispositivo constitucignal em vigor, segundo
o qual sdo dispensadas da cobranga do imposto
sobre a propriedade territorial rural as glebas com
érea até vinke e cinco heciares, quando cultivadas
pelo proprietario ou por sua familia.

Nosso entendimento € de que a drea da gleba
rural a ser desonerada deve passar de vinte e
cinco para setenta e cinco hectares, cbedecidas
as mesynas restricdes, quanto a quem deve culli-
va-las. Setenta e cinco hectares, a nosso ver, cons-
titui médulo de terra de dimensdes muito redu-
zidas, ainda mais que nessas condigdes, seu culti-
vo ¢ feito ndo s6 pelo proprietario mas também
pela famfilia.

Adernais, a proposta estabelece que sobre essa
gleba néo deveré incidir nenhum tnbuto. Primeira-
mente, é preciso considerar que é quase nenhu-
ma a capacidade contributiva desse micro pro-
prietério rural. Depois, a desoneragéo tributéria
da gleba rural, comn rea até setenta e cinco hecta-
res, que o proprietario cultivar, s6 ou com sua
familia, representara siginificativo incentivo & pro-
dugao. Vale dizer, mais empreendimentos dessa
natureza sergo constituidns, resultando em maiar
predugdo agricola.

Em face do elevadp sigpificado social da inicia-
tiva, contamos com o interesse e apoio dos ilus-
tres congressistas para sua apreciacdo,

Sala das Sessdes, € de maic de 1987 — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.138

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & ordem econdmica e socia),
o seguinte dispositivo:

“Art. A ordem econémica e gocial tetny
por fim realizar o desenvolvimento nacional
e3 jgs_tig:a social, com base nos seguintes
principios:

1—liberdade de iniciativa;

[—valorizag@o do trabalho como condi-
¢éo da dignidade humana;

I — fung&o social da propriedade:

IV — harmonia e solidariedade engre as ca-
tegorias sociais de producéo;

V —repressao ao abuso do poder econd-
mico caracterizado pelo dominio dos merca-
dos, a eliminag&o da concorréncia e o au-
mento arbitrario dos lycros;

VI —expansio day opartunidades de em-
prego produtivo;

VIl — respeito ao consumidor; e

VIl — estimulo & auto-regulamentacéo de
atividade ou categoria social ou econdmica.”

Justificagio

Além dos principios dispostos na Constituigao
vigente, no Capitulo “Da Ordem Econémica e

Social”, pretendemos que o texto explicite o res-
peito ao consumidor & o estimulo & aute-regula-
mentagéo.

Sala das Sessoes. — Constituinte Paulo Ma-
carinj.

SUGESTAO N’ 4.139

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relagiva & Ordem Econémica e Social,
o seguinte digpositivo:

“Art. O mercado interno é patriménio
inalienavel da Nagao e a sua ocupag#o seré
norteada pelos superiores interesses do po-
vo, com polfticas de protegdo a tecnologia
prasifeira & 4 empresas de capital genuina-
menie nacional, na forma da lej”

Justificagao

Aidéia consiste, justamente, em reverter a atual
situaglo em gue a reserva de Mmercado é a exce-
¢80 e o regime da livre empresa a regra,

Tal principio € muito confortavel para as empre-
sas multinacionais e nada interessante para os
interesses genuinamente bragileiros, conforme é
faci de constatar presentemente.

Sala das Sessdes. — Constituinte Paulo Ma-
carini.

SUGESTAO N° 4.140

Inclua-se, ho anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa 8 Ordem Econémica, os se-
guintes dispositivos:

“Art. O poder piblico fomentara e
apoiara as atividades das cooperativas e o
ensino do cooperativismo.

Paragrafo Gnico. A lei disporé sobre o re-
gime das sociedades cooperativas, assegu-
rando-lhes liberdade de constituigao, atua-
¢&o em todos os ramos da atividade humana,
livre administragéo, autocontrole, acesso aos
incentivos fiscais e a formagéo de 6rgéo de
representacac legal, com fungdo delegada
de arrecadar contribuigdes para o custeio de
seus servicos.

Art.  E vedado & Unigo, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municipios instituir
impostos sobre 0 ato cooperativo.

Pardgrafo dnico. Considera-se ato coo-
perativo aquele praticado entre o associado
e a cooperativa, Qu enire cooperativas asso-
ciadas, na realizagao de servigos, operacbes
Ol;‘ atividades que constituam seu objeto so-
cial.”

Justificatao

A presente proposta nos foi encaminhada
pela Organizacéo das Cooperativas Brasilei-
ras — QCB — como integrantes da Frente
Parlamentarista Cooperativista, o que muito
nos honra, pois consideramos que o idedrio
cooperativista somente merece encdmios.

Essa doutrina, que, no mundo moderno,
cada dia encontra malor nimero de adeptos,
“estimula a propriedade privada; respeita a
pessoa humana; & tolerante, pacifista, demo-
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crética, a favor da liberdade politica e econd-
mica e da pluralidade de classes; aceita a
lei da oferta e da procura; repudia a “politi-
zagdo” da economia e a manipulagdo do
mercado, visando 2 alta artificial dos pregos;
combate o monopdlio estatal e a sonegagdo
de impostos; exclui o lucro e valoriza o traba-
lho; adota o principio da dupla qualidade,
pelo qual o associado é, a0 mesmo tempo,
empresério e cliente; defende a coincidéncia
dos interesses privados de cada um com os
interesses de todos; estimula a melhor distri-
buigéo de rendas entre os diversos segmen-
tos da sociedade; viabiliza a produgdo em
pequena escala, daf resultando maior aplica-
¢80 de mao-de-obra e notével poupanca de
capital; conduz & justica, em decorréncia da
solidariedade e da ajuda miitua em torno
de um objetivo comum; visa & educagéo do
homem, a fim de melhorar seu nivel de vida
sob todos os aspectos; liberta os associados
da exploracéo, da instabilidade, da usura e
do endividamente e valoriza 0 homem, hu-
manizando a economia”.

Em nome, portanto, dos 3.500.000 coope-
rados brasileiros, esperamos que os dispo-
sitivos acima sugeridos & Assembléia Nacio-
nal Constituinte sejam aceitos e passem a
incorporar a nova Constituicdo que estamos
elaborando, para, desatrelando as coopera-
tivas do controle governamental e dando-
lhes maior liberdade de ag&io em qualquer
género de servigo, operagéo ou atividade, as-
segurar o pleno e harmonioso desenvolvi-
mento do cooperativismo em nosso Pais.

Sala das Sessoes, de abril de 1987. —
Constituinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N¢ 4.141

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional:

“Art. As atividades das empresas de
crédito estdo subordinadas ao interesse so-
cial através do apoio ao campo produtivo,
artesanal, industrial, agricola e social.

Art. Sé&o privativas das instituigbes fi-
nanceiras publicas federais as operagbes de
crédito e finahciamento, em todas as modali-
dades, com a utilizagéo de recursos geridos
por 6rgéos ou entidades da admnistragdo
federal”.

Justificacdo

A presente proposta, de profundo alcance eco-
némico-financeiro e social, visa transformar o di-
nheiro em promogéo de riqueza e de bem estar,
evitando que se converta em enriquecimento ilici-
to, de especulacéo e de usura.

No conjunto das propostas por mim apresen-
tadas, procurej conceituar o crédito em favor do
pequeno e do médio produtor, para agregar mais
uma atividade familiar, a fim de aumentar o poder
aquisitivo do agricultor e fixa-lo ao solo, na perma-
nente batalha da produgéo

Ao longo do tempo, tenho lutado para que o
pequeno e médio agricultor (com 4rea de até
75,00 hectares), ndo tenha incidéncia do Imposto
Territorial Rural (ITR), do Incra, assim como au-

mente sua area cultivivel com patrulha meca-
nizada comunitéria.

No rol das novas atividades, a suinocultura, a
avicultura, o gado de leite, a fruticultura e a pisci-
cultura constituem os meios de aumentar a renda
familiar a curto prazo, enquanto que o floresta-
mento vislumbra o equilibrio ecolégico e a possi-
bilidade de uma nova riqueza a médio e a longo
prazos.

Mas as instalagdes para a avicultura, por exem-
plo, importam um investimento de quatrocentos
a quinhentos mil cruzados em torno de 2.000
a 2.500 OTN, sem condigtes de suportar a repo-
si¢gdo do financiamento em termos de corregéo
monetdria e de juros de dez por cento ao ano.
Porque estes encargos representam hoje cerca
de quarenta a sessenta mil cruzados, pelo menos,
por més, enquanto que a rentabilidade, nela ja
embutida a méo -de-obra familiar, renderia ape-
nas quinze mil cruzados em igual periodo. Ha
total inviabilidade econdmica e financeira de se
concretizar tal empreendimento, razéo por que
o crédito deve subordinar-se ao interesse social
e a sua remuneragédo corresponder a variagdo
do IPR (Indice de Pregos Recebidos).

Por exemplo, se o valor do investimento rural
corresponder a 10.000 quilos de aves, ou 5.000
quilos de sufnos, ou ainda a 100 sacos de milho,
a liguidagéo ao banco far-se-4, & época do venci-
mento, com o valor correspondente ao prego
atualizado sobre a mesma quantidade de produ-
tos que serviu de pardmetro para a concessao
do mutuo.

Creio que esta é, praticamente, a Unica forma
para se fixar o homem ao solo e aumentar-he
o poder aquisitivo, como fator de estabilidade so-
cial.

Sala das Sessodes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.142

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art. As empresas exploradoras de mi-
nérios, de qualquer natureza, cuja atividade
seja decorrente de concesséo da Unido, pa-
gardo, em partes iguais, 3% (trés por cento)
aos Estados e aos Municipios, a titulo de inde-
nizagéo sobre o valor do faturamento, men-
salmente.”

Justificagio

Na realidade, a exploragdo mineral, fruto da
concessdo da {Unido, representa um énus para
o Governo do Estado e para a Prefeitura Municipal.
Em alguns casos causa deterioragéio do solo, difi-
cultando ou mesmo impossibilitando o desenvol-
vimento de outras atividades econémicas.

Esta sugestao visa ressarcir o Estado e o Muni-
cipio, mediante o pagamento de uma taxa de
indenizag&o, destes prejuizos.

Sala das Sessoées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.143

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional:

“Art.  Aglebaou érearural recebida em
virtude de reforma agréria seré inaliendvel
e indisponivel pelo prazo de vinte anos, po-
dendo, contudo, servir de garantia para em-
préstimos agricolas destinados a realizagao
de projetos agropecudrios.

§ Em caso de morte do titular, o dominio
desta 4rea sera transferido aos herdeiros le-
galmente constituidos.”

Justificacio

O dispositivo proposto objetiva assentar o agri-
cultor & sua propriedade, evitando-se que o mes-
mo, uma vez recebida a area, a venda a terceiros.

Evitamos, assim, que a érea recebida sirva de
instrumento de especulagéo fundiaria por parte
de falsos agricultores e pecuaristas

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N- 4.144

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional:

“Art. A Unido promoverd a desapro-
priag@o, por interesse social, de imével rural
suscetivel de aproveitamento econémico e
mantido inexplorado, mediante pagamento
de indenizag&o, segundo critérios que a lei
estabelecer, emtitulos especiais da divida pa-
blica, com cléusula de corregao monetéria,
acrescida de juros, resgatéveis no prazo de
até vinte anos, em parcelas anuais e suces-
sivas, assegurada a sua aceitagéo, a qualquer
tempo, como meio de pagamento do Impos-
to sobre a Propriedade Territorial Rural e co-
mo pagamento do prego de terras pablicas.

§ Aindenizagdo em titulos refere-se ao
valor da terra nua. As benfeitorias necessérias
e Gteis ser@o pagas em dinheiro.

§ E de competéncia exclusiva da
{nido a fixacdo das areas de zonas prioritarias
de reforma agréria, fixadas em decreto do
Pader Executivo, sé recaindo sobre proprie-
dades rurais suscetiveis de aproveitamento
econdmico e mantido inexplorado.

§  Adesapropriagéo da propriedade ru-
ral ndo incidira sobre reservas florestais, flo-
restamento, reflorestamento, projetos de co-
lonizagéo e dreas produtivas.

§  Os proprietérios ficardo isentos dos
impostos federais, estaduais e municipais
que incidam sobre a transferéncia da proprie-
dade sujeita & desapropriagéo na forma deste
artigo.

§  Amedida judicial de desapropriagéo
sera precedida de sumario entendimento de
conciliagdo administrativa entre o expro-
priante e o expropriado, que, no prazo méaxi-
mo de trinta dias, estabelecerdo, de comum
acordo, o valor da indenizagao.

Justificacdo

A reforma agréria volta ao debate nacional, Ela
se impde, hoje, para atender aos principios da
lustica social e ao aumento da produgéo e da
prépria produtividade.

A reforma agréria criar4, necessariamente, no-
vos padrées de vida para a populagao rural, abrira
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novos caminhos para o desenvolvimento nacio-
nal, pois as alteragdes por ela introduzidas no
sistema de posse e uso da terra serdo o inicio
da garantia de um crescimento auto-sustentado.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.145

Inclua-se no anteprojeto constitucional a se-
guinte disposigéo:

“Art. O Senvigo Piblico Federal seré es-
truturado em carreiras, segundo o principio
da competéncia por matéria e tendo como
limite superior ao de Ministro de Estado, Pre-
sidente de Autarquia ou Fundagao de Direito
Publico.

8 Os cargos em comissao ou fungdes
de confianga serdo privativos dos integrantes
das respectivas carreiras técnicas.

§ A lei disciplinara a estrutura das car-
reiras, trataré do regime de remuneragao, da
progressao funcional e fixar4 critérios para
a ocupagéo de cargos em comissdo ou fun-
¢bes de confianga.”

Justificacao

E imprescindivel a existéncia de uma burocra-
cia estatal com estruturacdo organica, estavel e
competente, capaz de administrar a méaquina pad-
blica com eficiéncia e eficacia.

Esta proposta nos foi enviada pela UNAFISCO
— {Inigo Nacional dos Auditores Fiscais do Te-
souro Nacional, FAFITE — Federagéo das Asso-
ciagdes de Fiscais de Tributos Estaduais, AAFIT
—2 Associagdo dos Auditores Fiscais do Tesouro
do DF e ANFIP — Associagdo Nacional dos Fis-
cais de Contribuicdes Previdenciérias.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N 4.146

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art. A Previdéncia Social ¢ monopélio
da Uni&o Federal.

§  APrevidéncia Social podera criar pla-
no complementar de aposentadoria.

Art. APrevidéncia Social manteré o po-
der aquisitivo dos aposentados com o rea-
juste dos proventos nos mesmos periodos
em que ocorrer o reajuste da respectiva clas-
se ou categoria

Art. A Lei dispora sobre a incorpora-
¢éo, pela Unido, das instituicdes compulsé-
rias e complementares de previdéncia social.

Art. Nenhum beneficio sera inferior ao
salénio minimo vigente no Pais.

Art. APrevidéncia Social sera uniforme
e equivalente a todos os seus associados e
dependentes urbanos e rurais.

Art. Fica assegurada a dona-de-casa
due trabalha no campo e & dona-de-casa
que trabalha na cidade, os beneficios da Pre-
vidéncia Social, inclusive a aposentadoria.

Art A receita da Previdéncia Social se-
ra formada mediante contnbuigéo tnpartite
da Unigo, do empregador e do empregado.

Art. A falta de recolhimento, & época
propria, de contribuigéo previdenciaria devi-
da pelas empresas, importard em crime de
sonegagcao fiscal, inafiancavel, contra o titular
da firma individual, os gerentes, os diretores
e os administradores das empresas e entida-
des de qualquer natureza.

Art. O titular de firma individual, os ge-
rentes, os diretores e os administradores das
empresas e entidades de qualquer natureza,
sao solidarlamente responséveis pelo prin-
cipal e acessérios decorrentes da falta de re-
colhimento da contribuicdo previdenciéria.

Art. Os gerentes, os diretores e admi-
nistradores das empresas e entidades publi-
cas, federais, estaduais e municipais, serdo
responséveis pelos acréscimos legais decor-
rentes de recolhimentos de contribuigoes
previdenciarias efetuadas com atraso.

Art. O contribuinte em débito com a
Previdéncia Social ndo poderé transacionar
com os poderes publicos, mclusive receber
verba de qualquer natureza.

Art. A administragéo dos érgaos de di-
recao, em nivel regional e nacional, da Previ-
déncia Social, serdo compostos de forma co-
legiada e paritaria, com representantes da
Unido, da classe operaria e dos emprega-
dores”.

Justificacao

Atualmente, cerca de cem milhées de brasi-
leiros estéo filiados ao SINPAS, como contribuin-
tes e dependentes. Resta incorporar os servidores
estaduais e municipais, ndo celetistas, os estatu-
tanos.

Assim sendo, em linhas gerais, a presente pro-
posta visa:

a) constituir monopélio da Uniao, a Previdén-
cia Social;

b) autorizar a criagao de plano complementar
de aposentadoria;

c¢) incorporar todos os Institutos, estaduais,
municipais e particulares, unificando o sistema
e aliviando elevadissimos dnus dos Estados e Mu-
nicipios;

d) A Unigo Federal incorpora todos os direitos
e responsabilidades de todas as entidades previ-
denciérias do Pais;

e) assegurar o poder aquisitivo dos aposen-
tados, tao vilipendiado e achatado, notadamente
no periodo de 1969 a 1984;

f) estabelece que nenhum beneficio sera infe-
rior ao salario minimo vigente no Pais;

g) assegurar & dona-de-casa que trabalha no
campo e & dona-de-casa que trabalha na cidade,
os beneficios da previdéncia, inclusive aposen-
tadoria;

h) uniformiza todos os associados e depen-
dentes, isto &, da equivaléncia do trabalhador ur-
bano e rural;

i) a receita da Previdéncia serd formada por
trés fontes, de igual valor, da Unido, da classe
operéria e do empregador.

J) define como crime de sonegacéo fiscal ina-
fiangével a falta de recolhimento contra o titular
de firma individual, gerente, diretores e adminis-
tradores de empresas e entidades;

k) cna a responsabilidade solidéna dos diri-
gentes pelo n&o recolhimento das contribuigdes;

1) osadministradores de entidades ptblicas fe-
derais, estaduais e municipais sdo responsaveis
pelos acréscimos legais na falta de recolhimento;

m) aquele que deve & Previdéncia, inclusive
Estados e Prefeituras, ndo poder&o transacionar
com os poderes publicos, nem receber verbas;

n) democratizar a Previdéncia Social, levando-
a, em nivel regional e nacional, a ser administrada
de forma colegiada e paritaria com representantes
da Uniao, da classe operéria e dos empregadores.

Em suma, pretende-se transformar a Previdén-
cia Social em uma enftidade que transmita segu-
ranga, tranquilidade e um tratamento médico hos-
pitalar e odontolégico compativel com a digni-
dade humana.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.147

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional.

“Art. O seguro obrigatério de danos
pessoais causados por veiculos automotores
de via terrestre, constitui monopdho da Previ-
déncia Social.”

Justificacao

A Previdéncia Social tem arcado com o 6nus
do atendimento as pessoas vitimas de acidentes
de veiculos.

A responsabilidade do internamento hospitalar
representa elevado custo para os servigos previ-
denciérios, eis que as vitimas, também benefi-
ciarias — da Previdéncia Social, recorrem aos
seus servigos, ou de conveniados, em busca do
tratamento médico-hospitalar e até psicolégico.
Nada mais justo do que passar para a Previdéncia
Social também a receita decorrente desse seguro.

Sala das sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N¢4.148

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art.  E vedada a contratacio ou ad-
missdo, a qualquer titulo, salvo prévia aprova-
¢ao em concurso publico, de servidores que
detenham relagédo de parentesco consagiii-
neo até segundo grau ou parentesco por afi-
nidade, com titulares ou substitutos even-
tuais, de cargos de diregido ou geréncia de
orgéos publicos e entidades paraestatais.

§  Asdesignagoes para cargos de con-
fianga ou similares, dependerao de formagéao
profissional correlata, de nivel superior, apli-
cando-se-lhes o disposto neste artigo.

§ Para os efeitos deste artigo, sdo enti-
dades paraestatais as autarquias, sociedades
de economia mista, empresas publicas e fun-
dagdes mantidas pelo Poder Publico.

§  As disposigoes deste artigo aplicam-
se, no que couber, aos Estados e Munici-
pios.”
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Justificacao

Conquanto o clientelismo e o nepotismo te-
nham sido até tradicionais neste Pais, onde o Ser-
vigo Publico tem sido utilizado quase exclusiva-
mente para fins politico-eleitorais e de prestigio
para uma determinada costa oligarquica, nos Ulti-
mos anos a situagdo agravou-se, de tal maneira,
que muitas reparticbes néo tem lugar para todos
seus funcionérios, que, alias, sequer tém qualquer
atribui¢@o, salvo receber seus vencimentos men-
salmente.

preciso pdr cobro a essa abominavel situa-
¢80, pois, do contrério, seré a faléncia moral e
financeira da Administragao Pablica.

Como medida inserida nesse contexto, preconi-
zamos que, salvo prévia aprovag&o em concurso
publico, néo poderio ser recrutados servidores
parentes consangluineos ou por afinidade de diri-
gentes de 6rgaos ptiblicos e das entidades paraes-
tatais, entidades estas com as autarquias, socie-
dades de economia mista, empresas piblicas e
fundagoes mantidas pelo Poder Pablico.

A providéncia estende tal exigéncia as fungées
gratificadas, cargos de confianga ou similares, e
deveré ser observada tanto pelos Estados quanto
pelos Municipios.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.149

Inclua-se no anteprojeto constitucional a se-
guinte disposicéo.

“Art. Os cargos publicos serdo aces-
sivejs a todos os brasileiros que preencham
0s requisitos estabelecidos em lei.

§ A admissgo no servigo publico, sob
qualquer regime, dependeréa sempre de apro-
vagéo prévia, em concurso piblico de provas
ou de provas e titulos, assegurando o acesso
funcional na carreira.

§ Prescindird de concurso a nomea-
¢&o para cargos em comisséo ou em fungéo
de confianga, declarados, em lei, de livre no-
meagéo e exoneracio.”

Justificagao

A experiéncia recente nos ensinou que, embora
a Constituicdo em vigor exija, em tese, a prévia
realizagédo de concurso piblico para ingresso no
servico pablico, o seu texto é por demais flexivel,
pois exclui da obrigatoriedade de prévio concurso
publico os casos indicados em lei.

Essa faculdade concedida 4 lei ordinaria de re-
gulamentar o dispositivo imperativo da Consti-
tuicéo, reduziu, por demais, seus efeitos, de modo
que na sua égide, campearam aos milhares as
nomeagGes de servidores sem prévio concurso
" plblico

Hoje ha Estados e Municipios em que 95%
dos nomeados — quando nfo a totalidade —
o foram sem prévio concurso publico, causando
inchagéo da maquina estatal e pressionando,
enormemente, o déficit pablico.

O respeito integral a esse comando Constitu-
cional, terd como conseqiéncias benéficas:

a) maior grau de profissionalizagdo na gestao
da coisa publica;

b) estabilidade do corpo funcional e adequa-
dacéo do quadro dos servidores as reais necessi-
dades do 6rgéo piiblico;

¢) reverséo do quadro deficitario de boa parte
das instituicbes priblicas;

d) consolidagéo definitiva do instituto do mé-
rito pessoal, base de toda estrutura eficiente e
atributo de justica.

Esta proposta nos foi enviada pela UNAFISCO
— Unido Nacional dos Auditores Fiscais do Te-
souro Nacional, FAFITE — Federagéo das Asso-
ciagbes de Fiscais de Tributos Estaduais, AAFIT
— Associag@o Naciona] dos Fiscais de Contri-
bui¢des Previdenciérias.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Panlo Macarini.

SUGESTAO N° 4.150

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Servidores Piblicos, os se-
guintes dispositivos:

“Art. O servidor ser4 aposentado:

[~ por mvalidez;

Il —voluntariamente ap6s trinta e cinco
anos de servigo;

il — compulsoriamente aos setenta anos
de idade; ou

IV—no interesse do servigo piblico.

Art. Os proventos da aposentadoria se-
rao:

[— integrais, quando o servidor:

a) contar trinta e cinco anos de servigo;

b) invalidar-se por acidente, moiéstia pro-
fissional ou doenga grave, contagiosa ou in-
curével.

Il— proporcionais ao tempo de servico
nos demais casos. .

Paréagrafo tnico. E vedada a acumu-
lagéo de proventos da aposentadoria com
qualquer remuneragédo oriunda dos cofres
publicos.”

Justificacao

A uniformizagdo do requisito para aposenta-
doria voluntéria situa-se em consonancia com a
aspiragdo da sociedade de reconhecimento, em
todos os niveis, da igualdade entre homens e mu-
[heres.

O tratamento preferencial quanto a problema-
tica de aposentadoria constitui reflexo da atitude
paternalista e preconceituosa que permeava a so-
ciedade no tocante ao trabalho feminino, conside-
rando a mulher como trabalhador de menor valia
e que mais cedo incapacitava-se para o servigo
publico.

Carece tal procedimento de base cientifica que
comprove ocorrer a inaptiddo da mulher num
lapso mais curto de tempo. Alids, é a prépria siste-
mética vigente que nega esse entendimento, ao
estabelecer o limite de setenta anos para a apo-
sentadoria compulséria, independentemente de
consideracbes quanto ao sexo do servidor. Se
o limite méaximo de idade para permanéncia em
atividade € o mesmo para homens e mulheres,
a concluséo lbgica e irrefutével, ¢ que nos demais
casos, sobretudo quando a aposentadoria é vo-
luntéria, o tratamento diferenciado nao procede.

2. Anossa proposta de aposentadoria no inte-
resse da administragdo, com proventos propor-
cionais, cumpre a finalidade de dotar o servigo
publico de instrumento hébil & necessaria e ina-
diavel tarefa de reduzir os quantitativos de pessoal.

O instituto da estabilidade, em que pese & sua
caracteristica de defesa do servidor contra injun-
¢oes politicas, tem o demérito de impedir a admi-
nistragdo de desfazer-se de vastos contingentes
de pessoal improdutivo e oneroso aos cofres pa-
blicos.

Alids, um dos mais graves problemas que a
administragéo priblica brasileira enfrenta nos ulti-
mos tempos, quer a nivel federal, estadual ou
municipal, & o excesso de contingente e a ausén-
cia de mecanismos para reduzi-lo a niveis compa-
tiveis com o volume de servicos e a capacidade
de pagamento. Séo inclusive frequientes os casos,
a nivel estadual e municipal, em que a folha de
pagamento absorve quantias superiores & receita
orgamentéria.

3. Ao inviabilizar a acumulagéo de proventos
com quaisquer outros rendimentos oriundos dos
cofres publicos intenta-se superar graves irregula-
ridades constatadas no &mbito da administracdo
publica e que tendem a alastrar-se.

Inicialmente a acumulagéo era admitida em ca-
sos excepcionais, em que o retorno & atividade
processava-se no interesse da causa publica, ca-
racterizando-se, portanto, como retribui¢éo pela
prestagdo de servigos relevantes e em carater ex-
cepcional.

O exercicio dessa faculdade, todavia, tonou-se
objeto de interpretacées as mais liberais, ocasio-
nando uma série de distorgées, ao ponto de tor-
nar-se procedimento usual a aposentagdo com
retorno imediato & atividade e conseqiiente act-
mulo de remuneragéo. O interesse publico, por
conseguinte, cedeu lugar ao interesse pessoal e
ac conluio.

Além disso, também foram sendo gradativa-
mente criadas outras férmulas para burlar o texto
constitucional, instituindo-se pensdes especiais e
sistemas paralelos de assisténcia previdenciaria,
cujos rendimentos sdo cumuléveis com a aposen-
tadoria.

E, hoje, crescente o niimero de pessoas que,
perfeitamente capacitadas para continuar em ati-
vidade, optam por uma aposentadoria precoce,
ao tempo em que passam a auferir rendimentos
de outras fontes.

Séo procedimentos cuja continuidade contraria
a ética, a ordem juridica e o interesse publico.
Urge, portanto, que se Ihes oponha ébice intrans-
ponivel. Este o sentido da medida que ora suge-
rimos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N 4.151

Inclua-se no anteprojeto constitucional a se-
guinte disposicéo:

“Art. Os proventos dainatividade serdo
iguais a remuneragéo de igual cargo e refe-
réncia na atividade e deverao ser revistos
sempre que, por motivo de alteragdo do po-
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der aquisitivo da moeda, se modificarem os
vencimentos dos servidores em atividade, a
partir da mesma data e namesma proporgao,
bem como sempre que for transformado ou,
na forma da lei, reclassificado o cargo ou
fungdo em que se deu a aposentadoria Es-
tender-se-30 aos inativos quaisquer benefi-
cios ou vantagens posteriormente concedi-
das aos servidores em atwvidade, desde que,
pela sua natureza, sejam incorporéveis & apo-
sentadoria.”

Justificacio

E inadmissivel a discriminagéo sofrida pelos
servidores que apés dedicarem quase toda sua
vida & causa pablica, passam a perceber, na inati-
vidade, remuneracao significativamente inferior
aos seus pares que permanecem em atividade.

A aposentadoria, que deveria ser um prémio,
um descanso merecido, passa a ser um suplicio.

Essa realidade provoca uma séria distorgéo:
muitos servidores ao completarem seu tempo de
Servigo nao requerem a aposentadoria, por teme-
rem perder uma parcela significativa da remune-
ragao, impedindo que milhares de jovens ingres-
sem todo ano no mercado de trabatho.

Esta proposta foi enviada pela (Unafisco —
Unido Nacional dos Auditores Fiscais do Tesouro
Nacional, Fafite — Federagao das Associagdes
de Fiscais de Tributos Estaduais, AAFIT — Asso-
clag@o dos Auditores Fiscais do Tesouro do DF
e Anfip — Associacéo Nacional dos Fiscais de
Contribuigdes Previdenciérias.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.152

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Meio Ambiente, o seguinte
dispositivo:

“Art. A protecéo contra catéstrofes na-
turais e nucleares seré feita através de:

[— proibigdo de construgéo de usinas nu-
cleares;

I —utilizag&io das usinas nucleares exis-
tentes para fins pacificos;

Il — consulta, através de plebiscito, quan-
do se pretender a execug&o de grandes pla-
nos e obras que possam causar forte impacto
ambiental.”

Justificacao

A protegdo ao meio ambiente & matéria atual-
mente das mais relevantes para a prépria sobrevi-
véncia da humanidade Pela pnmerra vez na Cons-
tituicdo Federal, devemos voltar as nossas preo-
cupag6es para o problema da energia nuclear.

A proposta que ora fazemos é no sentido de:
proibir a construgédo de novas usinas, utilizar as
uginas existentes exclusivamente para fins pacifi-
cos ¢, finalmente, numa generalizagcéo que englo-
ba o problema nuclear mas também se estende
a outros setores, a exigéncia de plebiscito para
a aprovagéo de grandes obras que afetem de for-
ma consideravel o meio ambiente.

Julgamos que essa nossa preocupag&o, em
proteger o meio ambiente, ser4 também endos-
sada pelos nobres colegas Constituintes.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.153

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 4 Saide, Seguridade e Meio Am-
biente, o seguinte dispositivo:

“Art. Fica proibida a propaganda de re-
médios, fumo e bebidas alcodlicas.”

Justificacao

Jé é época de se proibir de vez a propaganda,
toda ela nociva, de cigarros, bebidas alcodlicas
e remédios. Os motivos séo 6bvios. O fumo e
as bebidas alcodlicas séo reconhecidamente no-
civos & saide. Remédios devem ser administrados
a conselho médico e nao induzidos pelo marke-
ting da propaganda.

Muitos paises restringem seriamente a veicu-
lag&o de anuncios publicitérios dos produtos aci-
ma mencionados. O Brasil poderia também ofere-
cer o seu exemplo e partir para a pura, simples
e definitiva proibicéo de tais propagandas nos vei-
culos de divulgagéo, na imprensa, no radio e na
televisgo.

Com essa medida, milhdes de brasileiros se-
riam beneficiados, os niveis de saide do povo
seriam methorados de forma significativa.

Estamos certos que os colegas, Constituintes,
estaréo sensibilizados para o apoio a esta iniciativa
de tanta importéncia para a saGide pablica.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N- 4.154

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Meio Ambiente, o seguinte
dispositivo:

e, prioritariamente, do Poder Piblico, a prote-
¢éo ao meio ambiente e a melhoria da quali-
dade de vida.

Parégrafo nico. A protegéo a que se re-
lfere este artigo compreende, na forma da
ei:

a) o plantio de 100 (cem) arvores por ha-
bitante, a cada 4 (quatro) anos, através de
um projeto conjugado entre Uni&o, Estados
e Municipios;

"

Justificagao

O problema ja preocupava o filésofo grego Pla-
téo, trés séculos e meio antes de Cristo. “Em
relacd@o ao que era a Terra Hoje é como o esque-
leto de um organismo devastado pela doenga”.
A causa de sua inquietagéo era o ritmo crescente
do desmatamento das regides conhecidas do
mundo naquela epéca.

S&o deveres detodos os cidadéos-

“

Vinte e trés séculos depois constata-se que a
imagem de esqueleto nu aplicado & Terra nunca
fol t8o apropriada: o machado, o fogo e as serras
de motor estdo aniquilando as arvores da Terra
muito mais rapidamente do que o homem ou
a propria natureza poderéo repor.

No Brasil, Indonésia, América Central e até mes-
mo no Havai, as florestas tropicais estdo sendo
dizimadas por miopes projetos de desenvolvimen-
to. Em todo o mundo, as florestas tropicais ja
foram reduzidas de 8 milhées para 5 milhdes e
600 mil quildmetros quadrados. A cada ano cerca
de 40 mil quildmetros quadrados séo perdidos.

Nem uma legislagdo severa sobre desmata-
mento florestal, como & a brasileira, foram capa-
zes de interromper a permanente e répida devas-
tagéo das matas no Brasil.

A cada dia, dois milhdes de arvores séo derru-
badas no nosso territério, 0 que coloca o Brasil
como responsével por 23% de toda a devastagdo
florestal do planeta. Mas com diferengas bésicas
em relagéo aos paises desenvolvidos: aqui, menos
de 10% das érvores derrubadas sao aproveitadas
comercialmente, o que sobra é queimado e as
areas devastadas ndo recebem novas coberturas
florestais, vao para a agricultura ou pastagens.

Atormentados com esses fendmenos é que
apresentamos como sugestdo & Assembléia Na-
cional Constituinte a obrigatoriedade do plantio,
a cada quatro anos, de cem arvores por habitante,
num projeto conjugado entre Unido, Estados e
Municipios.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N- 4.155

Inclua-se anteprojeto constitucional a seguinte
disposicao:

“Art. Aos beneficiarios de penséo por
falecimento, inclusive ao conjuge sobreviven-
te, assegura-se a manutengéo da totalidade
dos vencimentos ou soldos, gratificagées e
vantagens pessoais a que fazia jus o servidor
falecido, desde que incorporéveis a aposen-
tadoria.

§ A Lei estabelecera critérios iguais pa-
ra a fixacdo do valor das pensdes devidas
em razéo do falecimento de servidores civis
e militares.”

Justificagao

A fixagdo do valor das pensges devidas por
morte do servidor, deve guardar estreita relagao
com os encargos familiares do conjuge sobrevi-
vente. Os dependentes de servidores civis faleci-
dos estéo, hoje, condenados, a uma situagdo de
pentiria social, dado que o valor das pensdes é
muitas vezes irrisério, quando comparado a remu-
neragdo a que faza jus o servidor falecido. Sob
esse aspecto, ndo se pode admitir célculos dife-
renciados para civis e militars, devendo a lei, em
ambos os casos, fixar critérios iguais para o esta-
belecimento do valor da penséo.

A pensao deve ser fixada em fungao da morte
do funcionario e ndo em decorréncia de sua natu-
reza.
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Em nossa sociedade atual a interdependéncia
econdmica entre os conjuges deve ser reconhe-
cida também em matéria de pensionamento.

Esta proposta nos foi enviada pela UNAFISCO
— Uni&o Nacional dos Auditores Fiscais do Te-
souro Nacional, FAFITE — Federagéo das Asso-
ciagoes de Fiscais de Tributos Estaduais, AAFIT
— Associagé@o dos Auditores Fiscais do Tesouro
do DF e ANFIP — Associagao Nacional dos Fis-
cais de Contribui¢cbes Previdenciérias.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini,

SUGESTAO N- 4.156

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art Os atos de corrupgao adminis-
trativa importardo a suspenséo dos direitos
politicos de cinco a dez anos, a perda da
funcdo plblica, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erério, sem prejuizo
da agdo penal correspondente.

§ O ato seré declarado pelo Supremo
Tribunal Federal, mediante representagéo do
Procurador — Geral da Repuiblica ou de qual-
quer cidadao.”

Justificagao

O abuso de direito individual que resulte em
atos de corrupgdo administrativa submete ao in-
frator a suspenséo de seus direitos, a perda da
fungéo publica, a indisponibilidade de seus bens,
o ressarcimento ao erario lesado, mas, sem pre-
jufzo da agé@o penal correspondente.

A medida visa a zelar pelo dinheiro do contri-
buinte.

Sala das sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N 4.157

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Funcionérios Publicos, o se-
guinte dispositivo:

“Art.  E vedado as empresas privadas
contratar, a qualquer titulo, servidores publi-
cos da Administragéo Direta e Indireta, ainda
que aposentados ou em gozo de licenca para
tratar de interesses particulares, desde que
estes hajam exercido fungdes de auditoria,
fiscalizagdo ou controle em érea a que este-
jam referidas empresas subordinadas.

Paragrafo tinico. O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores federais, estaduais
e municipais.”

Justificagiao

Consoante dentincia que nos foi apresentada,
séo relativamente frequentes os casos de recruta-
mento, por empresas privadas, de servidores pu-
blicos aposentados ou em gozo de licenga-in-
teresse, que em atividade exerciam fungdes de
auditoria, fiscalizagéo ou controle em area de su-
bordinagdo da empresa contratante.

Com tais contratagdes é evidente que as empre-
sas serdo objeto de favorecimento indevido, que
deve ser evitado.

Por isso, preconizamos seja inserida na Lei
Maior, em elaboragdo pela Assembléia Nacional
Constituinte, norma vedando &s empresas priva-
das a contratagéo, a qualquer titulo, de servidores
publicos da Administragéo Direta e Indireta, mes-
mo que aposentados ou licenciados, desde que
hajam exercido as referidas fungoes.

A fim de dotar a medida alvitrada de maior
eficécia, a sugestio propde que seus efeitos esten-
dam-se pelos servidores publicos federais, esta-
duais e municipais.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987 —Consti-
tuinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N 4.158

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Saiide, os seguintes
dispositivos:

“Art. A satde é um direito assegurado
pelo Estado a todos os habitantes do Terri-
tério Nacional, sem qualquer distingéo e na
elaboragéo de sua politica serdo observadas
as seguintes diretrizes:

I— destaque &s campanhas de prevengéo;

Il — prioridade & rede oficial de estabeleci-
mentos, aos hospitais das universidades, as
Santas Casas de Misericérdia e, supletiva-
mente as entidades privadas;

Il — proibigao da medicina de grupo;

IV—na fabricagao de medicamentos sera
incentivada a indGstria nacional, dando-se
atengdo especial aos laboratérios regionais
a serem implantados pela Central de Medica-
mentos;

V — atendimento médico, odontolégico e
hospitalar gratuito;

VI— para cada grupo de quinhentas fami-
lias haverda um médico e um odontélogo;

VIl — proibigéo da fabricacdo, comercia-
lizagao e o uso de quaisquer medicamentos
e produtos quimicos cujo emprego tenha si-
do suspenso no Pais onde foram originaria-
mente patenteados.”

Justificacao

Basicamente a presente proposigéo adota, para
o texto constitucional, na parte relativa & satde,
as conclusoes da 8° Conferéncia Nacional de Sai-
de que contou com a colaboragdo dos mais desta-
cados técnicos e estudiosos em matéria de satde
publica no Brasil.

Acrescentamos, entretanto, alguns tdpicos ao
trabalho original, principalmente no que diz res-
peito ao incentivo a inddstria nacional de medica-
mentos, defendendo-a da desnacionalizagao
crescente de quem vem sendo vitima, vedando
a adogéo dos indesejaveis sistemas de medicina
de grupo e, ainda, proibindo a fabricagao, comer-
cializagdo e emprego de quaisquer medicamen-
tos cujo uso tenha sido suspenso no Pais onde
foram originariamente patenteados

Sala das Sessdes. — Constituinte Paulo Ma-

carini.

SUGESTAO N° 4.159

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
relativa & parte “Do Estado Federal”, o seguinte
dispositivo:

“Art. Os proventos da inatividade serdao
reajustados sempre que, por motivo de alte-
racdo do poder aquisitivo da moeda, se modi-
ficarem os vencimentos dos servidores pabli-
cos em atividade, a partir da mesma data
€ na mesma proporgéo, bem como toda vez
que for transformado ou, na forma da lei,
reclassificado o cargo ou fungéo em que se
deu a aposentadoria.

Paragrafo Gnico. Estender-se-&o aos ina-
tivos quaisquer beneficios ou vantagens pos-
teriormente concedidos aos servidores pabli-
cos em atividade.”

Justificacao

Preliminarmente, transcrevemos abaixo os pa-
ragrafos 1° e 2° do artigo 102 da Constituigéo
de 1967 e o artigo 184 do Estatuto dos Funcio-
narios Pablicos Civis da Unigo (Lei n° 1.711, de
28-10-52);

“Art. 102.

§ 1° Os proventos da inatividade serdo
revistos sempre que, por motivo de alteragao
do poder aquisitivo da moeda, se modifica-
rem os vencimentos dos funciondrios em ati-
vidade.

§ 2° Ressalvado o disposto no paragrafo
anterior, em caso nenhum os proventos da
inatividade poderdo exceder a remuneragéo
percebida na atividade.

Art. 184 do EFPCU.

O funcionério que contar 35 (trinta e cinco)
anos de servico sera aposentado:

[— com provento correspondente ao ven-
cimento ou remuneragao da classe imediata-
mente superior;

II—com provento aumentado de 20%
(vinte por cento), quando ocupante da Gltima
classe da respectiva carreira.”

Ocorre que o regime militar que outorgou a
Constituicdo de 1967 e a posterior Emenda n°
1, de 17-10-69, dentre tantas discriminagdes, in-
seriu o § 2°no art 102, retirando dos funcionérios
federais um de seus mais legitimos direitos ja
consagrados em seu Estatuto, que era a percep-
¢&o de adicional de 20% quando de sua aposen-
tadoria, se estivesse em final de carreira.

Tal dispositivo estatutério tinha como objetivo
premiar o servidor que, apés 35 longos anos, con-
seguisse chegar, o que era dificil, ao final da car-
reira.

Tinha também, por isonomia, que assegurar
avantagem atribufda a guem se aposentasse, sem
estar no final de carreira, o vencimento da classe
imediatamente supenor.

Negar-se, pelas disposigbes do § 2° do art. 102
da Constituicéo, os beneficios do art. 184 do EFP-
CU fol, no minimo, arbitrério, injusto e casuismo
préprio de regimes autoritérios, que, infringindo
a mais elementar regra de direito, delimitou os
ja parcos salérios dos funcionarios pablicos civis
da Unido.

Insurgindo-se contra tais arbitrariedades, o TCU
baixou a Stimula 1i° 154, em que, & luz do direito
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e da decéncia, deu real interpretagdo ao disposto
no § 2° do art. 102 da Constituigdo no sentido
de que “o termo de comparagéo para cumpri-
mento do limite estabelecido no § 2° do art 102
(Emenda n° 1, de 17-6-69) ndo é o montante
percebido pelo préprio servidor ao aposentar-se,
mas a remuneragao pelos ocupantes em atividade
de cargo idéntico, semelhante ou correlato”.

A imposicéo, pelo regime anterior, da restrigdo
do § 1° do art. 102 da Constituigdo, por pura
discriminagéo, ndo atingiu aos militares, como
convinha, ja que para estes, quando da passagem
para a reserva remunerada, os soldos e proventos
passariam a ser os do posto imediatamente supe-
rior

Esta destinagéo &, pois, uma aberracéo juridica,
ferindo os préprios preceitos do art. 153 em seu
§ 1°, que permitia: “Todos s&o iguais perante a
lei, sem distingdo de sexo, raga, trabalho, credo
religioso e convicgbes politicas”.

Para por um fim &s aberragbes do entutho auto-
ritério imposto ao Pafs pelo regime militar, a Nova
Republica se preparou para a Constituinte

E hora de se fazer uma Constituigao que atenda
aos lidimos interesses do povo e resguarde em
seu bojo os direitos conquistados ao longo do
tempo e postergados pelo regime autoritario que,
aos seus pares, favoreceram com benesses e,
aqueles que realmente séo responséveis pela ad-
ministrag@o da coisa pablica, os rigores de uma
legislagao casuistica.

No IAPAS, ainda permanecent os resquicios
das nefastas mentes que dirigiram o Pais a este
caos, prevalecendo ainda a orientagéo da lei dis-
cricionaria, enquanto em outros 6rgéos ja se nota
aleve brisa de ares tipicamente republicanos, com
a aplicagéo da orientagdo tragada pela Sumula
n° 154 do TCU.

Assim, é necessério que se libere o servidor
publico de mais esta discriminag&o, se nao injusta,
mas odiosa.

Sala das Sessoes. — Constituinte Paulo Maca-
rini.

SUGESTAO N° 4.160

Inciua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econémica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art.  S&o imprescritiveis os ilicitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ptblico
ou ndo, que causem prejuizo ao erario pu-
blico.”

Justificacao

Num pafis subdesenvolvido como o Brasil, onde
a maioria da populagdo, com enorme sacrificio,
luta pela sobrevivéncia, constitui crime hediondo
o saque aos dinheiros publicos que muitos, aco-
bertados por fungéo publica, tém praticado ao
longo de nossa Histéria contemporéanea.

Mas néo séo apenas aqueles vinculados 4 admi-
nistracao publica que perpetram tais delitos. Tam-
bém particulares tramam golpes — gue, o mais
das vezes, provocam tremendos prejuizos ao era-
rio publico.

Messe contexto, temos para nés que a prética
de atos ilicitos que provoquem prejuizo ao erario
publico ndo deve ser atingida pela prescrigéo.

Essa medida, que atingird os mais auténticos
inimigos do povo, seguramente atemorizard futu-
ros delinquentes, o que, irrecusavelmente, rever-
ter4 em beneficio do erério pablico.

Dai nossa convicgao de que a sugestdo mere-
cera guarida.

Sala das Sessées. — Constituinte Paulo Maca-

rini.

SUGESTAO N° 4.161

Art. A legislagao do trabalho obedeceré aos
seguintes preceitos, além de outros que visem
a melhoria da condigdo dos trabalhadores:

I— salério minimo capaz de satisfazer, confor-
me as condigdes de cada regido, as necessidades
normais do trabalhador e de sua famflia;

I — proibigéo de diferenca de salario para um
mesmo trabalho por motivo de idade, sexo, nacio-
nalidade ou estado civil;

Il — salério do trabalhador noturno superior ao
do diumo;

IV — participacdo obngatdria e direta do traba-
lhador nos lucros da empresa, nos termos e pela
forma que a lei determinar;

V- duragao diéria do trabalho ndo excedente
a oito horas, exceto nos casos e condigdes previs-
tos em le;

VI—repouso semanal remunerado, preferen-
temente aos domingos €, no limite das exigéncias
técnicas das empresas, nos feriados civis e religio-
sos de acordo com a tradigéo local;

VIl —férias anuais remuneradas;

VIl — higiene e seguranga do trabalho;

IX— proibigdo de trabalho a menores de qua-
torze anos; em industrias insalubres, a mulheres
e amenores de dezoito anos; e de trabalho notur-
no a menores de dezoito anos, respeitadas, em
qualquer caso, as condigdes estabelecidas em lei
e as excegoes admitidas pelo juiz competente;

X-—direito da gestante a descanso antes e de-
pois do parto, sem prejuizo do emprego nem do
salario;

XI —fixacao das percentagens de empregados
brasileiros nos servigos publicos dados em con-
cessdo e nos estabelecimentos de determinados
ramos do comércio e da inddstria;

Xl — estabilidade, com indenizagéo ao traba-
lhador despedido ou fundo de garantia equiva-
lente;

Xll-—reconhecimento das convengdes coleti-
vas de trabalho;

XV — assisténcia sanitaria, inclusive odontolé-
gica, hospitalar e médica preventiva, ao trabalha-
dor e a gestante, inteiramente gratuita; e

XV —seguro-desemprego;

Paragrafo tinico. N&o se admitird distingdo
entre o trabalho manual ou técnico e o trabalho
intelectual nem entre os profissionais respectivos,
no que concerne a direjtos, garantias e beneficios;

Art. E reconhecido o direito de greve, cujo
exercicio a lei regulara.

Art. livre a associagéo profissional ou sin-
dical, sendo reguladas por lei a forma de sua
constituigéo, a sua representacgéo legal nas con-
vengoes coletivas de trabalho e o exercicio de
fungdes delegadas pelo Poder Piblico.

Art. E vedada a propriedade de empresas
jomalisticas, sejam politicas ou simplesmente no-
ticiosas, assim como a de radiodifuséo, a socie-

dade anénima por agdes ao portador e a estran-
geiros. Nem esses, nem pessoas juridicas, exce-
tuados os partidos politicos nacionais, poderdao
ser acionistas de sociedades anénimas proprie~
tarias dessas empresas. A brasileiros cabera, ex-
clusivamente, a responsabilidade principal delas
€ a sua orientagéo intelectual e administrativa.

Art. Alerregularé o exercicio das profissoes
liberais e a revalidagao de diploma expedido por
estabelecimento estrangeiro de ensino.

Art. A selegdo, entrada, distribuicdo e fixa-
¢80 de mmigrantes ficar@o sujeitas, na forma da
lei, as exigéncias do interesse nacional.

Paragrafo Unico. Caberd a um érgéo federal
orientar esses servigos e coordené-los com os
de naturalizagéo e de colonizagdo, devendo nesta
aproveitar nacionais.

Justificacao

Prevé a presente sugestao que a legislagéo do
trabalho assegure determinados direitos destina-
dos & melhoria da condicao de vida dos trabalha-
dores.

Os preceitos referentes a Previdéncia Social fo-
ram apresentados através de capitulo préprio e
especifico.

Sala das Sessodes, de maio de 1987. —
Constituinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N- 4.162

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional:

“Art. A Previdéncia Social celebrara
convénios com os Estados para a instalacdo
de laboratérios, destinados ao fabrico de me-
dicamentos essenciais 4s camadas mais ca-
rentes da sociedade brasileira.”

Justificagao

Um laboratério mantido por uma unidade fede-
rativa que fabrique cerca de quarenta remédios
fundamentais, sem despesas de propaganda, de
embalagem faustosa e sem amostra gratis, tem
condigdes de produzir, a baixo custo e prover
as necessidades dos trabalhadores e de seus de-
pendentes.

Podera ainda, fomnecer tais remédios aos hospi-
tais filantrépicos e beneficentes, reduzindo o custo
do internamento.

Por fim, abrird estraordindrio campo na pes-
quisa de tdo importante atividade social.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Paulo Macarini.
SUGESTAO N°4.163

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. A politica de mformatica, teleco-
municagdes e cornunicagao social valorizara
atecnologia nacional e preservard o mercado
interno para a induistria e a inteligéncia nacio-
nal.”
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Justificacao

E preciso criarmos condigdes para o desenvol-
vimento da inteligéncia nacional e de nossa tenc-
nologia.

A concorréncia estrangeira impede esse desen-
volvimento e aumenta nossa dependéncia pela
impossibilidade de competirmos em igualdade
de condicbes com as grandes poténcias.

Recentemente, o Presidente Sarney fez a se-
guinte declaragéo:

“Os avangos conseguidos no campo da
energia, das telecomunicagbes, da genética
e da informética sdo conseqiiéncia de inver-
soes financeiras e de investimentos na qualifi-
cagéio dos recursos humanos disponiveis.
Mas s@o também o fruto de decisbes politi-
cas, como a da reserva do nosso mercado
em éreas especfficas, enquanto instrumento
de um processo (...)."

“O mundo do futuro néo seré um mundo
de grandes paises nem de pequenos paises.
Serd um mundo de paises que dorninam
tecnologias e de paises que importam tecno-
logias. O Brasil ndo pode ficar nesta segunda
escala.”

A reserva de mercado &, portanto, a arma mais
importante de que dispomos para nos capaci-
tarmos tecnologicamente em determinados seto-
res.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
uinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.164

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa 8 Educagéo, o seguinte dispo-~
sitivo:

“Art. A Educagao é direito do cidadao
e dever do Estado.

§ 1° AdUnido, os Estados e os Municipios
consignarao, anualmente 20% (vinte por
cento) de suas Receitas Tributérias para a
Educagéo.

§ 2¢ O ensino sera gratuito em todos os
niveis de escolaridades.”

Justificagdo

Quando falamos em educagéo, “... é dever do
Estado...” nos referimos a responsabilidade do
Poder Plblico quanto a promogao dos seus cida-
daos. Sabemos que a demanda é muito maior
que as reais possibilidades de atendimento. Entre-
tanto os investimentos no setor educacional vem
crescendo ano a ano, e assim comegamos a con-
viver com projetos que buscam a erradicag&o do
analfabetismo, a democratizagio do ensino e de-
senvolvimento da cidadania.

O sistema educacional tem sido seletivo, pois
as oportunidades gravitam em torno de grupos
privilegiados que mantém a sociedade inalterada
€ que véem com apreenséo as mudangas sociais
ocasionadas pela ascenséo cultural dos grupos
sociais menos favorecidos.

Educagédo é um processo vital e todo 0 homem
busca o seu aprimoramento através de informa-
¢6es, a fim de atingir niveis mais altos de desenvol-

vimento. Imediatamente o grupo social ao qual
pertence é favorecido. A reciprocidade dos bene-
ficios entre cidadao e Estado fortalece a socie-
dade, criando lagos de compromissos traduzidos
nos direitos e deveres dos brasileiros.

A Educag@o sendo um dever do Estado neces-
sita de tratamento prioritario por parte das autori-
dades competentes, pois os gastos com educa-
¢éo sfo inadidveis e intransferiveis.

A gratuidade do ensino entendida como o
preenchimento de condigdes matenais ou néo,
essenciais & freqiiéncia efetiva & escola, tais como
perfeitas condigées de satde do aluno, com assis-
téncia médica e alimentar; condigbes econémico-
financeiras da familia que permitam a aquisicao
de material escolar e vestuario; e inimeras outras
condigcdes materiais, psicolégicas e sociais que
interferem no processo ensino-aprendizagem;
afasta a idéia simplista “de escola de graga”.

Sala das Sessoes, 30 de abnl de 1987, — Cons-
tituinte Paulo Macarini.

SUGESTAO N° 4.165

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constitunte, proponho
a incluséo do seguinte dispositivo:

“Art. No caso de morte do segurado ou
segurada da previdéncia social, o cOnjugue
sobrevivente, companheiro ou companheira
tera direito a correspondente pensao.”

Justificacao

Como é sobejamente sabido, a génese da for-
ma de produg@o capitalista deu-se com a larga
utilizagdo de trabalhadores do sexo feminino e
de criangas. Assim ocorreu em vista de o mercado
de forca de trabalho, aquela altura, néo ter-se ain-
da estruturado, quer do ponto de vista quanti-
tativo, quer do qualitativo, para satisfazer as neces-
sidades de uma nova forma de produgéo em pro-
gressiva expanséo e em continua necessidade de
bragos para o trabalho.

Assegurada a expanséo industrial, a crescente
agregacdo de tecnologia e a existéncia de ciclos
de expanséo seguidos de crises econdmicas leva-
ram & criagdo de um contingente de desempre-
gados ao qual tem-se somado os trabathadores
disponiveis e néo absorvidos pelo trabalho deno-
minado formal. Verifica-se que, tendo participado
da génese da forma de produgéo capitalista, o
trabatho feminino tém-se colocado em compe-
ticao desvantajosa no mercado de trabatho, vindo
atornar-se maioria do contingente de ndo-empre-
gados, notadamente em paises ndo desenvolvi-
dos. Assim, nesses pafses, o trabalho feminino
tem-se concentrado classicamente no setor de
servigos, principalmente no trabalho doméstico
e no comércio, embora o namero de trabalha-
dores no setor primério venha crescendo e ja te-
nha assurmdo magnitude de relativa importancia.

No entanto, a mulher continua sendo maioria
entre os néo-empregados ou subempregados,
devendo-se, nessa quest&o, ressaltar dois aspec-
tos bastante relevantes. Em primeiro lugar, & so-
ciedade, secularmente estruturada, com base no
predominio do homem sobre a mulher, tem desti-
nado ao primeiro o papel de prover as condigoes
de sobrevivéncia econémica da unidade familiar.

Esse fato — considerando, j&, o segundo aspecto
relevante — tem contribuido grandemente para
que, de maneira bastante comum, o salério da
mulher seja visto como renda complementar a
do homem, abrindo espago, inclusive, para que
o trabalho feminino seja remunerado mediante
salario inferior, mesmo realizando a mulher traba-~
lho idéntico ao do homem.

Tudo isso, entretanto, n&o tem impedido as
mulheres de realizar conquistas que nao se en-
quadram nos marcos da familia de raizes patriar-
cais herdadas por nossa sociedade. Tais conquis-
tas sao bem representadas pela importancia do
trabalho feminino como suporte basilar da sobre-
vivéncia de familias migrantes de regides como
o Nordeste brasileiro para os chamados grandes
centros do Pafs. Representam importantes con-
quistas, igualmente, as posi¢es de destaque as-
sumidas por mulheres em diferentes esferas pro-
fissionais. A esse respeito, deve-se lembrar que,
tendo-se demonstrado, em termos genéricos, o
caréater indiferenciado da forga de trabalho mas-
culina ou feminina nos primérdios do capitalismo,
tem-se verificado, nos dltimos tempos, a consti-
tuicéio de verdadeiros monopdlios da méo-de-o-
bra feminina, de que s&o maiores exemplos, indis-
tintamente em paises desenvolvidos ou néo, al-
guns setores da indistria téxtil e da indistria mi-
croeletronica. -

Dessa forma, j& néo configura casos isolados
o nimero de mulheres que representam a fonte
principal da renda familiar, mesmo que isso nao
implique necessariamente a ruptura das raizes pa-
triarcais da familia, nem os mecanismos psicolé-
gicos de hierarquizagéo entre 0 homem e a mu-
lher na vida familiar.

A participagéo da mulher no mercado de traba-
lho ao lado do homem desde os primérdios do
capitalismo trouxe outra contribuigdo social de
grande importéncia, ao propiciar as condi¢ées
para a reestruturagéo de papéis antes cristalizados
diferenciadamente para o homem, de um lado,
e para a mulher, de oufro. Esse fato encontra-se
na base da postulagéo de crescente nimero de
mutheres pela igualdade de direitos com os ho-
mens, o que, evidentemente, néo representa pro-
€esso que possa ocasionar a superagéo de papéis
essenciais, baseados na divisdo do trabalho entre
homens e mulheres.

A sugestdo de Norma Constitucional que apre-
sentamos tem exatamente o objetivo de reconhe-
cer formalmente uma situag@o existente de fato,
qual seja a crescente relevancia econémica do
trabalho da mulher e sua importéncia para a ma-
nutengéo de significativo nimero de famflias na
sociedade brasileira. Ademais, essa sugestao
apresenta igualmente a contribuigdo politica de
ensejar o reconhecimento, na nova Carta Magna
do Pais, da possibilidade de 0 homem ou a muther
serem pensionistas um do outro, de acordo com
a contribuigdo que cada um possa oferecer para
a sobrevivéncia da familia. Nesse sentido, ndo ha
por que desconhecer a possibilidade de 0 homem
ser, mais vezes do que comumente se pensa,
pensionista apds a morte de sua esposa ou com-
panheira.

Sala das Sess6es da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.
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SUGESTAO N 4.166

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
clua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A lei assegura ao cidadédo pobre
isengéo do pagamento das custas, emolu-
mentos e taxas de registros civis.”

Justificagao

O pagamento de taxas, custas e emolumentos
relativos aos servigos notariais agrava profunda-
mente o orgamento do pobre.

Num pais como o nosso, em que o salaro
minimo nédo d4 para cobrir as despesas elemen-
tares da familia, o individuo se vé obrigado a adiar
registros ou contrair empréstimos dificeis de se-
rem saldados.

O Estado, que exerce a atividade notarial ou
de registro, porquanto entrega a tarefa & area pri-
vada, deve amparar o cidadao necessitado, isen-
tando-o de pagamentos cartorarios que pertinem
a nascimento, ébito, casamento, separagdo ou
divércio.

Milhares de brasileiros néo tém registro de nas-
cimento, e outros milhares ndo podem ajustar
situagdes de vida, simplesmente porque néo dis-
pbem, de recursos para saldar as taxas de que
se ocupa a presente sugestdo.

A Constituicéo deve estabelecer a isencéo, que
a lei ordindria identificaré, regulamentando-a.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Franscisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 4.167

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Os direitos e garantias assegura-
d(_)s por esta Constituicio s pessoas fisicas
s&o extensivos as pessoas juridicas, no que
forem compativeis com a sua natureza.”

Justificagdo

O preceito visa esclarecer a extenséo dos direi-
tos e garantias individuais de forma a evitar que
seja indevidamente limitado as pessoas fisicas
sempre que néo houver justificativas técnicas para
a limitagéo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N- 4.168

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Q Presidente da Repiiblica, em
casos de urgéncia ou de interesse puablico
relevante, e desde que nao haja aumento de
despesa, podera expedir decretos-leis sobre
as seguintes matérias:

] — seguranga nacional; e

I — criagéo de cargos publicos e fixagdo
de vencimentos.

§ 1° Publicado o texto, que tera vigéncia
imediata, o decreto-lei ser4 submetido pelo
Presidente da Reptiblica ao Congresso Na-
cional, que o aprovara ou rejeitard, podendo
inclusive emendé-lo, no prazo de sessenta
dias a contar de seu recebimento.

§ 2° Findo o prazo previsto no pardgrafo
anterior, sem que tenha ocorrido deliberagéo
sobre o texto, serd o mesmo incluido auto-
maticamente na ordem do dia, nas dez ses-
sdes subsequentes e em dias sucessivos; se,
ao final dessas, nao for apreciado, conside-
rar-se-a definitivamente aprovado.

§ 3° A rejeicdo do decreto-lei ndo impli-
card a nulidade dos atos praticados durante
a sua vigéncia.”

Justificagcao

Um dos primeiros principios da tradi¢éo consti-
tucional universal, firmado na Gra-Bretanha, tra-
duz-se no no taxation, without representa-
tion, ou seja, a criagdo ou aumento de tributos
depende de lei, em seu sentido estrito.

Destarte, na proposta excluiu-se a possibilidade
de legislar-se sobre matéria tributéria via decre-
to-lei e, para evitar-se qualquer divida sobre o
alcance da intengéo, também sobre “finangas pa-
blicas” — néo se olvide que a expressao néo pou-
cas dividas gerou nos Tribunais pétrios sobre
abranger, no seu bojo, igualmente normas tribu-
tarias.

Por outro lado, acrescentou-se o poder de
emenda parlamentar ao decreto-lei, pois, sendo
ele texto novo proposto pelo Presidente da Repu-
blica, nada obsta que se adote a mesma sisterné-
tica consagrada para os projetos de iniciativa ex-
clusiva do Poder Executivo, ou seja, a de permi-
tir-se emendas, desde que nao mmpliquem em
aumento de despesa — e desse aumento o pro-
prio texto do decreto-lei ndo pode cogitar — a
exemplo do que ocorre na Constituigdo ora em
vigor (art. 57, paréagrafo Gnico).

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N 4.169

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O direito de voto dos membros
do Congresso Nacional é pessoal e indele-
gavel.”

Justificacdo

A adog@o da norma proposta acima visa a evitar
que matérias de relevante interesse publico e so-
cial sejam votadas sem a devida apuragdo de um
verdadeiro consenso parlamentar. Tal medida,
alias, encontra-se hoje consagrada em alguns di-
plomas constitucionais de paises de regimes de-
mocréaticos modelares, a exemplo da Franga.
{Constituigéo Francesa, art. 27).

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 4.170

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art.  Os tributos terdo caréter pessoal,
sempre que isso for possivel, e ser@o gradua-
dos conforme a capacidade econdmica do
contribuinte, segundo critérios fixados em lei
complementar, assegurando-se a capacida-
de de investimento, bem como o estimulo
ao progresso profissional.”

Justificacao

“Desde muitos séculos, pensadores e mora-
listas, & luz do Direito ou da religiao, clamam unis-
sonamente por impostos justos, sem que se acor-
dem nos caracteres de tais tributos. Contempora-
neamente, tende a tornar-se geral a crenga de
que a justiga tributéria deve repousar na persona-
lidade e na graduagéo dos tributos, segundo a
capacidade econdémica do contribuinte” (Aliomar
Baleeiro, in Limitagées Constitucionais ao Poder
de Trbutar).

Por outro lado, o art. 31 da Constituicdo espa-
nhola dispde que todos contribuirdo para o sus-
tento dos gastos publicos de acordo com a sua
capacidade econdmica, mediante um sistema tri-
butério justo, inspirado nos principios de igual-
dade e progressividade que, em nenhum caso,
tera o fito confiscatério.

Atualmente, o constante aumento de tributos
vem-se constituindo numa séria ameaca a empre-
sa privada, reduzindo a sua capacidade de investi-
mento, o que favorece a estatizag@o da economia.

Assim, faz-se conveniente introduzir na Consti-
tuic@o os seguintes principios:

a) o poder de tributar ndo pode desestimular
o progresso profissional, o empenho laborativo
e a poupanga;

b) o poder de tributar néo pode ser utilizado
de modo a comprometer a capacidade de investi-
mento da empresa privada e a minar a forma
mista da economia nacional.

Finalmente, fixando os critérios da capacidade
contributiva em ler complementar, permite-se a
eventual correcdo dos seus rumos, sem alteragéo
do texto constitucional.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 4.171

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Conceder-se-4 mandado de se-
guranga para proteger direito liquido e certo
nao amparado por habeas corpus, poden-
do a medida ser impetrada contra a autori-

- dade responsével pela ilegalidade ou abuso
de poder ou contra o érgéo ou pessoa juri-
dica de que emanou o ato impugnado.”

Justificacao

A redagéo atual de mencionada garantia consti-
tucional tem ensejado o favorecimento da impuni-
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dade, na medida em que autoridades criam obsta-
culos para determinar quem seja o responsdvel
pelo abuso. Em verdade, para que a garantia
constitucional funcione efetivamente, nao deve o
cidadéo ficar & mercé de sutlezas processuais
ou de Regimentos Internos de érgaos ptblicos
para verificar a autoridade competente. Proposta
a agdo contra a entidade, a esta, com maior facili-
dade, cabera determinar a autoridade coatora.

Sala das Sessbdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N° 4.172

Inclua-se o sequinte dispositivo:

“Art. Nos tributos que tomem por base
de célculo a capacidade contributiva de-
monstrada num certo periodo de tempo, a
lei que os instituir ou aumentar ndo poderé
alcangar os fatos ja ocorridos antes da data
de sua vigéncia, sem prejuizo da prévia auto-
rizagdo orgamentaria ”

Justificagdo

No fundo, o que se pretende com esta propo-
sicdo € o respeito ao principio da wretroatividade
das leis que, salvo expressa disposicéo a respeito,
n&o deve alcangar fatos pretéritos.

Assim é que, sob a alegagéo de que fatos gera-~
dores de natureza complexiva s6 ocorrem ao final
do periodo considerado, matéria que, no que tan-
ge ao Imposto sobre a Renda, € direito sumulado,
tem ocorrido freqlientemente o que se considera
“retroagao econdmica” de regra juridica. A sutile~
za técnica que afasta o argumento da retroati-
vidade proibida decorre da circunstancia de se
entender que o fato gerador, nesses casos, ainda
nao ocorreu. E manifesta, contudo, a injustiga
dessa situagéo, pois o contribuinte pauta a sua
conduta pela lei vigente no momento em que
pratica o ato e nao pela que vigera ao final do
periodo-base.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N°4.173

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O exercicio do poder de policia,
bem como a fiscalizagéo tributaria, deveréo
ser efetuados com o menor énus possivel
aos que lhe forem sujeitos, dispondo a lei
sobre o prazo méaximo de fiscalizagio, docu-
mentos que podem ser exigidos, 6nus da
prova e critérios impessoais de fiscalizagéo,
a qual nao podera ser usada como forma
de intimidagéo. A lei assegurard ao cantri-
buinte completo ressarcimento pelos custos
incorridos em sua defesa e punira o respon-
savel por autuagdo manifestamente ilegal.”

Justificacdo

A transferéncia dos 6nus da agao fiscal € do
exercicio do poder de policia aos préprios cida-

déos é prética usual na legislagéo brasileira, sem
qualquer reparagéo dos abusos cometidos pela
fiscalizag@o.

Assim sendo, a proposigéao retro objetiva coibir
os abusos cometidos contra os contribuintes sob
a alegacdo de se estar exercitando o poder de
policia.

A propdsito, o anteprojeto de Constituigéo ela-
borado pela Comissé@o Proviséria de Estudos
Constitucionais, além de no seu capitulo dedicado
ao sistema tributario (arts. 133 a 149) ndo oferecer
garantias suficientes aos contribuintes, sujeita-os,
ainda, 4s mals extravagantes imposigoes fiscais,
quer sejam por parte da Unido, dos Estados e
dos Municipios.

Chega mesmo a sugerir o ulirapassado sistema
de competéncia concorrente entre as referidas
entidades tributantes.

Assim, sugere-se a n@o adogéo daquelas pro-
postas, uma vez que algumas delas, além de in-
convenientes ao nosso sistema juridico, represen-
tam verdadeiro retrocesso em sede de Direito Tri-
butério.

{ma dessas demonstra¢oes, pode ser compro-
vada pelo disposto no art. 361 do citado antepro-
jeto, segundo o qual “as empresas estatais e priva-
das dedicarao percentual de sua renda bruta em
favor da educagéo e satide de seus empregados”’,
ignorando de forma flagrante as contribui¢bes so-
ciais que, hoje, as empresas jé arrecadam para
custeio da educagéo e saide dos seus empre-
gados

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N°4.174

Inclua-se o seguinte dispositivo.
“Art.  Compete & Unido Federal:

... —legislar sobre:

a) direito civil, comercial, penal, processual,
eleitoral, econdmico, agrario, marftimo, aeronau-
tico, espacial e do trabalho;

b) organizagao e funcionamento dos servicos
federais;

¢) direito financeiro, tributério e orcamento; di-
reito e processso administrativo;

d) registros puiblicos e notariais, juntas comer-
ciais e tabelionatos, custas e emolumentos remu-
neratérios dos servigos forenses; regime peniten-
ciério; seguridade e previdéncia social;

e) direito urbanistico, regides metropolitanas
e de desenvolvimento econdmico;

f) desapropriagéo;

g) requisi¢des civis e militares em tempo de
guerra;

h) &guas, telecomunicagdes, informética, ser-
vigo postal e energia (elétrica, térmica, nuclear
ou qualquer outra); jazidas, minas e outros recur-
s0s minerais; metalurgia;

i) sistema monetério e de medidas, titulo e
garantia dos metais;

J) )politica de crédito; cambio, comércio exte-
rior e interestadual; transferéncia de valores para
fora do Pais;

1) regime de portos e da navegagéao de cabota-
gem, fluvial e lacustre;

m) tréfego e trénsito nas vias terrestres;

n) nacionalidade, cidadania e naturalizagéo; po-
pulagdes indigenas;

0) emigracgéo e imigragao; entrada, extradicdo
e expulsao de estrangeiros;

P) protegéo ao patrimdnio histérico, artistico,
cultural e paisagistico; florestas, caga, pesca, fau-
na e conservacao da natureza;

q) protegdo ao meio ambiente e controle da
poluigéo;

r) condigbes de capacidade para o exercicio
de profissdes liberais e técnico-cientificas;

8) educagdo, cultura, ensino e desportos;

t) simbolos nacionais;

u) organizacéo judiciria e o Ministério Pdblico
do Distrito Federal e dos territérios; organizagéo
administrativa dos territérios;

v) criagéo e funcionamento dos Juizados de
Pequenas Causas; assisténcia judiciaria e defen-
soria publica;

x) sistema estatistico e sistema cartogréfico
nacionais; e

Z) organizagao e efetos das Policias Militares
e condigbes gerais de sua convocagao, inclusive
mobilizagéo.

§ 1° A competéncia da Unido nas matérias
das alineas “c”, *d", “e",“m", “p”, “s”", “v" e *z",
do inciso ......., serd exercida de forma concorrente
com aquela dos Estados.

§ 2° No exercicio da competéncia concorren-
te, aludida no parégrafo anterior, a legislagao fede-
ral ficard condicionada a:

]— n&o poderem os Estados, isoladamente, re-
gular a matéria de maneira eficaz;

Il — aregulamentag&o da matéria por um Esta-
do néo pode lesar os interesses de outros Estados
ou de toda a Federacao;

Il — assim, o exigir a conservagéo da unidade
juridica e econdmica do Pais e, em particular,
das mesmas condi¢bes de vida, independente-
mente dos limites territoriais de um sé Estado.

§ 3° O direito federal prevalecera sobre o es-
tadual.

Justificacdo

Ao lado da competéncia legislativa da Uni&o,
elencada exaustivemente na tradicéo constitucio-
nal pétria, é também tradicional o reconhecimen-
to de areas comuns a normatividade desta e aque-
la dos Estados-membros.

Todavia, tal competéncia estadual se d&, na
Carta em vigor, de forma supletiva e, mais grave,
restaram eles atrelados a legislagao federal préwia,
cujo respeito lhes é obrigatério e, portanto, lhes
inibe a regulamentagdo autbnoma de assuntos
de seu peculiar interesse. Como aponta Rosah
Russomano em suas “Ligdes de Direito Constitu-
cional”, nesse sistema cabe aos mesmos téo s6
adaptar os preceitos genéricos as exigéncias e
peculiaridades regionais, estatuindo detalhes de
execugdo, ou preechendo lacunas acaso existen-
tes e que ndo possam ser superadas através das
regras de hermenéutica, do costume e dos princi-
pios gerais do direito.

Sem diivida, um enfraquecimento do principio
federativo que merece ser sanado.

Adotou-se, assim, na redagéo da disposigdo em
causa, o esquema da Carta Constitucional da Re-
publica Federal da Alemanha, atribuindo-se com-
peténcia concorrente as duas esferas de poder
politico, mas, pari passu, fazendo prevalecer o



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sébado 16 61

direito federal nas hipéteses em que a regulamen-
tagao desse nivel se impuser. Contudo, veja-se,
a prépra presenga de tal legislagéo, a da Unido,
obedece, no texto, a igual condicionante da cons-
tituicéo alema.

Dita prevaléncia, portanto, repousard, algumas
vezes, na necessidade de unidade de tratamento,
evitando disparidades acentuadas.

Outras vezes, seu respaldo sera o evitar exces-
sos por parte da legislagdo estadual, eventual-
mente pseudo-social e clientelistica.

Por fim, ha de se pensar em casos em que
a legislagdo dos Estados nao possa atender a
regulamentagéo da matéria de forma eficaz.

Em sintese, com a instituigado da competéncia
concorrente, acompanhada da prevaléncia do di-
reito federal, onde e quando couber, se elimmam
as amarras dos Estados-Membros na regulamen-
tag&@o de seus interesses especificos — a compe-
téncia meramente supletiva, como visto, os punha
a espera de legislagao federal porventura nexis-
tente — bem como assegura-se a ineficécia des-
sas normas locais ante aquelas da Uni&o, ainda
na hipétese de ser a mesma ulterior.

Diga-se, por derradeiro, que a competéncia
concorrente, nos moldes em que aqui proposta,
ou seja, com a prevaléncia do direito federal, ja
fol experimentada, sob a égide da Constituicéo
de 1946, no que concerne & imposigéo de tributos
néo expressamente previstos naquele diploma.
Nao se trata, pois de experiéncia nova na ordem
juridica da Nagéo.

Sala das Sessbdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Francisco Rollemberg.

SUGESTAO N 4.175

Incluam-se, onde couber, no Projeto de Cons-
tituigdo:

“Art. Constitui crime inafiangével e in-
suscetivel de anistia e prescricdo conspirar
e praticar atos que visem ao cerceamento
do livre funcionamento do Poder Legislativo
e do Poder Judiciério, ou que por qualquer
forma intentem limitar ou impedir a eficacia
de suas deliberagdes.

Parégrafo unico. Se o agente exercer fun-
¢do ou cargo publico de qualquer natureza,
as penas serdo aplicadas em triplo e impli-
caréo na perda definitiva do cargo ou fungao.

Art. Os delitos contra a humanidade
e a tortura, a qualquer titulo, constituem cri-
mes inafiangdveis e insuscetiveis de anistia
e prescricao.

Art. Néo sera objeto de deliberagédo
proposta de emenda tendente a abolir a Fe-
deragéo e a Repiblica ou a revogar os dispo-
sitivos de protegdo ao estado democrético
previsto nos artigos e "

Justificagio

A presente proposta tem por finalidade resguar-
dar a ordem institucional, que se esta instaurando,
contra futuras conspiragdes antidemocréticas. Ali-
cergada na legitima convocagéo e manifestagéo
do poder constituinte originario, a nova ordem
democrética tem compromisso com a sua prépria

preservagdo, impondo-se criar mecanismos dis-
suasodrios contra eventuais conspiradores.

A idéia de que o tempo tudo apaga tem funcio-
nado, nas nossas tristes experiéncias antidemo-
craticas, como inspiradora e estimuladora de
conspiragoes, quando nada por lhes assegurar
a complacéncia no fracasso e a impunidade no
é&xito.

Em vez da definigdo genérica dos poderes
constituidos, preferiu o autor definir, claramente,
o tipo de conspiragdo que mais frequentemente
nos ameaga, e que é aquela que sé se materializa
quando extingue, sufoca ou limita a atividade de
dois poderes que na sua fragilidade material,
constituem o préprio simbolo do regime demo-
cratico em livre funcionamento, os Poderes Judi-
cirio e Legislativo.

Ademais, é preciso também pér cobro a prética
mais comumn, tanto quanto repulsiva, das aven-
turas antidemocréticas, e gue s&o o0s crimes con-
tra a humanidade e a tortura Nada pode justificar,
politica, moral ou doutrinariamente, que a supera-
¢ao de eventuais episédios deva implicar esqueci-
mento ou perddo de préticas que atingem funda
e permanentemente o prépio sentido da digni-
dade que deve imperar na convivéncia social.

Por fim, prevé-se o agravamento crucial das
penas para a hipbtese de o agente exercer fungéo
ou cargo publico, pela natural obrigagdo, que lhe
incumbe, de preservar o livre funcionamento dos
poderes, e pela eficécia perversa que a conspi-
ragao eventualmente alcanca exatamente pelos
meios ilicitamente utihlzados pelos conspiradores.

Convira, ainda, ter em mente a conveniéncia
de proteger todos esses dispositivos com a intan-
gibilidade que, tradicionalmente, protege a Rept-
blica e a Federagao. E hora de estender-se o man-
to protetor ao regime democratico.

Sala das Sessdes, de maio de 1987. —
Constituinte Ibsen Pinheiro.

SUGESTAO N° 4.176

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A produgéo de combustiveis li-
quidos destinados a fins carburantes, de ori-
gem fossil ou resultantes de fontes energé-
ticas renovaveis é considerada de interesse
nacional e seré tratada como prioridade pelo
poder publico.

Paragrafo Gnico. A lei ordinéria discipli-
naré a exploragéo, produgéo, comercializa-
Gao, consumo e palitica de pregos dos produ-
tos a que se refere este artigo, bem como
a respectiva defesa, respeitados os direitos
e garantias individuais estabelecidas nesta
Constituicéo.”

Justificacdo

Pretende-se com esta proposigdo, na esteira
do monopdlio estatal do petrdleo e da intervengéo
do dominio econdémico, definir o interesse do Es-
tado na exploragéo e consumo de combustiveis
liquidos de origem f6ssil ou resultantes de fontes
energéticas renovavéis.

Sabe-se que a produgdo de combustiveis liqui-
dos em todo o territ6no nacional, encontra-se sob
o controle do Estado, através do monopdlio esta-

tal do petréleo (Art. 169 da atual Constituigdo
e Let n° 2,004 de 3 de outubro de 1953), quer
através da intervengéo setorial no dominio econé-
mico (art. 162 da Constituigao, Decreto n° 22.789,
de 1° de junho de 1933 e Decreto-lei n° 1.952
de 15 de junho de 1982).

Assim a exploracao, produgao, comercializagao
e consumo dos combustiveis liquidos, encon-
tram-se sob o controle do Estado através de enti-
dades estatais como o Conselho Nacional do Pe-
tréleo, a Petrobrés e o Instituto do Agicar e do
Alcool, a vista de suas vinculagdes a vitais interes-
ses econdmicos de ordem privada.

Por outro lado, a conjuntura atual do sistema
de produgdo de combustivéis liquidos para fins
carburantes, por forga mesmo da intervengédo dos
Estados do dominio da economia nacional, tem
irremoviveis conotagdes no planoc politico e social
do Pais, sem que por outro lado, se possa ignorar
a significacdo estratégica daqueles produtos na
ordem interna como na internacional.

Na verdade o controle de politica nacional dos
combustiveis liquidos, centralizada hoje nas méos
do Poder Executivo, pelas suas repercussées, no-
tadamete no plano de exportagéo, produgéo, co-
mercializagéo, consumo e politica de pregos, néo
pode dispensar tratamento legal adequado, de
modo que a Nagéo através dos seus 6rgaos legis-
lativos, estude e estabelega as regras e os padroes
de ordem econdmica, politica e social, dentro das
quais se desenvolvera toda politica nacional de
producéo de combustiveis liquidos.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuintes Divaldo Suruagy — Hugo Napoleao.

SUGESTAO N- 4.177

“Art.  Fica proibida, sendo considerada
manifestagao de discriminacao racial, a vei-
culagéo de inforrhagbes ou imagens pelos
veiculos de comunicagdo de massa que
ofendam os valores morais, espirituais e cul-
turais da comunidade negra ou de qualquer
segmento racial ou religioso da sociedade
brasileira.”

Justificacao

O pior da vergonha histérica da violéncia contra
0 negro no Brasil néo foi propriamente a escra-
viddo, nem mesmo os episédios de violéncia fisica
que tanto revolta os espiritos mais sensiveis. O
pior foi a destrui¢do “por dentro” da cultura, dos
valores morais e psicolégicos do homem negro
na sua relagdo com o mundo.

Nossas classes dominantes foram, de alguma
forma mais competentes que a klu, klux klan nor-
te-americana. Aqui, ndo ocorreu o simples enfren-
tamento brutal, a ferro e fogo, realizado direta-
mente pelas elites. Aqui desenvolveu-se uma terri-
vel tentativa de aniquilagio de uma raca e de
uma cultura,

Aqui, optou-se pela lenta, morna e eficaz inferio-
nzagéo social, politica e cultural de toda uma co-
munidade, num sistema misto de cooptacio e
marginalizagéo.

Uma eficaz combinagéo de violéncia fisica, mo-
ral e psicolégica acabou por compor a estratégia
de exterminio cultural das classes dominantes
brasileiras contra o potencial revolucionério repre-
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sentado por milhdes de trabalhadores com ori-
gem cultural e racial semelhantes.

Policia aqui, cooptagéo ali, marginalizagéo aco-
14, constituem-se em elementos harmonicamente
encadeados para o exercicio de um eficiente me-
canismo que visava, e visa ainda, dissolver este
grande perigo politico que é uma cultura de opri-
midos transformar-se em cultura revolucionaria
plurirracial.

Quem se der ao trabalho de verificar a histéria
da Bahia, do Rio e de outros Estados no que
sereferem arepressao nos candomblés e ao siste-
ma educacional baseado num ginésio premiar-
punir a partir de valores brancos, tem bem a nogéo
da consciéncia estratégica desta postura das eli-
tes.

Esta estratégia transformou-se em politica geral
em relagdo ao negro e se espalhou por todos
os setores da vida nacional.

Um dos aspectos mais odiosos e revoltantes
é o “apartheid” cultural nos videos e nos recep-
tores de radio. A marginalizagéo social clara nas

fungées dos personagens negros: empregadas

domésticas, agentes policiais sem patente, etc.
A dupla cooptagéo dos personagens e autores-
atores em rarissimos papéis sociais de relevancia
confirma a regra da cooptagéo que mantém a
discriminag&o no fundamental.

N&o ha o heréi negro, como néo ha o sucesso
negro, como ndo hé a vitéria negra. Nao ha no
video, porque néo existe na vida real, responde-
riam os produtores da video cultura global.

E isso é apenas parte da verdade. Porque na
vida real a quantidade fisica de negros é de longe
muito mais do que as figuras que povoam os
videos. E essa “verdade” n&o é transmitida.

A vida e a histéria reais j& nos deram episédios
suficientes do heroismo negro e da resisténcia
fisica e cultural do negro, mas isso n&o acontece
nos videos.

Sabemos que a nova Constituicdo néo vai resol-
ver questéo politica, social e ideolégica tao pro-
funda.

Mas através do artigo que propomos, “proi-
bindo mensagens que ofendam os valores da co-
munidade negra” impediremos que a agressio
se amplie.

Optamos pelos “valores da comunidade” ao
invés da pessoa porque vérios aspectos da coleti-
vidade estariam protegidos. E quem protege a
comunidade obviamente protege o cidaddo e a
pessoa.

Preferimos a expresséo “valores” para abranger
um espectro mais amplo desta prote¢éo incluindo
af os valores da pessoa e da comunidade no plano
religioso, cultural, do trabatho e da educagao.

E, finalmente, para assegurar a penalizagéo da
ofensa, vinculamo-na ao outro artigo que propo-
mos, na Constituigdo, que classifica como crime
inafiangével a manifestagao de discriminagéo ra-
cial ou cultural.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.178

Art. O Estado promovera mecanismos
compensatorios para assegurar a igualdade
social, econdmica e cultural aos brasileiros
de raga negra ou indigena ou a quaisquer

segmentos éinicos e culturais que tenham
sido vitimas de processos histéricos margi-
nalizados como a escravidéo e o exterminio.

Justificacao

Néo basta enunciar a promessa de igualdade.

Néo adianta exorcizar o racismo.

Nao tem sentido desconhecer a nédoa histérica
da escraviddo dos negros e do exterminio dos
indios.

Para travarmos a grande batalha histérica da
reintegrag&o plena de negros e indios & vida brasi-
leira temos que comegar por onde estamos: a
injustia acumulada transformada em pobreza e
marginalizagéo.

E para desiguais, a desigualdade a favor.

E né&o é aos negros que a sociedade estara
salvando. E a si mesma.

A plena integragéo social e culturgl dos negros
e indios, mas principalmente dos negros, é a reim-
plantagdo de partes de nossa cara, nosso pensa-
mento, de nossa alma, arrancados ao longo da

histéria. E um reencontro ao interior de nosso
inferno civilizatério, algo como a recuperagéo de
uma identidade inteira. Uma substituigdo da es-
quizofrenia pela unidade harmoniosa de nossas
diferengas.

O estabelecimento de mecanismos compen-
satérios, como preferéncia no servigo publico en-
tre negros e brancos com titulos e capacitagbes
iguais; como percentuais minimos para homens
e mulheres de cor nas escolas e departamentos
culturais e cientificos; como éareas superiores aos
médulos legais de terra para os indios, séo exem-
plos desses mecanisrnos compensatérios, cujo
nome humano éigualdade e cuja tradugéo prética
é o acesso.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.179

Inclua-se onde couber:

“Art.  As mulheres e os eclesidsticos
sdo isentos do servico militar em tempo de
paz, reservado o direito de integrarem profis-
sionalmente as Forgas Armadas sem nenhu-
ma restrigéo a carreira.”

Justificacdo

A presente proposta & Assembléia Nacional
Constituinte assegura o direito a igualdade da mu-
Iher na escolha de sua carreira profissional.

Ressalvada a obrigatoriedade do servigo militar,
cuja isencéo justifica-se por uma discutivel heran-
¢a cultural, tem a mulher o direito de integrar
as Forgas Armadas, como qualquer cidadao bra-
sileiro.

Esta proposta considera ndo s6 a igualdade
entre todos os brasileiros, preceito fundamental
de todas as constituigbes, mas ainda encara o
fato de que a mulher ja participa plenamente na
vida econérmnica do Pais.

Hoje, nas Forgas Armadas, especialmente na
Marinha, a mulher j& estéd presente, mas ainda
sofre restrigbes quanto & carreira militar. O seu
aproveitamento é meramente burocréatico ou as-
sistencial.

Mulheres e Forgas Armadas ganham com esta
garantia constitucional. As mulheres porque &
mais um preconceito que cai, mais um setor que
abre & sua plena participagéo. As For¢as Armadas
por vérios motivos, dentre os quais destacam o
enriquecimento politico e cultural, representado
pela incorporagéo de um modo especifico de ver
o mundo, insubstituivel e rigorosamente diferente
do homem, significando um pluralismo extrema-
mente renovador e ttil aos compromissos demo-
créticos da vida militar.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.180

Art.  Compete ao Poder Legislativo, quanto
a Seguranca Nacional:

[— Estabelecer a politica de Seguranga Nacio-
nal.

I — Autorizar o Chefe de Estado a declarar a
Guerra e a fazer a Paz.

il —Regulamentar a organizagdo das Forgas
Armadas e fixar os seus efetivos

IV —Delimitar o territrio, o mar territorial, o
espago aéreo e outras dreas de expresséao da so-
berania nacional, nos termos dos tratados de limi-~
tes e das normas do Direito Internacional. «

V — Autorizar e suspender o trénsito ou a per-
manéncia de forgas estrangeiras em éreas de ex-
presséo de soberania nacional definidas no item
anterior.

VI— Autorizar o envio e suspender a perma-
néncia de forgas nacionais em territério estran-
getro.

VIl— Delimitar zonas de fronteira e outras de
interesse para a seguranga nacional.

VIl — Aprovar planos de ocupagéo e de desen-
volvimento.em zonas de fronteira ou de seguranga
nacional.

IX— Aprovar anualmente os programas de
pesquisa e de produgéo industrial nos setores nu-
clear, espacial de informética, de telecomunica-
¢coes e de armamentos, que sejam desenvolvidos
pelo Estado ou com a sua participagéo.

§ 1° O Poder Legislativo sera previamente in-
formado pelos Orgaos competentes do Poder
Executivo sobre as operagdes referidas no item
IX, quanto aos seus respectivos cronogramas,
contéudos, volumes e procedéncia ou destina-
¢oes.

§ 2° Sempre que o exercicio das competén-
cias definidas neste artigo envolver o trato com
informagdes secretas, em qualquer insténcia do
Poder Legislativo, isto se fard em regime de ses-
shes secretas e a divulgacdo dos seus resultados
dependera de deciséo especifica.

Justificacao

Nos periodos sob o regime autoritario, a con-
cepgdo de Seguranga Nacional esteve sempre
submetida aos interesses e a seguranga do Esta-
do, mesmo has situagdes de conflito entre o Esta-
do e aNagéo. Numa etapa de reconstrugao demo-
crética, ao Poder Legislativo deve caber a substan-
tiva defini¢do do que interessa 4 Seguranga Nacio-
nal, como instancia privilegiada que é de repre-
sentacdo institucional dos anseios do povo. A esta
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definicdo devem dar consequéncias e execugao
os poderes competentes.

A definigéo das atribuigbes do Poder Legislativo
frente & nova ordem constitucional € um dos pon-
tos centrais do debate nessa Assermnbléia Nacional
Constituinte. O objetivo da presente sugestdo é
o de fixar essas atribuicdes no que se refere a
Seguranga Nacional.

Independentemente da deciséo final que essa
Assembléia venha a adotar quanto & forma de
governo em si mesma, inclusive a eventual ado-
¢éo do sistema parlamentarista de Governo, fica
clara a necessidade de se ampliar o poder de
decisao e a responsabilidade do Legislativo sobre
as questdes de real interesse nacional.

A relevancia do tema da Seguranga Nacional,
cuja apropriagdo ja deu espago a diferentes tipos
de distorgdes em perfodos histéricos anteriores,
faz dele um mote obrigatorio para a atuagao do
Poder Legislativo.

A acéo isolada do Poder Executivo ou das For-
cas de Seguranga, sempre serd menos consis-
tente e mais arriscada do que a acdo harménica
e legitimadora de que participa o Poder Legis-
lativo.

Abrir mao da definigdo dessas competéncias
quanto & Seguranga Nacional, significa para esta
Assembléia Nacional Constituinte a omissao fren-
te a um aspecto fundamental do Regimento que
ela pretende encerrar e substituir. E o marco hist6-
rico que ela prépria representa que justifica a ado-
¢éo de um artigo especifico sobre o cruzamento
entre as competéncias do Legislativo e as necessi-
dades de seguranga da Nacéo.

A situacao de guerra é a mais critica quanto
& Seguranga Nacional. Afeta profundamente a vi-
da do Pais e exige para o seu enfrentamento a
unidade do povo. Da mesma forma, a feitura da
paz assemelha-se a uma costura sobre feridas
que atingem todo o corpo da Nagio e de suas
instituicoes. A radicalidade dessas situagdes expli-
ca porque quase todas as fradigées constitucio-
nais de povos livres contemplam nesses casos
a obrigatéria audiéncia ao Poder Legislativo.

O enfrentamento das situagbes mais criticas
quanto & Seguranga Nacional, sobretudo as que
envolvarn ameagas do exterior, justificam o esfor-
¢o nacional de organizagéo e manutencéo de for-
cas armadas regulares.

E na histéria do Brasil, as Forgas Armadas sem-
pre desempenharam papel determinante na pré-
pria definicdo do Projeto Nacional, e se consti-
tuem na mais forte instituicéo do Pais.

As demandas de sacrificios popular para a ma-
nutencédo das Forgas Armadas, sobretudo diante
da estrutura que estas requerem justificam a ne-
cessidade do controle e da participagéo legislativa
que simplifica o respaldo popular & sua organi-
zagdo, & fixagdo dos seus objetivos e & sua atua-
céo.

Deve caber ao Poder Legislativo a inequivoca
definicdo dos espagos terrestres, marftimos e aé-
reos sobre os quais exercera a soberania nacional.
Assim, serdo fixados os limites fisicos para a pre-
servacédo da Seguranga Nacional e para a orienta-
¢@o das agdes do Estado nos planos intemno e
externo, balizando as necessidades de defesa e
o potencial de desenvolvimento econdémico do
Pais.

A presenca ou ago de forgas estrangeiras den-
tro desses limites, ou de forgas nacionais fora

deles, constituem situagdes politicamente delica-
das a exigir apreciagéo e decisdo também poli-
ticas.

Se o Legislativo fixa limites fisicos para o exer-
cicio da soberania nacional, precisa definir zonas
prioritarias para a preservagéo da seguranga do
Pais, particularmente a faixa contigua a fronteira,
onde os esforgos de ocupagao devemn obedecer
ao principio da minimizagdo dos conflitos e a con-
di¢oes de exigéncias especiais. As formas de ocu-
pagéo dessas zonas devem constituir preocupa-
¢éo constante da Nagdo e do poder que a repre-
senta, acima dos interesses de cada Partido, Go-
verno ou (Unidade Federativa. Sdo politicas de in-
teresses nacionais permanentes. -

A atualidade impoe especiais cuidados estraté-
gicos em relagdo a alguns setores de tecnologia
de ponta, que pelo potencial destrutivo, sua capa-
cidade de controle social e de interferéncia na
vida de cada cidadao, passam a ter profundas
implicagbes para a Seguranga Nacional. Esses
setores vém adquirindo enorme importéancia no
contexto da produgédo e da balanca comercial do
Pais, sem que, no entanto, a sociedade disponha
dequalquer instrumento de controle em relagdo
a eles, A aprovagao pelo Legislativo dos planos
de pesquisas e de produgéo industrial pelo Estado
em determinados setores, permitird uma maior
fiscalizacéo e mais zelo quanto & sua adequagdo
permanente aos interesses da seguranga da Na-
¢éo.

Particularmente problemético é o comércio in-
ternacional dessa produgéo tecnolégica. As ten-
sbes atuais da politica de informética, os perigos
da corrida armamentista, o papel mergente do
Brasil no comércio internacional de armas, o acor-
do nuclear Brasil e Alemanha, os acidentes nu-
cleares recentes e o escandalo Ira e Contras, sdo
exemplos evidentes do cuidado que esta questao
requer.

Se coubesse ao Legislativo a aprovagzo de cada
operagao de exportagdo € importagdo pertinente
e em vista dos aspectos funcionais desse Poder,
estas operagoes seriam dificultadas, com prejui-
20s para a balanga comercial e para o desenvol-
vimento tecnolégico nacional. A competéncia de
suspendé-la no entanto quando for o caso, con-
torna satisfatoriamente essas dificuldades, res-
guardando a Seguranga Nacional. Para tanto, o
Poder Legislativo deveré ser informado com ante-
cedéncia daquelas transagdes.

No exercicio das suas atribuices quanto & Se-
guranga Nacional, o Legislativo se obriga a res-
ponsabilidade no trato com informagdes secretas,
cuja divulgagéo coloque em risco a ordem publi-
ca, as instituicbes, a Paz ou os interesses nacio-
nais. Nesse sentido, tanto em seus érgéos técni-
cos quanto em plenario, o Legislativo deve preca-
ver-se contra o vazamento das referidas informa-
¢Oes e atribuir responsabilidades e penalidades
aos seus membros e servidores. O mecanismo
hoje existente para a garantia desse exercicio sigi-
liso é o das sessGes secretas, que deveré ser ratifi-
cado ou modificado pela Assembléia Nacional
Constituinte ou pelo Poder Legislativo dela decor-
rente.

No seu conjunto, a presente proposta visa con-
tribuir para uma solugéao equilibrada e negociadar
entre as areas Civil e Militar, definindo a interven-
¢80 democratizadora e institucionalizadora do Po-

der Legslativo nas questdes afetas & Seguranca
Nacional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N- 4.181

Estabelece o direito de voto e de militncia par-
tidaria a todos os brasileiros, inclusive aos milita-
res de qualquer patente,

Dos Direttos Politicos .

Art. E assegurado o direito dos cidadéos
militares participarem livremente da vida politica
do Pais, candidatando-se a cargos eletivos, exer-
cendo cargos publicos, votarem e serem votados,
integrando partidos politicos, obedecidas apenas
as normas vigentes para todos os servidores pa-
blicos.

Justificacao

Protegdo de uma casta ou odiosa discriminagéo
contra os cidadaos militares? Esta é a indagagéao
que pode ser formulada ante as limitagées consti-
tucionais atualmente vigentes em relagéo a elegi-
bilidade dos militares e, principalmente, & sua par-
ticipag@o nos partidos politicos. Observa-se, inclu-
sive, a dispensa do tempo de filiagdo partidéria
para que o militar inscreva-se como candidato.
Privilégio para um cidadéo especial? Nao. Limita-
¢ao concreta ou insinuada a cidadania no que
se refere ao aspecto mais importante da atividade
politica que é a militdncia partidaria, cotidiana,
formuladora, democratizante, controladora de
mandatos e canal de ligagdo permanente entre
esferas de deciséo e o conjunto da populagéo.

Parece 6bvio que somente a um tipo de institui-
¢do seria licito restringir a participagao de um
cidadao num partido: um outro partido. S6 um
partido pode exigir um compromisso ideolégico
exclusivo ou uma tnica linha politica. Mesmo as-
sim, com as inevitdveis variagdes que se restrin-
gem nos partidos modernos e democréticos onde
se admitem até a existéncia formal de correntes
internas expressando diferentes concepgoes.

E por todos os motivos ninguém de bom senso
e convicgdes democréticas nesta sofrida Nagéo,
deseja que as For¢as Armadas constituam-se em
partido.

Sem pretender aprofundar aqui a discussao so-
bre o papel das Forgas Armadas a partir do golpe
militar de 1964, um registro, no entanto, ha de
ser feito: os militares ndo administraram este Pais
apenas em nome de seus interesses e para si
proprios. A forca armada é sempre um extensédo
de uma hegemonia politica que em nosso caso
localiza-se nos nucleos de poder do grande capital
monopolista, do capital financeiro, do latifindio,
do capital internacional e de estamentos da alta
classe média e da burguesia que forneceram os
quadros para uma tecnocracia moderna e anti-so-
cialmente eficaz.

Se por um lado é forgoso reconhecer que o
principio da hierarquia foi utilizado para uma espé-
cie de adestramento politico e ideolégico fundado
na concepgao da seguranga nacional, bem como
para uma certa “reserva de mercado” do pensa-
mento estratégico desta Nagéo, por outro lado
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nio podemos cair na armadilha de uma falsa
dicotomia entre “poder civil” e “poder militar”

Nao se pode cair numa armadilha ainda mais
perigosa, porque envolta numa linguagem es-
querdista ¢ civilista que é a de ampliar as limita-
¢des aos militares proibindo-os até de se pronun-
ciarem poliicamente. Se é verdade que os famo-
sos “pronunciamentos” tém uma nefasta tradigéo
nas incipientes democracias latino-americanas, é
verdade que eles s6 acontecem nas referidas de-
mocracias. Enquanto elas durarem. Durante as
ditaduras os militares reacionérios e golpistas néo
falaram enquanito tal, até porque tem os ditadores-
presidentes, ministros e tecnocratas que sob con-
trole falam por eles. Tanto quanto ambos falam
pelos interesses econdmicos que representam.

A nbs parece que a atitude mais consequente
ndo é tapar o sol com uma peneira mas sim
usar um eficiente filtro solar.

Se ao invés de pronunciamentos militares pu-
dermos contar com a opinido politica de cidadéos
privilegiados do ponto de vista de sua formagao
profissional, enquanto cidaddos no pleno exer-
cicio dos seus direitos; se ao invés de pronuncia-
mentos ameagadores e arrogantes, as vezes for-
malmente punidos constatarmos a diversidade de
concepgbes comprometidas, no entanto com a
democracia; se ao invés do deformante corpora-
tivismo baseado numa Unica matriz de pensa-
mento registrarmos a universalidade de pensa-
mento sobre um Brasil politicamente adulto, creio
que estaremos nos aproximando da desejada es-
tabilidade democratica.

E mais: se o pluralismo politico e apartidario
era usado inclusive como argumento para negar
registros aos partidos comunistas sob a alegagéo
de que nos paises socialistas néo existia este plu-
ralismo — porque reservamos as dificuldades de
uma convivéncia plural apenas ao mundo civil?

Por que cidadéos civis sociais-democratas, de-
mocratas-cristdos, socialistas, comunistas, con-
servadores, progressistas e cidadaos militares
apenas militares? Ou anti alguma coisa, antico-
munista por exemplo?

A unidade e a hierarquia das Forgas Armadas
s@o elementos indispenséveis no que se refere
& sua funcao constitucional e ao seu funciona-
mento profissional baseado num compreensivel-
mente rigido esquema disciplinar.

Estender, nd entanto, esta unidade funcional
e esta hierarquia & politica, forjando uma homoge-
neidade de pensamento imposta pela disciplina,
significa na verdade construir um monstruoso
partido antidemocrético.

Daf nossa proposta néo apenas deixando de
proibir, mas explicitando a manifestagéo do dese-
jo da Nagéo de que seus militares sejam cidadéos
comuns com os mesmos deveres e direitos de
todos os outros cidad&os. Nao apenas eliminando
as restricbes constitucionais anteriores mas, até
para superar o peso da tradicéo proibitiva, autori-
zando expressamente a militéncia dos militares
nos diversos partidos politicos. E a intengéo &
absolutamente transparente: integrar os cidadaos
militares no pluralismo democratico que estamos
lutando para implantar de maneira definitiva no
Brasil. A democracia é o tinico compromisso que
se pode cobrar como compulsério ponto de unido

entre os militares, entre os civis, € entres os milita-
res e civis.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.182

Art O Estado promovera o fornecimento
gratuito de um exemplar da Constituicao Federal
a todos os eleitores brasileiros.

Justificagao

A consolidag&o da democracia no Brasil passa
pelo resgate da cidadania.

A Constituicao é instrumento fundamental des-
ta cidadania e nao pode se reduzir a uma mera
mercadoria. Ao contrério deve ser fator de enfren-
tamento do esvaziamento da cidadania que se
observa pelos mais variados processo. Uma ver-
dadeira estratégia cultural voltada para a desedu-
cagéo dos cidaddos pobres executados pelas clas-
ses dominantes brasileiras.

Esta estratégia inclui a atividade policial, exer-
cida exclusivamente sobre as classes exploradas.

O Cédigo Penal na prética, s6 funciona contra
os segmentos pobres da sociedade.

A burocracia da méaquina judiciéria desetimula
o recurso a Justiga como forma de assegurar
os poucos direitos dos pobres.

Ha4, portanto, uma permanente e eficiente cons-
piragé@o contra a cidadania no Brasil.

Entre a violéncia policial e os mais sofisticados
programas de rédio e TV onde aparecem negros
e pobres, um ponto em comum: a dependéncia.
Avida, a alegria, a felicidade, a prépria existéncia,
por vezes, parecem resultar sempre da doagédo
do mais poderoso ao menos favorecido, dizem-
nos os filmes, as novelas, num discurso profunda-
mente autoritario.

No plano politico a liberdade néo & um direito
de cada cidadéo, mas uma concess&o do Estado.

Esta modesta iniciativa pretende se constituir
em mais um espago que visa o resgate da cida-
dania.

Nao temos a ilusdo de que a simples posse
de um exemplar da Constitui¢do Federal assegure
ao elertor brasileiro a plena capacitagdo de seus
direitos. Mas com o “livrinho™ na méao o homem
brasileiro sentir-se-4 mais livre, mais dono do seu
préprio Pais, mais integrado ao sistema juridico
social onde vive e luta.

A consciéncia dos deveres e direitos inerentes
ao pacto politico do qual é parte e objeto principal,
possibilita ao cidadao participar mais efetivamen-
te do processo democratico.

A nova Constitui¢do da Republica entrar3, as-
sim, nas casas dos bairros populares, nas escolas,
nas fabricas, nos quartéis, nas fazendas, nas repar-
ticbes publicas, como patriménio comum e letra
viva da democracia.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Domingos Leonelli.
SUGESTAO N- 4.183
Art. Fica assegurado as entidades coletivas

e organizagdes populares legalmente constituidas
e no ambito das suas representagoes, o direito
de serem informadas pelo érgéo publico compe-
tente sobre a realizagéo de investimentos, despe-
sas ou quaisquer gastos publicos

Justificacao

A fiscalizagdo dos atos da administragdo pibli-
canéo se pode dar apenas através do Poder Legis-
lativo de cada esfera de governo, a quem hoje
cabe formular requerimento de informacéo. Esta
prerrogativa precisa ser ampliada e aperfeigoada.

Até porque a democracia nao é fungéo exclu-
siva do Parlamento. Nem se da numa tnica dire-
¢éo. E o Parlamento quando isolado cretiniza-se,
esvazia-se, enfraquece-se. Também, ele, precisa
de fiscalizagéo e participagao popular organizada.

Por isso, cabe-nos o dever, também, de esten-
der a sociedade organizada essa prerrogativa Isso
daré as Confederagdes, sindicatos, associagdes
de moradores e associagOes profissionais, possi-
bilidade de participagao ativa na fiscalizagéo dos
gestores da coisa publica, principalmente quanto
a lisura de seus atos.

E, nao se trata, de defesa moral, apenas. A
corrupgéo é na prética uma forma de apropriagéo
extra do trabalho coletivo. E, nos moldes em que
é feita modernamente, com o envolvimento de
empresas recebendo mais do que o valor dos
seus servicos, representa uma verdadeira dupla-
mais-valia retirada pelas classes dominantes as
classes trabalhadoras que além da taxa de mais-
valia resultante da exploragdo capitalista, paga ain-
da a classe dos seus patroes uma taxa-exira pela
subtracéao ilegal dos seus impostos.

Portanto, a inclusdo da sociedade organizada
na ativa vigilancia dos Poderes Pablicos, em todos
os niveis de Governo significa um direito, mesmo
pelo prisma burgués do “dono da galinha vigia
0s ovos”.

As entidades coletivas, a exemplo das citadas,
mesmo com o carater corporativo e classista que
as define, também representam uma pratica da
coletividade que paga os impostos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.184

Art.  Todos séo iguais perante a lei, sem dis-
tingdo de sexo, raga, trabalho, credo religioso e
convicgdes politicas. Seréd punido pela lei qualquer
ato ou manifestagéo de discriminagéo racial ou
cultural, como crime inafiangével com pena de
recluséo e para o referido processo adotar-se-a
o rito sumarissimo.

Justificacdo

O preconceito racial é o fator matricial em rela-
céo ao fendmeno do racismo como um todo.
Mas, fica impune porque dificiimente pode-se pe-
nalizar opinides e pensamentos. Necessario, por-
tanto, assegurar o méaximo rigor em relagéo a
tradug@o concreta do preconceito que & a discri-
minagéo.

Acompanhando outra proposta que diz respeito
& proibigdo de veiculagdo de mensagens ou infor-
magdes pelos meios de comunicagdo de massa,
que ofendam os valores da comunicagao negra
ou qualquer outro segmento racial ou cultural,
apresentamos a justificativa, que pela sua perfeita
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s
adequagéo a esta proposta constitucional, aqui
a reproduzimos:

O pior da vergonha histérica da violéncia contra
o negro no Brasil néo foi propriamente a escra-
vidao, nem mesmo os episddios de violéncia fisica
que tanto revolta os espiritos mais sensiveis. O
pior for a destruigdo “por dentro” da cultura, dos
valores morais e psicolégicos do homem negro
na sua relagdo com o mundo.

Nossas classes dominantes foram, de alguma
forma, mais competentes que a Ku Klux Klan
norte-americana. Aqui, ndo ocorreu o simples en-
frentamento brutal, a ferro e fogo, realizado direta-
mente pelas elites. Aqui, desenvolveu-se uma ter-
rivel tentativa de aniquilagao de uma raga e de
uma cultura.

Aqui, optou-se pela lenta, morna e eficaz inferio-
rizag&o social, politica e cultural de toda uma co-
munidade, num sistema misto de cooptagédo e
marginalizagéo.

Uma eficaz combinacéo de violéncia fisica, mo-
ral e psicolbgica acabou por compor a estratégia
de exterminio cultural das classes dominantes
brasileiras contra o potencial revolucionério repre-
sentado por milhdes de trabalhadores com ori-
gem cultural e racial semelhantes. .

Policia aqui, cooptagéo ali, marginalizagéo aco-
14, constituem-se em de mentos harmonicamente
encadeados para o exercicio um eficiente meca-
nismo que visava, e visa ainda, dissolver este gran-
de perigo politico que é uma cultura de oprimidos
transformar-se em cultura revolucionéria plurir-
racial.

Quem se der ao trabalho de verificar a histéria
da Bahia, do Rio e de outros Estados no que
se referem a represséo nos candomblés e ao siste-
ma educacional baseado num ginésio premiar-
punir a partir de valores brancos, tem bem a nogéo
da consciéncia estratégica desta postura das eli-
tes.

Esta estratégica transformou-se em politica ge-
ral em relagéo ao negro e se espalhou por todos
os setores da vida nacional.

Um dos aspectos mais odiosos e revoltantes
€ o “apartheid” cultural nos videos e nos recep-
tores de rédio. A marginalizagéo social clara nas
fungbes dos personagens negros: empregadas
domésticas, agentes policiais sern patentes, etc.
A dupla cooptagéo dos personagens e autores-
atores em rarissimos papéis sociais de relevéncia
confirma a regra da cooptagdo que mantém a
discriminagé@o no fundamental.

MN&o ha o heréi negro, como néo ha o sucesso
negro, como néao héa a vitéria negra Néo ha no
video, porque néo existern na vida real, respon-
deriam os produtores da video cultura global.

E isso é apenas parte da verdade. Porque na
vida real a quantidade fisica de negros é de longe
muito mais do que as figuras que povoam os
videos. E essa “verdade” n&o & transmitida.

A vida e a historia reais ja nos deram episédios
suficientes do heroismo negro e da resisténcia
fisica e cultural do negro, mas isso néoc acontece
nos videos.

Sabemos que a nova Constitui¢o néo vai resol-
ver questdo politica, social e ideolégica téo pro-
funda.

Mas através do artigo que propomos, “proi-
bindo mensagens que ofendam os valores da co-
munidade negra” impediremos que a agresséo
se amplie.

Optamos pelos “valores da comunidade” ao
invés da pessoa porque vérios aspectos da coleti-
vidade estariam protegidos. E quem protege a
comunidade obviamente protege o cidadao e a
pessoa.

Preferimos a expresséo “valores’ para abranger
um espectro mais amplo desta protegéo incluindo
af os valores da pessoa e da comunidade no plano
religioso, cultural, do trabalho e da educagéo.

E finalmente para assegurar a penalizagéo da
ofensa vinculamo-na ao outro artigo que propo-
mos & Constituicdo que classifica como crime
inafiangével a manifestagao de discriminagéo ra-
cial ou cultural.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.185

Art. Todo aquele que néo sendo proprie-
tério urbano ocupar, mediante qualquer forma
de arrendamento, por vinte anos ininterruptos, ter-
reno urbano em édrea ndo superior a 500m? cujo
dominio seja de pessoa fisica ou juridica proprie-
téria de mais de 5 (cinco) iméveis, adquirir-lhe-&
a propriedade.

Justificacao

Diffcil encontrar alguém que discorde do caré-
ter retrégrado, parasitério e obstaculizador do pro-
gresso representado pelas mil formas do arrenda-
mento eterno, aforamento e “enfiteuse” que re-
presentam uma verdadeira escravidao da terra
urbana

Populagées inteiras, como por exemplo, a do
imenso Bairro de Plataforma, em Salvador, véem-
se obrigadas a dirigirem-se mensal ou anualmen-
te auma empresa ou institui¢éo, no exemplo cita-
do a Empério Industrial da familia Martins Cata-
rino, para pagar uma taxa que mais se assemelha
a um tributo medieval.

Numa economia onde o crédito é patrimonial
€ mesmo o sistema publico de financiamento gira
em torno da propriedade, toda e qualquer melho-
ria nos imdveis construidos sobre a terra escra-
vizada tem que ser feita sem nenhum tipo de
financiamento.

Pior ainda: passam-se geragées com a sensa-
¢éo da instabilidade familiar, posto que vivendo
num regime capitalista que exarceba moral, poli-
tica e psicologicamente o valor da propriedade,
esta nunca é alcangada pelos moradores das ter-
ras foreiras e arrendadas.

Nossa proposta aponta para a solugéo constitu-
cional deste problema social, cultural e histérico
das cidades brasileiras

Limitando o médulo e delimitando proprieda-
des e proprietarios a serem atingidos (apenas
aqueles com mais de 5 (cinco) propriedades a
nova Constituigdo cerca-se de legitimidade e sen-
do de justica pois protege os pobres arrendatérios
e eventuais locadores pobres. Se o Presidente
Ulysses Guimardes estiver certo quando declara
que “esta serd a Constituicdo dos pobres” esta-
mos certos de que esta proposigéo sera acolhida

pela Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.186

Art. Todo aquele que ndo sendo proprie-
tario urbano ocupar por 3 (trés) anos ininterrup-
tos, sem oposi¢do nem reconhecimento de domi-
nio alheio, terreno urbano néo superior a 377m?
tendo nele sua Unica moradia, adquirir-lhe-3 a
propriedade mediante sentenca declaratéria devi-
damente transcrita.

Justificacao

A democratizagdo econémica e o estabeleci-
mento do direito & moradia estarao, certamente,
consagrados na Constituigdo que estamos escre-
vendo.

E preciso, no entanto, traduzir esses enuncia-
dos em prética concreta e objetiva. E nés Consti-
tuintes, em alguns casos, temos a possibilidade
de fazé-lo inscrevendo na nova constituigdo dispo-
sitivos auto-aplicaveis como este que apresento,
institucionalizando a usucapiéo urbana.

Para o cidadéo, esta legalizagao pela via consti-
tucional representa uma libertagéo. E a possibi-
hdade concreta de, tornando-se proprietério, me-
thorar a sua condicdo de vida, inclusive, com
maiores possibilidades para crédito e financia-
mento.

Para os municipios e para a comunidade em
geral isso significa a integragdo de novos cidad@os
ao seu meio. O salto qualitativo da condigdo de
invasor para a condigdo de morador que paga
impostos, utilizando legalmente os servigos, con-
tribuem, enfim para o progresso comum.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Domingos Leonelli.
SUGESTAO N- 4.187
Art. Fica assegurado aos 3indicatos, asso-

ciagbes comunitérias e entidades civis que nao
visam lucros, o direito de requisitar & Unido a
concessao de canais de radio e televisao.

Justificacdo

Quando apenas uma classe detém o mono-
pdlio das comunicagbes a sociedade vé-se por
um s6 olho. E ai os servigos de telecomunicagbes
nao ampliam suas areas de pesquisa produzindo
uma estagnagéo do conhecimento e um entrave
considerével para a organizagdo de uma socie-
dade moderna.

Abrir novos “canais” a todas as classes e cor-
rentes do pensamento, & deixar a experiéncia tec-
nolégica da sociedade mostrar o que é possivel
realizar é préprio de uma sociedade aberta e mo-
derna Por que néo a legalizagdo das “radios pira-
tas”? Por que néo estimularmos, sob o controle
publico, o desenvolvimento das experiéncias lo-
cais e regionais?

A comunicag@o ndo pode ser vista somente
como um empreendimento de disputa de merca-
do. A comunicagéo, em todos os niveis, além
de ser um dos elos de integragdo social, tem 2
responsabilidade de refletir a pluralidade que for-
ma o caréter do homem brasileiro.



66 Sabado 16

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Portanto, reservar o direito coletivo de requi-
sicao de concesséo publica é possibilitar a socie-
dade que se manifeste e participe da construgao
de uma sociedade que sendo complexa pode ser
livre e democrética.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N° 4.188

Art Ficam assegurados aos trabalhadores
rurais todos os direitos e beneficios assegurados
aos trabalhadores urbanos

Justificacao

Embora j& existam em inimeras propostas
constitucionais e em documentos da CONTAG,
DIAP, CNBB a expressao desse pleito, julgamos
conveniente oferecer 2 Assembléia Nacional
Constituinte, especialmente & Comisséo de Or-
dem Sccial € 4 Subcomissao dos Direitos dos
Trabalhadores, uma sugestdo de redagéo clara,
repetitiva talvez, mas absolutamente inconfundivel
sobre a igualdade de direitos e beneficios entre
trabalhadores rurais e urbanos.

Poderiamos propor que a lei nao diferenciara
esses direitos, mas isso sena perigoso. Pois a dife-
renciaco é as vezes necesséria a corregéo de
injusticas. Preferimos afirmar a igualdade em rela-
¢&o a direitos e beneficios.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Domingos Leonelli.

SUGESTAO N- 4.189

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

CAPITULO ...
Do Poder Legislativo

SECAO ...
Da Fiscalizacdao Financeira ¢ Orcamentaria

Art.  Afiscalizag@o financeira e orgamentéria
da Unido sera exercida pelo Congresso Nacional,
pelo Tribunal Federal de Contas e pelo sistema
de controle interno do Executivo.

§ 1° Compete ao Tribunal Federal de Contas
exercer o controle externo, compreendendo a
emissao de parecer prévio sobre as contas que
o Presidente da Republica prestar anualmente,
o desempenho das fungdes de auditona finan-
ceira, orgamentdria e operacional, bem como o
julgamento das contas dos responsaveis pela ges-
tao financeira e patrimonial, assim como das con-
tas dos demais administradores e dos respon-
séveis por bens e valores publicos ou por atos
gue por qualquer forma onerem o eréno federal.

§ 2° No julgamento das contas do Governo
pelo Congresso Nacional, somente por maioria
de dois tergos dos seus membros poderé ser rejei-
tado o parecer prévio emitido pelo Tribunal Fede-

ral de Contas; prevalecer], eniretanto, se as contas
nao forem apreciadas dentro de cento e oitenta
dias subsequentes ao seu recebimento.

§ 3° A auditoria financeira, orgamentéria e
operacional serd exercida sobre as contas das
unidades administrativas dos trés Poderes da
Unido e das autarquias que, para esse fim, deverdo
encaminhar ao Tribunal Federal de Contas as de-
monstragdes contabeis respectivas e a documen-
tacdo por este exigida, competindo-lhe realizar
as inspegbes necessérias.

§ 4° O processo e julgamento da regulari-
dade das contas serao baseados em exames juri-
dicos, contabeis e econdmicos, certificados de
auditoria e pronunciamento das autoridades ad-
ministrativas, sem prejuizo das inspegbes mencio-
nadas no paréagrafo anterior.

§ 5° Os responséveis pelo controle interno,
ao tomarem conhecimento de qualquer irregula-
ridade ou abuso, daréo ciéncia ao Tribunal Fede-
ral de Contas, sob pena de responsabilidade soli-
déaria.

Art. O Tribunal Federal de Contas, com se-
de no Distrito Federal, com quadro préprio de
pessoal e jurisdicdo em todo o Pais, compoe-se
de onze Ministros nomeados pelo Presidente da
Repiblica, depois de aprovada a escolha pelo Se-
nado Federal, dentre brasileiros maiores de trinta
e cinco anos, com diplomacgé&o em curso superior
de Ciéncias Juridicas, Econémicas, Contébeis ou
de Administrag@o, de idoneidade moral e notérios
conhecimentos, indicados em lista triplice, os
quais terdo os mesmos vencimentos dos Minis-
tros do Tnbunal Federal de Recursos.

Paragrafo Gnico. Em suas faltas ou impedi-
mentos, os Ministros do Tribunal Federal de Con-
tas seréo substituidos por Auditores, cujo nimero
nao excedera ao daqueles, nomeados mediante
concurso publico de provas e titulos.

Art.  Nacomposigéo do Tribunal Federal de
Contas, um tergo dos lugares seré preenchido,
em partes iguais ou alternadarente, por Audi-
tores e membros do Ministério Pablico que hajam
servido junto ao Orgédo por mais de cinco anos,
mediante critérios de antiguidade e merecimento.

§ 1° Os Ministros do Tribunal Federal de
Contas e seus substifutos legais tém as mesmas
garantias, vantagens, prerrogativas, impedimen-
tos e incompatibilidades dos membros do Poder
Judiciario.

§ 2° O Tribunal Federal de Contas exerce,
no que couber, as atribuigbes previstas no art.
... (atual 115 da CF).

§ 3> No exercicio de suas atribuigbes de con-
trole externo, o Tribunal Federal de Contas, con-
forme o caso, representaré aos Poderes da Uniao
e ao Ministério Publico sobre irregularidades por
ela verificadas, sem prejuizo da competéncia de
impor aos responsédveis as sangées pecunidrias
fixadas em lei.

§ 4° O Tribunal Federal de Contas, de oficio
ou mediante provocagdo do Ministério Publico
ou das auditorias financeiras, orgamentarias e
operacionais, se verificar a ilegalidade ou impro-
priedade de qualquer ato de gestéo financeiro-
orgamentdria, referente a pessoal, contratos, apo-
sentadorias, disponibilidades, reformas, transfe-
réncia para a reserva remunerada e pensoes, de-
veré:

a) assinar prazo razoavel para que o 6rgao da
administracéo publica adote as providéncias cor-
retivas necessarias;

b) se n&o atendido, sustar ou impugnar a exe-
cugéo do ato;

¢) determinar a instauragao de medidas para
a apuragéo da responsabilidade.

Art. As normas de fiscalizagdo estabelecida
nesta secdo aplicam-se as fundagbes instituidas
ou mantidas pela Unido, bem como &s pessoas
juridicas de direito privado, cujo capital pertenga,
no todo ou em parte, ao Poder Publico ou suas
entidades de administragdo indireta.

Paragrafo Gnico. A fiscalizagéo a que se refere
este artigo estender-se-4 a todas as entidades su-
pra nacionais de cujo capital social, de forma dire-
ta ou indireta, participe o Poder Piblico.

Art.  Os Estados e o Distrito Federal organi-
zaréo respectivos Tribunais de Contas e a fiscali-
zacéo financeira e or¢amentéria de conformidade
com o modelo Federal, ndo podendo o ntimero
de seus membros exceder a nove.

Art.  Os membros dos Tribunais de Contas
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
terdo o titulo de Conselheiros e de Auditores, os
seus substitutos.

Dos Estados e dos Municipios

Art.  Afiscalizag@o financeira e orgamentéria
dos Municipios seré exercida pela Camara Muni-
cipal, pelo Tribunal de Contas do Estado e pelo
controle interno do Executivo.

Art. No exercicio dessa fungéo de controle
externo compete ao Tribunal de Contas do Es-
tado

|— emitir parecer prévio sobre as contas que
o Prefeito apresentar anualmente, o qual 56 deixa-
ré de prevalecer por decisdo de dois ter¢os dos
membros da Camara Municipal;

1l — exercer a auditoria financeira, orgamentéria
e operacional nas unidades administrativas do
Municipio, cabendo-lhe realizar as inspe¢Ges ne-
cessérias;

Il —julgar as contas dos administradores e de-
mais responséveis por bens e valores publicos
municipais;

IV — aplicar aos responséveis as sangbes pecu-
nidrias fixadas em lei, desde que verificada a ocor-
réncia de ilicito ou irregularidade na gestéo dos
recursos publicos.

§ 1° As normas de fiscalizagdo financeira e
or¢amentéria estabelecidas nesta Segéo aplicam-
se as autarquias e as fundagées instituidas ou
mantidas pelo Municipio, bem como as pessoas
juridicas de direito privado, cujo capital, no todo
ou em parte, pertenga ao Municipio ou as suas
entidades da administragéo indireta.

§ 2° Somente poderdo instituir Tribunal de
Contas os Municipios com populagdo superior
a trés milhdes de habitantes.

Justificagao

A matéria de que trata a sugestdo envolve um
dos principios preponderantes da arte de governar
e de administrar, ou seja, o controle

A eficiéncia do controle, inquestionavelmente,
representa quase a garantia do sucesso de qual-
quer empreendimento, especialmente em face da
necessidade de utilizar racionalmente os recursos
escassos, para obtengéo do méximo resultado.

Na administragdo publica, entdo, o Controle,
além dessas virtudes, representa a sustentagéo
do estado democrético, no qual a representati-
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bilidade do cidad&o impde o dever da prestagéo
de contas, assegurando a boa aplicagéo dos re-
cursos puablicos ou a responsabilizagdo pelo uso
inadequado dos recursos.

Cumpre, pois, modernizar a dinamica do Con-
trole e fortalecer os érgéos que o executam, do-
tando-os de instrumentos eficazes de agéo, mas,
acima de tudo, preservando-lhes autonomia e in-
dependéncia em face dos Poderes que fiscaliza,
para néo cercear-lhe os movimentos.

Ao mesmo tempo, hd que ampliar o seu campo
de abrangéncia, para alcangar todos os atos de
administragéo que envolvam o interesse piblico,
nédo importando que ocorram fora dos érgéos
governamentais.

O que importa & garantir que a aplicagéo dos
recursos publicos realize seu fim e produza o pro-
gresso, o bem-estar dos homens e a sua reali-
zagao.

Sala das Sessbées da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Carrel Benevides.

SUGESTAO N° 4.190

Nos termos do § 2°, do art 14, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
cluam-se os seguintes dispositivos.

CAPITULO ...
Do Poder Legislativo
SECAO ...
Do Tribunal Federal de Contas

Art. O Tribunal Federal de Contas, com se-
de no Distrito Federal, com quadro préprio de
pessoal e jurisdi¢do em todo o territério nacional,
compde-se de onze Ministros e seis Auditores.

§ 1° Os Ministros serao nomeados pelo Presi-
dente da Repiblica, depois de aprovada a escolha
pelo Senado Federal, dentre brasileiros, maiores
de trinta e cinco anos, de idoneidade moral e
com diplomagéo superior em Ciéncias Juridicas,
Ciéncias Contébeis, Ciéncias Econdmicas ou de
Administragéo, sendo dois dentre os Auditores,
um dentre os membros do Ministério Pablico Fe-
deral e os demais de sua livre escolha, e terdo
as mesmas garantias, prerrogativas, vencimentos
e impedimentos dos Ministros do Tribunal Federal
de Recursos.

§ 2° Os Auditores serdo nomeados pelo Pre-
sidente da Republica, mediante concurso puiblico
de provas e titulos, observados os requisitos exigi-
dos para o cargo de Ministro, e terdo as mesmas
garantias, prerrogativas, vencimentos e impedi-
mentos dos Juizes do Tribunal Regional do Tra-
batho.

Art. Aos Auditores, além de substituir os Mi-
nistros em suas faltas ou impedimentos, compete
relatar processo de prestagé@o e tomadas de con-
tas.

Justificagdo

A presente sugestdo é de maior importéncia
para o fortalecimento dos Tribunais de Contas

do nosso Pais, pois nela busca-se o equilibrio
técnico-politico tdo necessério ao julgamento das
contas dos administradores publicos e, principal-
mente, na elaboragé@o do parecer prévio das con-
tas do chefe do Poder Executivo, em razao da
nomeagéo do cargo de Ministro ndo mais recair
apenas em cidadaos indicados pelo Presidente
da Republica. Na forma proposta, alonga-se o
leque de escolha dos Ministros, passando tam-
bém, a alcangar Auditores (atuais substitutos dos
Ministros do TC(), e membros do Ministério Publi-
co Federal, valorizando-se dessa maneira o traba-
lho como condigao da dignidade humana.

Assim, esse novo critério a ser adotado na esco-
lha dos Ministros, nao sé fortalecera o Tribunal
Federal de Contas, como também o isentara de
uma maior influéncia do Poder Executivo, passan-
do seus membros a gozar de mais independéncia
e credibilidade em decorréncia do sisterna hibrido
adotado para a escolha e também pela exigéncia
da formacédo superior para as suas respectivas
nomeagoes.

Nao é demais acrescentar que, atualmente, par-
te da composigdo dos Tribunais de nosso Pais
é reservada ao acesso dos juizes de carreira, os
quais formam, igualmente como os Auditores,
o segundo escalao hierarquico. Veja-se, por exem-
plo, o Tribunal Federal de Recursos, onde 15
(quinze) vagas sao destinadas aos Juizes Federais;
o Tribunal Superior do Trabalho com 7 (sete)
vagas aos magistrados da Justica do Trabalho;
e, 0 Superior Tribunal Militar que contempla os
seus Audttores com 2 (duas) vagas.

A substituicdo dos Ministros pelos Auditores ja
vem ocorrendo desde a criagéo do Tribunal de
Contas da Uni&o.

E, finalmente, quanto a extenséo das garantias,
impedimentos, vantagens, prerrogativas e incom-
patibilidade dos membros do Poder Judiciério aos
membros do Tribunal Federal de Contas (Minis-
tros e Auditores), decorre da imperiosa neces-
sidade de preservar-lhe a autonomia e a indepen-
déncia de decidir.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Carrel Benevides.

SUGESTAO N° 4.191

Inclua-se onde couber:

“Art. As hidrelétricas destinardo men-
salmente 15% {quinze por cento) em espé-
cie, do total de sua produgéo de energia aos
municipios cujas areas estéo localizadas suas
bacias de inundag&o.

§ 1° Estas indenizagdes se fardo respei-
tando a proporcionalidade da 4rea inundada
de cada municipio.”

Justificagdo

Temos o conhecimento da quantidade de terra
que, com a inundagéo das bacias hidrogréficas
das hidrelétricas, ficam definitivamente improdu-
tivas, trazendo aos municipios, cujas areas foram
atingidas, prejuizos enormes ndo sé em termos
de produg&o e arrecadagdo mas ainda maior pela
criagdo do desemprego, da méo-de-obra nao-
qualificada, que se tornou ociosa pela diminuigéo

da érea exploravel daguele municipio, aumentan-
do assim o seu problema social.

Esta seria uma das formas de compensarmos
e de tentarmos ressarciar financeiramente cada
uma destas localidades penalizadas na sua ori-
gem e que ajudam anonimamente ao progresso
e desenvolvimento de nossa Pétria.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N° 4.192

Inclua-se onde couber:

"Art O ensino serd publico, gratuito, em
todos os niveis, unificado e obrigatério para
todos, dos cinco aos dezesseis anos, incluin-
do a habilitagdo para o exercicio e aprendi-
zagem de uma atividade profissional.

§ 1° O ensino sera ministrado a todos
os niveis, em portugués, exceto nas comuni-
dades indigenas, onde o primério sera tam-
bém lecionado em lingua nativa.

§ 2° A educagéo é dever dos pais e do
Estado desde o pré-escolar, incluindo-se o
ensino gratuito e especializado aos portado-
res de deficiéncias fisicas e mentais.

§ 3 A Unido é obrigada a fornecer o en-
sino fundamental, pablico e gratuito, de igual
qualidade para todos os jovens e adultos que
foram excluidos ou, da escola, nao tiveram
acesso, na idade prépria.”

Justificagao

Ao defendermos a gratuidade do ensino em
todos os niveis & porque entendemos que a tnica
forma de darmos igualdade de condigbes de
aprendizado e saber a todo e qualquer cidaddo
brasileiro, sem distingéo de raga, cor, sexo, idade,
ideologia politica ou credo religioso, é esta.

Da mesma forma podemos valer quando que-
remos o ensino obrigatério e unificado de Norte
a Sul desde os cinco anos de idade e ainda para
todos e de qualquer idade que ndo puderam ou
néo tiveram a oportunidade de estudar antes.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N°4.193

Inclua-se onde couber:

“Art.  Anualmente, a Unido aplicara 20%
(vinte por cento) de seus orgamentos e os
Estados, o DF e os Municipios 25% (vinte
e cinco por cento) das respectivas arreca-
dagbes para a promogédo, manutengao, pes-
quisas e desenvolvimento do ensino piblico.

§ 10 Os recursos publicos orgamenta-
rios, serdo aplicados exclusivamente na cria-
¢éo e manutengdo das escolas publicas.

§ 2° A Unido aplicara 20% (vinte por
cento} de seu orgamento no ensino superior
e técnico profissionalizante e na suplemen-
tag@o de municipios carentes conforme lei
complementar.
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§ 3° O estudante da rede pablica de en-
sino podera ter auxilio suplementar para ali-
mentagao, transporie, vestuério e livro dida-
tico, caso a simples gratuidade de ensino
seja insuficiente, comprovadamente, para
continuar seu aprendizado.”

Justificacao

O percentual de 20% (vinte por cento) do Orga-
mento da Unido e nao da arrecadagio como hoje
acontece com a Lei Calmon é justamente para
se aumentar o valor dos recursos financeiros a
serem aplicados na criagdo e manutengio das
escolas publicas e isto € bom que fique bem claro
— exclusividade do dinheiro piblico para escolas
publicas — pois temos que assegurar a todos,
sem disting&o, o acesso & educacéo e ao saber.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N- 4.194

Incua-se onde couber:

“Art. A educacéo é direito de todos,
€ obrigacdo do Estado, visando acima de
tudo o desenvolvimento e a formagéo do ci-
dadéo no aprimoramento dos ideais de soli-
dariedade e liberdade e a servico de uma
sociedade democrética mais justa, humana
e igualitaria.”

Justificacdo

Entendemos como obrigagéo a tarefa, o encar-
do, a imposigdo maior e o cumprimento daquilo
que tem que ser realizado. Como sabemos que
é fungéo do Estado fornecer uma educagao de
boa qualidade, em condigdes de igualdade a to-
dos é que postulamos o termo obrigagéo para
constar da nossa Carta Magna.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N- 4.195

Inclua-se onde couber:

“Art. Ao livro didético de 1° e 2° graus,
serd garantido uma vigéncia e utilizagéo de
no minimoe 5 (cinco) anos, pelas escolas que
o adotarem.

§ 1° Que ndo haja discriminag&o, nos li-
wros didéticos, contra a mulher, o negro e
as minorias.”

Justificagio

Sabemos hoje que a acumulagéo de capital
feita com a exploragéo das editoras e impressoras
dos livros didéticos é algo que nos amofina.

O reaproveitamento deste livro didatico por um
prazo minimo, far4 com que os mais carentes
e necessitados possam usar, para vérios mem-
bros da famflia, o mesmo livro.

Sua indiscriminagao se faz necesséria para que
os seres humanos se constituam como cidadaos
igualitarios desta Nagéo sem haver nela a distin-
cao de sexo, cor, raga, ou credo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N° 4.196

Inclua-se onde couber;
Art.

desde que atendam as exigéncias legais e
nao usem nem necessitem de recursos publi-
Cos para sua manutencao.”

Justificagao

Néo somos contra a existéncia da escola parti-
cular ou confessional, absolutamente, por saber-
mos que existemn escolas de boa qualidade e que
desempenham suas fun¢des com dignidade, no
entanto achamos que elas devam existir com seus
recursos préprios, pois a finalidade destas é tao-
somente a acumulagéo do capital, fugindo em
muito do objetivo maior que seria a divulgagdo
e a propagagao do saber.

Dai defendermos a exlusividade do dinheiro pG-
blico para escolas da rede estatal do ensino.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
fuinte Chico Humberto.

SUGESTAO N° 4.197-1

Inclua-se onde couber;

Art. 1° E dever do Estado garantir o acesso
das nagdes indigenas &s agdes e servigos de sat-
de, bem como sua participagdo na organizagéo,
gestédo e controle dos mesmos.

Art. 2° O gerenciamento das ages e servicos
de satide para as nagdes indigenas seré de res-
ponsabilidade de uma agéncia especifica que
contara com representagéo das referidas nagées.

§ 1° Cabe a esta agéncia integrar o sistema
especifico de satide para os indios ao Sistema
Nacional;

§ 2° A agéncia mencionada no caput deste
artigo serd vinculada ao Ministério responsavel
pela coordenagéo do sistema tnico de saade.

Art. 3> O Estado assegurara o respeito s es-
pecificidades préprias de cada nacéo indigena,
garantindo que:

I— Ao nivel local os servigos se fundamentam
na estratégia da ateng&o priméria & satide, adap-
tando-se as especificidades etno-culturais e de
localizagéo geogréfica;

II—Os servigos locais contém com servicos
de maior complexidade localizados, preferencial-
mente, a nivel regional;

I — O nivel regional seja o ponto de articulagdo
entre os servicos especfficos do sistema de satde
para os indios e o Sistema Nacjonal de Saudde.

Justificacdo

Diversos segmentos da sociedade brasileira, es-
pecialmente os mais diretamente envolvidos com
a causa indigena estfio concordes ao reconhecer

a falta de um planejamento Gnico, geral, mas que
também atente as especificidades préprias de ca-
da nagao indigena, no que diz respeito & Satde.

Ciente disto também o Mnistério da Satde,
achou por bem este Ministério incluir, entre os
assuntos a serem desdobrados a partir da 8* Con-
feréncia Nacional de Satde o tema especifico
“Protegao a Satde do Indio”.

Tal reunido se realizou nas suas dependéncias
em Brasilia, no periodo de 26 a 29 de novembro
de 1986, contando com representantes do pro-
prio Ministério da Satide, da Fundagao Nacional
do Indio e de cerca de 50 outras entidades ligadas
a causa indigena, tanto publicas como privadas,
além de contar, inovadoramente, com represen-
tantes de varias nagdes indigenas.

Ao final deste ciclo de debates, em reuniao Ple-
néria realizada aos 29 de novembro de 1986, foi
aprovado o Relatério Final que sintetizava as su-
gestoes e propostas apresentadas pelas diversas
entidades e nagdes indigenas ali representadas
visando tragar diretrizes relativas & Satde do Indio.

A partir das idéias contidas neste relatério, refor-
cadas pela proposta apresentada pela VIll Reunigo
da Comiss&o Nacional de Reforma Sanitéria,
apresentamos nossa proposta a Assembléia Na-
cional Constituinte, que trata das Agdes e Servigos
de Satde para as nagdes indigenas, a ser incluida
no texto que trata dos indigenas brasileiros.

Entendemos que uma agéncia normativa, liga-
da diretamente ao Ministério responsével pela
coordenagéo do sistema Gnico de sadde que as-
segure servigos diferenciados adaptados as espe-
cificidades etno-culturais e de Jocalizagéo geogré-
fica, a nivel local, dentro dos fundamentos da es-
tratégia de Atengéo Priméria & Saide e que, a
partir do nivel regional, integre os servigos especi-
ficos de salide para os indios ao Sistema Nacional
de Saiide seja a melhor maneira de garantir nor-
mas técnicas e planejamento adequado as tdo
sabidas necessidades, no campo da saide dos
indios brasileiros.

A composicao desta agéncia, suas atribuicbes
secundérias e demais caracteristicas serdo maté-
ria de lei ordinéria, a se inspirar no Relatério Final
da 8" Conferéncia Nacional de Satide — Subtema:
Proteg@io 4 Satde do Indio e na proposta da Co-
miss&o Nacional de Reforma Sanitéria, que anexa-
mos a esta sugestéo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

CONFERENCIA NACIONAL
PROTECAO A SAUDE DO INDIO

Coordenagio Geral

— DR. JOSE ANTONIO NUNES DE MIRANDA
(Médico)

o Divisdo Nacional de Pneumologia Sanitaria

Ministério da Satde

Coordenagio da Comissido Executiva

—ANA MARIA COSTA (Antropéloga)

¢ Divisdo Nacional de Satde Materno-Infantil

Ministério da Satde

Comissio Executiva

— CARLOS ALBERTO MACIEL (Odontblogo)

o Divisdo de Planejamento da Secretaria Na-
cional de Programas Especiais de Satde

Ministério da Satde
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— CELSO AUGUSTO PEREIRA LACAVA (An-
tropblogo)

e Divisdo de Planejamento da Secretaria Na-
cional de Programas Especiais de Satde

Ministério da Saade

— DEURIDES MOURA RIBEIRO (Médica)

e Fundagéo Nacional do Indio

—FRANCISCO EDUARDO FERREIRA DA SIL-
VA (Médico)

o Divisao Nacional de Pneumologia Sanitaria

Ministério da Satde

— LEONARDO FIGOL! (Antropélago)

o Instituto de Estudos Sécio-Econdmicos

— LIGIA TEREZINHA LOPES STMONIAN (An-
tropdloga)

e Coordenadoria de Terras Indigenas

Ministério da Reforma e do Desenvolvimento
Agrério

—LACIO FLAVIO NASSER (Médico)

o Secretaria Nacional de Programas Especiais
de Satde

Ministério da Saude

Elaboraram este Relatério

—ANA GUITA DE OLIVEIRA
e Ministério da Cultura
Brasilia — DF

— ANA MARIA COSTA
o Ministério da Satde
Brasilia — DF

- AILTON KRENAK
o Uniéo das Nagdes Indigenas — UNI
Sao Paulo-SP

— NICANOR RODR[G(JES DA SILVA PINTO
o Comisséo Pré-Indio
Sao Paulo — SP

— OLIMPIO SERRA
e Ministério da Cultura
Brasilia — DF

— MANOEL JOAO CESARIO DE MELLO PAI-
VA FERREIRA

o Fundagéo Oswaldo Cruz

Rio de Janeiro — RJ

RELATORIO FINAL DA CONFERENCIA
_NACIONAL
“PROTECAO A SAUDE DO iNDIO”

Tema especifico da 8* Conferéncia Nacio-
nal de Saide

Brasilia, 26 a 29 de novembro de 1986
. A Conferéncia Nacional “Protegéo & Satde do
Indic” constitui um momento em que, pela pri-
meira vez, 0 Estado reuniu representantes de véa-
rias nagbes indigenas, 6rgaos publicos, organi-
zagOes da sociedade civil que atuam em apoio
& causa indigena, para discutir uma proposta de
diretrizes relativas a satide do indio.

Os participantes desta Conferéncia, reconhe-
cendo a importancia da elaboragéo de politicas
para os indigenas com a sua participagao, reco-
mendam como principio geral que esta partici-
pacgao deve ser extensiva a todos os momentos
de deciséo, tais como: na formulagéo e ho plane-
jamento das agbes e dos servigos de satide, na
sua implantacao, execugao e avaliagéo.

A Organizagéo Mundial de Sadde entende a
saide como um completo estado de bem-estar

fisico, mental e social e ndo apenas a auséncia
de doenga Mo caso da satde indigena, este con-
ceito implica considerar:

1) que a satide das nagdes indigenas & deter-
minada, num espago e tempo histérico e na parti-
cularidade do seu contato com a sociedade nacio-
nal, pela forma de ocupagdo do seu territério e
adjacéncias;

2) que a autonomia, a posse terntorial e o uso
exclusivo pelas nagdes indigenas dos recursos
naturais do solo e subsolo, de acordo com as
necessidades e especificidades etnoculturais de
cada nagéo, bem como a integridade dos seus
ecossistemas especificos, sejam assegurados e
garantidos;

3) que a cidadania plena, assegurando todos
os direitos constitucionais, seja reconhecida co-
mo determinante do estado de satide;

4) que o acesso das na¢Ses indigenas &s agbes
e servigos de satde, bem como sua participagéo
na organizagdo, gestédo e controle dos mesmos,
respeitadas as especificidades etnoculturais e de
localizagao geogréfica, é dever do Estado

Sistema de Atencao a Saiide do indio

I— Do gerenciamento

a.1) o gerenciamento das agbes e servicos de
atencéo a salide para as nagées indigenas devera
ser da responsabilidade de um tinico 6rgéo, crian-
do-se uma agéncia especifica para tal fim, com
representagao indigena;

a.2) a vinculagéo institucional desta agéncia
deve ser com o Ministério responsével pela coor-
denagédo do sistema tnico de saiide, de modo
a integrar o sistema especifico de salde para os
indios ao sistema nacional;

a.3) é de competéncia desta agéncia designar
grupos multiprofissionais para estudar e propor
agoes especificas para casos especiais (popula-
¢Ges em via de contato ou de contato recente
e outros casos considerados como tal).

I — Da execugéo

A execugéo das agdes de satide ao nivel prima-
rio de atencéo deve ser de responsabilidade do
orgéo tutor, sendo de responsabilidade da agén-
cia supracitada aqui proposta a integracdo com
os demais niveis de atengéo aqui contemplados
e pelo sistema tnico de satde.

I — Da Organizagao dos Servigos

a) garantir a participacdo das nagdes indige-
nas, através de seus representantes na formulagdo
da politica, no planejamento, na gestéo, na execu-
¢a0 e na avaliagao das agbes e dos servigos de
saude,

b) assegurar o respeito e o reconhecimento
das formas diferenciadas das nagbes indigenas
no cuidado com a salide;

¢) ao nivel local os servigos devem fundamen-
tar-se na estratégia da atengéo primaria 4 sadde
respeitando as especificidades etno-culturais das
nagGes envolvidas;

d) os servigos locais devem contar com servi-
¢os de maior complexidade e localizados, prefe-
rencialmente a nivel regional, para a referéncia
e a contra-referéncia;

&) o nivel regional é o ponto de articulagdo
entre os servigos especificos do sistema da saiude
para os indios e o sistema nacional.

IV —Do Acesso e da Qualidade dos Servigos

a) universalizagdo em relacéo a cobertura das
populagdes indigenas, iniciando-se pelas regiGes
mais carentes;

b) garantir o direito de ter acompanhantes ao
doente internado;

c) atendimento de qualidade compativel com
o estégio de desenvolvimento do conhecimento
e dos recursos tecnolégicos disponiveis;

d) contemplar um espago para convénios
com entidades de pesquisa e ensino na 4rea da
saide, definidos com as nagdes indigenas envol-
vidas.

V — Da Politica de Recursos Humanos

a) admissao através de concurso;

b) capacitagéo e reciclagem de acordo com
as necessidades locais, e de forma permanente;

c) exigir cumprimento da carga contratual e
viabilizar e incentivar o regime de dedicagao exclu-
siva;

d) existéncia de um plano de cargos e salérios
compativeis com as especificidades regionais e
locais;

e) estimulo & formagéo de pessoal em salde,
nas préprias comunidades envolvidas, dos diver-
sos niveis {(agentes de salde, auxiliares de enfer-
magem, enfermeiros, etc.);

f) que a remuneragdo de agentes de salide
indigenas deve obedecer aos critérios e definigdes
das comunidades a que pertence 0os mesmos;

g) garantia de vagas para pessoas indigenas
em universidades pablicas brasileiras, nos cursos
de formagdo na drea de saide, & semelhanga
dos convénios de cooperag&o internacional ja em
prética.

Vil— Do Sistema de Informagéo

a) garantir a criagdo e o funcionamento de
um sistema de informagdo capaz de coletar e
processar, de forma regular, os dados necessérios
a uma andlise epidemiolégica que retrate a dina-
mica populacional, levando em conta as diferen-
¢as especificas de cada nagéo indigena;

b) garantir que os resultados provenientes
dessa andlise epidemiolégica regular, sejam pas-
sados as liderangas indigenas e autoridades sani-
téarias.

A Comissao Nacional da Reforma Sanitéria em
sua VHI Reunido, realizada nos dias 30 e 31 de
margo de 1987, no Rio de Janeiro, aprovou o
texto abaixo proposta para o componente Satude
da Nova Constituigao brasileira.

Art. 1° A satde é um direito assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer disting&o.

Paragrato Gnico. O direito & satde implica:

I— condigées dignas de trabalho, saneamento
moradia, alimentacéo, educago, transporie e la-
zer;

I —respeito ao meio ambiente e controle da
poluigdo ambiental;

ll —informagdes sobre os riscos de adoecer
e morrer incluindo condi¢bes individuais e cole-
tivas de salide;

IV —dignidade, gratuidade e qualidade das
agoes de satide, com direijto & escolha e & recusa;

V —recusa aos trabalhos em ambiente insalu-
bre ou perigoso ou que represente grave e imi-
nente risco & satide quando néo eliminagéo ou
protegéo aos riscos;

VI—opgéo quanto ac tamanho da prole;
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Vil — participagao, em nivel de deciséo, na for-
mulagio das politicas de saiide e na gestéo dos
servigos.

Art. 2° E dever do Estado:

I— implementar politicas econémicas e sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos a saide;

1l — assegurar a promogéo, protegdo e recupe-
ragdo da sadde pela garantia de acesso universal
e igualitério as agbes e servicos de satde em
todos os niveis;

Il — assegurar, com essa finalidade, a existén-
cia da rede publica de servigos de satde.

Art. 3> O conjunto de agbes de qualquer na-
tureza na area da sadde, desenvolvido por pessoa
fisica ou juridica, € de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado sua normatizagéo e con-
trole.

§ 1° Alel definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagéo, financiamen-
to e coordenacao inter-setorial do Sistema Nacio-
nal de Saide, constituindo como sistema tnico
segundo as seguintes diretrizes:

1—integrago das agdes e servigos com co-
mando politico-administrativo (inico em cada ni-
vel de governo;

I — integralidade e unidade operacional das
acbes de salde adequadas s realidades epide-
mioldgicas;

Il — descentralizago politico-administrativa
que respeite a autonomia dos Estados e Munici-
pios de forma a definir como de responsabilidade
desses niveis a prestacdo de servico de saide
de natureza jocal ou regional;

IV — participagao, em nivel de deciséo, de enti-
dades representativas da populagéo na formu-
lagéo e controle das politicas e das agdes de satide
em todos 0s niveis.

§ 2° E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em satide e a organizagéo de servigos
de satide privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a politica nacional de satide.

§ 3° A utilizacio de servigos de satide de na-
tureza privada pela rede publica, se fara segundo
necessidades definidas pelo poder ptblico, de
acordo com normas estabelecidas pelo direito pa-
blico.

Art. 4° O Estado mobilizard, no exercicio de
suas atribuicbes, os recursos necessérios a pre-
servacéo da salde, incorporando as conquistas
do avango cientifico e tecnolégico segundo crité-
rios de interesse social.

Art. 5»  As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgdo de insu-
mos e edquipamentos essenciais para a saude,
subordinam-se & politica hacional de satide e sdo
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os orgaos plblicos e empresas nacionais,
com vistas & preservagéo da soberania nacional.

Art. 6° O financlamento das agées e servicos
de responsabilidade piiblica sera provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagéo espe-
cifica para a satde, cujos valores serdo estabe-
lecidos em lei e submetidos & gestéo tnica nos
vérios niveis de organizagéo do Sistema Nacional
de Satide.

Paragrafo tnico. O volume minimo dos re-
cursos publicos destinados pela Unigo, Estados,
Territérios, Distrito Federal e municipios, corres-

pondera anualmente a 12% (doze por cento) das
respectivas receitas tributérias.

Disposi¢oes Transitérias:

1— A Previdéncia Social alocard o minimo de
45% (quarenta e cinco por cento) da contnbuicao
patronal ao Fundo Nacional de Satde.

11— Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Saide, serdo gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nacional em satde alcance o equivalente a 10%
(dez por cento) do Produto Interno Bruto.

Com o objetivo de apresentar aos Constituintes
o texto aprovado pela Comissédo Nacional da Re-
forma Sanitaria, estamos recolhendo manifesta-
¢oes de apoio institucionais e individuais, que po-
dem se efetivar com a divulgacéo e debate do
texto anexo e com o envio de cartas, telegramas
e telex & Comisséo ou o encaminhamento da
ficha abaixo.

Apoiamos a proposta da Comissao Nacional da
Reforma Sanitaria para o componente saGde do
novo texto constitucional.

Nome ou Instituicéo:

Enderego:
Cidade: Estado: — Cep: —
Titulo Eleitoral: Assinatura: —

Caso Individual) — (Individual ou do Dirigente)

SUGESTAO N° 4.198-0

Nos termos do § 2%, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se
nos dispositivos iransitérios da Constituigao.

Art. Fica criado, por desmembramento de
parte da &rea do Estado de Minas Gerais, o Estado
do Triangulo.

§ 1° O Estado do Triéingulo terd a seguinte
delimitagdo: comega na confluéncia dos rios Para-
naiba e Grande, na bacia de inundagéo da Hidroe-
Jétrica de Bha Solteira, e pela margem esquerda
do rio Paranatba acima, confrontando primeira-
mente com os Estados de Mato Grosso do Sul
e ainda com o Estado de Goias, até a confluéncia
do rio Verde, e pela sua margem esquerda acima
até sua nascente, nas divisas dos municipios de
Guarda-Mor e Paracatu, onde termina a divisa
com o Estado de Goias; e pelos municipios de:
Paracatu, Joao Pinheiro, S&o Gongalo do Abaeté,
Tiros, Cedro do Abaet§, Sao Gotardo, Santa Rosa
da Serra, Campos Altos, Tapirai, Medeiros, Sao
Roque de Minas, Vargem Bonita, Sao Jo&o Batista
do Gléria e pela margem direita do rio Grande
abaixo até sua confluéncia com o rio Paranaiba
onde comegaram estas divisas

§ 2° QO Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de Minas Gerais marcaré a data de consulta (refe-
rendum) popular a ser realizado dentro de 90
(noventa) dias da aprovagéo deste dispositivo, na
érea desmembrada, a fim de aprovar ou denegar
o seu desmembramento.

§ 3° A escolha da futura Capital do Estado
do Triéngulo ser4 feita pelo Presidente da Repu-
blica dentre as cidades de Patos de Minas, Patro-
cinio, Arax4, Uberaba, (Uberléndia, Araguari, ftuiu-
taba, ap6s estudo e pesquisa que atendera aos
requisitos de melhor infra-estrutura urbana, locali-
zagdo e demais condigdes indispenséveis a insta-

lagéo e funcionamento da sede do Governo Esta-
dual.

§ 4° O Estado do Tridngulo serad instalado
de acordo com a lei aprobatéria de sua criagéo.

Justificacao

Desde & época de Brasil-colénia, quando as
Banderras fizeram suas marchas e a caria geogré-
fica brasileira ainda nf&o era bem conhecida, a
Regifio do Triangulo Mineiro e do Alto Paranaiba
pertencentes a Capitania de Sao Paulo foram pal-
cos de lutas histéricas e sangrentas exigindo sua
emancipagéo. Foi o Bandeirante Bartolomeu
Bueno quem pela primeira vez atravessou esta
regiéo, financiado pela Coroa Espanhola, abnndo
a famosa “picada de Goias” ou “Estrada Real”
que abria o caminho para Goiés e Mato Grosso
onde as pedras preciosas € 0 ouro eram o pretexto
e mais ainda, tentava ocupar a regiéo de acordo
com o que havia sido acertado na diviséo da Amé-
rica do Sui enfre Portugal e Espanha onde o famo-
so Tratado de Tordesilhas dividia empiricamente
esta parte do globo terrestre.

Com a estrada aberta pelos desbravadores fo-
ram criadas vérias vilas e lugarejos que serviam
de locais para descanso e reabastecimento para
os comerciantes, colonizadores e aventureiros
que por la passavam.

Apesar da Capitania de Minas Gerais ter sido
criada em 1720, sé em 1740 com a criagéo da
Capitania de Goiés foi o Triangulo Mineiro e Alto
Paranaiba desmembrado da Capitania de Séo
Paulo.

Em 1816, quase um século depois, foi esta
regiao anexada a Minas Gerais quando na verdade
a vontade do povo que ali habitava ja era de se
tornar independente e autdnoma.

Dai em diante podemos relatar movimentos
separatistas constantes sendo que os que mais
se notabilizaram foram os de 1875, 1922, 1931
e 1968.

A presente proposta além de resgatar a ansie-
dade secular daqueles que ali nascemn e vivem,
restabelecera a homogeneidade, dentro dos cam-
pos geogréfico, politico, econdmico ¢ social.

Traz hoje uma populacdo de quase 2.000.000
(dois milhdes) de habitantes distribuidos em 75
municipios, responsével por quase 20% da arre-
cadacao total do Estado, com é4rea de 133.579
quildmetros quadrados.

Sendo uma regifio distante e periférica sempre
encontramos grandes dificuldades até certo des-
caso pela administrag@o estadual em atuar nague-
la area de forma permanente e eficaz, tanto no
processo econdmico como no social.

Sua maior e melhor ocupagéo de solo e explo-
ragéo econdmica fara do futuro Estado do Trjan-
gulo uma das unidades mais ricas da Federag@o.

Sua prépria configuragéo geogréfica colocada
entre dois grandes rios e vérios outros perenes,
poderemos chamé-la sem medo de erro de “Me-
sopotadmia” brasileira. Sua infra-estrutura vidria
(ferrovias, rodovias, transportes aéreos) e ainda
a possivel exploragéo do transporte fluvial permite
prever a colocagéo de nossos produtos em qual-
quer centro consurmidor brasileiro ou no mercado
externo.

A criagéo do Estado do Triéngulo se enquadra
dentro da tendéncia atual de uma nova redagéo
do Pais e mais, em situagéo privilegiada e priori~
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taria, pois o volume de atividade econémica e
infra-estrutura j& existente permite afirmar que a
nova {Unidade da Federagao terd auto-suficiéncia
para sua administragdo, nao onerando de forma
alguma, os cofres piblicos do Tesouro Nacional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Chico Humberto.

Exme Sr.

Dr. Francisco Chico Humberto Freitas Azevedo
DD. Deputado Federal Constituinte
Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Temos a grata satisfagdo de encaminhar e pas-
sar as maos de V. Ex?, inclusa cépia de sugestao
de matéria constitucional, votada e aprovada por
unanimidade dos vereadores em sess&o ordinéria
realizada no dltimo dia 14 de abril P.p. E cuja
cépia documento original assinada por todos ve-
readores se encontra arquivada em nossos regis-
tros.

Ao nos dirigirmos a V. Ex’, solicitando vossa
especial atengé@o no encaminhamento desta nos-
sa sugestao/reivindicagao a Assembléia Nacional
Constituinte, o fazemos na certeza de que V. Ex’,
legitimo representante de nossa cidade e de nossa
regido, e que sempre lutou pela independéncia,
defendendo a criagdo do Estado Triangulo, nao
poupara esforgos no sentido de incluséo da pre-
sente matéria em nossa nova Constituigao Fede-
ral, nos proporcionando o alcance de tdo alme-
jado sonho.

Sendo o que nos oferece para 0 momento e
expressando-lhe nossos protestos de estima e
aprego com especial agradecimento, subscreve-
mo-nos.

Atenciosamente. — Luiz Alberto Ribeiro, Vice-
Presidente da Camara Municipal de Patrocinio/MG.

Exme Sr.
Dr. Francisco Chico Humberto Freitas Azevedo
DD. Deputado Federal Consituinte
Assemblé’ v Nacional Constituinte
Brasilia — DF

A Cémara Muncipal de Patrocinio — MG, na
forma regimental, mediante aprovagéo do plena-
rio, em reuniéo do dia 14 de abril de 1987 de
conformidade com o que dispde parégrafo 11
do art. 13 da Resolugéao ne 02 de 1987, da Assem-
bléia Nacional Constituinte, resolveu apresentar
a seguinte sugestdo de matéria constitucional,
que deveréa ser incluida no projeto, onde couber:

(Fica criado o Estado do Tridngulo, com des-
membramento de parte de area do Estado de
Minas Gerais, com limites formados pelos rios
Grande e Paranafba e as 4reas pertencentes aos
municipios de Sao Joéo Batista do Gléria, Vargem
Bonita, Sdo Roque, Medeiros, Tapirai, Campos
Altos, Santa Rosa da Serra, S&o Gotardo, Tiros,
Cedro do Abaeté, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guardamor, as quais perten-
cerdo ao novo Estado e se constiturrdo nas divisas
com Estados de Minas Gerais e Goias).

Justificagao

Em razéo da vontade do povo e da oporiu-
nidade em que elabora a nova Constituicdo da
Republica, pleiteamos a transformacao das re-
gides do Tridngulo Mineiro e alto Paranaiba, em
mais uma unidade da Federagdo, com o nome

de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios

A redugéo das disténcias entre os municipios
e a capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e Iintegragéo.

Na verdade, vérios s@o os fatores que pesam
de nossa luta e nossa sugestdo que, se concre-
tizada pela Assembléia Nacional Constituinte, sig-
nificaréd desenvolvimento para nossa regiéo e so-
bretudo, methores dias para o nosso povo.

Sala das Sessdes da Camara Municipal de Pa-
trocinio/MG. Luiz Alberto Ribeiro — Amir
Nunes da Silva — Mirabel Pereira — Sebas-
tido de Paula— Joao Cunha — Mauricio Cor-
réa Queiroz — Silvio Gongalves Santos —
Rubes dos Reis Nunes — Lazaro Luiz Fernan-
des — Odacir de Siqueira — Alcides Dornelas
dos Santos — Marieta Teixeira Paula Oliveira
— José Dinamérico dos Reis — José Rei-
naldo da Silva

Atenciosamente, Luiz Alberto Ribeiro — Vi-
ce-Presidente da Camara Municipal de Patroci-
nio/MG.

SUGESTAO N- 4.199
Onde couber:

“A lei assegurara aposentadoria aos traba-
Ihadores urbanos e rurais, incluidas as donas-
de-casa, mediante contribuicdo para a Previ-
déncia Social, vedado qualquer desconto nas
pensdes e aposentadorias.”

Justificacao

A presente sugestdo se inspira na rewvindicagao
aprovada no V Encontro Estadual da Classe Traba-
lhadora, realizado em Porto Alegre, em agosto de
1985, além de indicagéo generalizada das organi-
zagdes ferninistas do Pais.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Nelson Cameiro.

SUGESTAO N° 4.200

Onde couber:

“A competéncia da Uni&o néo exclui a dos
Municipios para legislar, supletivamente e na
defesa de seu peculiar interesse, sobre defesa
e protecdo da saide; producdo e consumo;
trénsito e trafego; organizagéo, efetivo e ins-
trucdo da guarda Municipal; e organizagdo
de Juizo de Conciliagéo Municipal, observa-
das as normas gerais de lei federal.”

Justificacao

As matérias enumeradas na proposigéo
estao intimamente ligadas aos interesses
municipais, cercando-se de peculiaridades
locais, que impedem uma solugdo univoca

para todas as municipalidades. Dai a impor-
tancia da extenséo da competéncia supletiva
municipal a esses setores, para que reforre-
mos, suficientemente, a autonomia munici-
pal. Além disso, atualmente, centenas de mu-
nicipios brasileiros ja vém agindo nesses
campos e assumindo, supletivamente, tais
encargos.

A presente sugestéo recolhe deliberagao
do V Encontro Estadual da Classe Traba-
lhadora de Porto Alegre, em 1985.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. —
Constituinte Nelson Cameiro.

SUGESTAO N° 4.201

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constittuinte,
inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Compete & Justiga do Traba-
lho conciliar e julgar os dissidios ndividuais
e coletivos entre empregados e empregado-
res, inclusive da administragéo publica direta
e indireta, além de outras controvérsias de-
correntes da relagao laboral, regidas por le-
gislacao especial ou decorrentes do cumpri-
mento de suas proprias sentengas.

§ 1° As decisdes nesses dissidios, esgo-
tadas as instancias conciliatorias e a negocia-
Géo, poderdo estabelecer normas e condi-
¢oes de trabalho.

§ 2° Malogrado o atendimento das rei-
vindicagbes salariais, sem obtengéo de acor-
do, seré encerrada a instrugéo do processo
de dissidio coletivo, julgado no prazo méximo
de 60 (sessenta) dias, irrecorriveis as-senten-
cas prolatadas pelo Tribunal Regional do Tra-
balho.”

Justificagdo

A Justiga paritéria, escolhida para dirimir
as questOes entre empregados e emprega-
dores, vem-se caracterizando por uma certa
lentidéo processual, parecendo incompletas,
no caso de dissidios, por ndo estabelecerem
normas e condigdes de trabalho.

O prazo de sessenta dias, para conclusao
do processo de dissidio coletivo, é velha aspi-
racéo dos trabalhadores, que lutam pela irre-
corrbilidade das sentencas do Tribunal Re-
gional do Trabalho.

O principal objetivo da presente sugestao
€ dinamizar a justica trabalhista, principal-
mente em defesa do trabalhador.

Acolhemos assim uma das decisGes do
V Encontro Estadual da Classe Trabalhadora,
realizado em Porto Alegre, em agosto de
1985.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987, —
Constituinte Nelson Carneiro.

SUGESTAO N¢% 4.202

Que seja incluida a seguinte norma,
no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa & ordem social:

“Art.  E livre a organizacio e
a associagdo sindiecal, sendo regu-



